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RESUMO
Tomamos como objeto do nosso estudo a Mulher 
condenada e o tratamento a ela dispensado em nosso Estado. 
Tais mulheres sâo figuras que nào aparecem em qualquer 
abordagem histórica, embora tenham uma história. Em sua 
maioria são provenientes da classe subalterna, ou seja, sào 
mulheres pobres, sem profissão definida, com ou nenhuma 
instrução escolar, moradoras de favelas, zonas de 
meretrícios, nas margens de rodovias.
Sua história familiar revela desagregação 
desde o inicio. Algumas com passagens por instituições 
estatais de abrigos de menores. Na idade adulta, ou pré- 
adulta praticam delitos, já como uma rotina de vida, quando 
ocorre a privação da liberdade.^“’
0. estudo se ocupa, concretamente, da evolução 
histórica do tratamento penitenciário, desenha o perfil da 
mulher apenada, crise nas prisões, prisonização, recuperação 
social e medidas substitutivas da prisão.
O estudo está dividido em três capitulos, 
sendo a primeira parte sobre os Aspectos Históricos que 
informam uma Política Nacional de Execução Penal no Brasil, 
subdividida em três itens versando sobre a Execução Penal 
desde sua origem até. nossos dias. Logo após, traçamos o
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perfil da Mulher apenada no Estado de Santa Catarina, como e 
onde viveu antes da condenação. Em seguida, apresentamos o 
problema da crise nas prisões, apontando o que ocorre no 
interior dos presídios. A prisão como um agente criminógeno.
No ' segundo capítulo, levantamos Aspectos' 
Estruturais e Funcionais que envolvem a Execução Penal no 
Estado de Santa Catarina. Nos subitens discorremos sobre a 
progressão de regimes e os problemas decorrentes da 
inexistência de uma instituição penal feminina. Depois, 
apresentamos a prisonização, como uma grave consequência em 
presídios, manicômios, penitenciárias que expíbe o recluso a 
um choque entre o real e o teórico, despersona1izando-o, 
tornando-o irrecuperável para a Sociedade. A par disso, 
levantamos a questão do mito da ressocialização, que existe 
mas não cumpre seu mister.
Finalizando, no terceiro e último capítulo, 
apresentamos uma Reavaliação do problema frente às novas 
tendências da Humanização da Pena, enfocando a Acomodação do 
Principio dã Responsabilidade do Estado como único Executor 
da Pena, que não exerce sua função social de recuperar, 
ressocializar quem praticou atos anti-sociais. No item 
seguinte, discorremos a Mulher como um Novo Ser Social, 
encetando sua reeducação e os novos rumos dados a sua vida. 
No último item, defendemos a possibilidade de aplicar-se na 
execução penal feminina, no Estado de Santa Catarina, o
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Tratamento Penal sem Prisco, salientando que tal medida n£o 
visa criar disparidades. □ que se quer é a possibilidade real 
de recuperar o contingente feminino, dado o pequeno índice de 
crimes por elas praticados.
Nossas Considerações Pinais enfatizam essa 
possibilidade, entendendo que as prisões como se apresentam 
hoje, estão fabricando mais criminosos do que os recuperando 
para a Sociedade. Além do que, os problemas estruturais e 
funcionais ocorrentes no tratamento atual, poderiam ser 
corrigidos, com profissionais específicos e habilitados para 
tal, sem o ônus agora verificado, cujo retorno é nenhum.
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RÉSUMÉE
L'objet de notre étude est la femme condamnée 
et le traitement qui lui est dispensé dans notre état. Bien- 
qu'elles aient une histoire, de telles femmes ne hantent pas 
les parages historique. Pour la majeure part, elles 
proviennent des classes subalternes: femmes pauvres, sans 
profession définie, avec ou sans instruction scolaire, 
habitantes des favelas, des quartiers de prostitution, des 
terminaux d'autoroutes.
Leur histoire familiale révèle la
désagrégation dés le début: passages dans les institutions 
d'Ëtat de protection des mineures. A l'âge adulte ou pré­
adulte, pratique routinière de délits quand la privation dé 
1iberté.
L'étude porte concrètement sur l'évolution 
historique du traitement pénitencier. Elle dessine le profil 
de la femme soumise à cette peine. Elle traite de la crise 
des prisons, de 1'emprinonnement, de la rèhabi1itation 
sociale et des mesures de substitution à la prison.
Ce. travail comprend trois chapitres. Le 
premier abordera les aspectes historique qui on déterminé la 
politique nationale de 1'execution des peines au Brésil. Il 
est subdivisé en trois parties. L'histoire de l'éxécution des
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peines de son origine à nos juor forme la 1ère partie. La 
deuxième trace le profil de la femme condamnée dans l;Etat de 
Santa Catarina: comment et où vivait-elle avant sa 
condamnation. Enfin, nous présentons la crise dans le prisons 
en mettant en évidance la vie en leur intérieur. La prison' 
est ici considérée comme un agent criminogéne.
Dans le deuxième chapitre, nous abordons les 
aspects structurels et fonctionnels qui entourent
l'éxecution des peines dans l'£tat de Santa Catarina. Nous 
commencerons par parler de la progression des régimes et des 
problèmes découlant d'une institution pénale pour les femmes. 
Nous présentons l'emprisonnement comme une conséqunce 
aggravante dans la prison, les asiles et les pénitenciers qui 
expose l'interne à un choc entre le réel et le théorique, qui 
le dépersonnalise, en fait un irrécupérab1e pour la Société- 
Ensuite, nous soulevons le mythe de la resolialisation qui 
existe mais ne port pas son besoin.
Dans le3ème et le dernier chapitre, nous 
réactualisons la problématique face aux nouvelles tendences 
d'humanisation des peines, en mettant en évidence la 
responsabi1ité de l'Etat, unique executeur des peines, qui 
n'exerce pas sa fonction de réhabi1itation, de 
resocialisation de la personne qui commet des actes anti­
sociaux. Nous présentons par l'incitation, par le don de 
nouvelles- directions pour sa vie, la Femme comme un nouvel
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Être social. S'agissant de l'exécution des peines pour les 
femmes, nous défendons la possibilité de mettre en place dans 
l'Êtat de Santa Catarina, un trattement pénal sans prison, en 
insistant bien qu'une telle mesure ne tend pas à créer des 
disparités. Ce qui se veut, c'est de récupérer le contingent" 
féminin d'un petit nombre de crimes.
Nous conclusions préconisent cette possibilité 
étant entendu que les prisons, telles qu'elles se présentent 
aujuourd'hui, fabriquent plus de criminels qu'elles ne les 
récupèrent pour la société. Au-delà des probléms structurels 
et fonctionels inhérents au traitement actuel, ils poudraient 
être corrigé, avec profissionels spécifique et habilité pour 
cella, sans le fardeau maintenant vérifié, dont le retour 
c'est aucun.
6
CONSIDERAÇCJES i n i c i a i s
A presente dissertação - A EXECUçftO PENAL £M 
SANTA CATARINA E O TRATAMENTO PENAL FEMININO - é fruto de uma 
série de questionamentos, muitos dos quais ainda persistem, 
pois que, não apresentamos um trabalho conclusivo. E 
propositadamente, unilateral, um "LIBELO CONTRA AS CADEIAS".
0 estudo do penitenciarismo envolve o conjunto 
organizado de conhecimento da realidade das prisões, da 
vivência desse problema e suas soluções, do pessoal, da 
arquitetura, da aparelhagem e de tudo que possa interferir ou 
se relacionar com a execução das penas, de forma geral.
Este estudo tem despertado, recentemente, em 
todos os paises, grande interesse do público em geral e dos 
especialistas em Criminologia, ante a situação caótica e 
desastrosa em que se encontra o sistema penal, como meio de 
cumprimento das penas privativas de liberdade.
Nosso trabalho tem como objeto uma 
contribuição ao estudo do TRATAMENTO PENAL no Estado de Santa 
Catarina, especificamente, aquele dispensado à Mulher 
Apenada.
Para consecução de tal objeto procuramos 
atingir um objetivo, qual seja, o de demonstrar a real
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possibilidade e viabilidade de executar penas tal qual 
prescreve a legislação pertinente, sem provocar as mazelas 
ocorrentes na atualidade.
0 trabalho compfte-se de três capítulos, cada 
um deles desenvolvendo um aspecto especifico do tratamento- 
penal - tema complexo, amplo.
No primeiro capítulo - Aspectos Históricos que 
informam uma Política Nacional de Execução Penal no Brasil - 
objetiva verificar em que hipótese foi implantada uma 
política da pena, em nosso País, em nível de legislação e 
execução prática.
Abordamos, nesse capitulo, também, a questão 
da MULHER na sua condição feminina, como era ’visto 
historicamente seu comportamento social e, na atualidade, 
como delinqüente - infratora não só das normas penais, como 
das normas sociais vigentes.
E, ainda, a crise crônica do sistema penal, os 
problemas, as conseqüências, a forma como atinge ao homem 
encarcerado.
O segundo capítulo - Aspectos Estruturais e 
Funcionais que envolvem a Execução Penal no Estado de Santa 
Catarina, constitui-se num levantamento legislativo do 
ordenamento anterior e o vigente- (pós 1984), verificando a 
hipótese de a Mulher condenada usufruir das benesses legais, 
conforme os ditames da lei. Analisa o problema da
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socialização do indivíduo encarcerado ao sistema social da 
prisão, os fatores e as consequências, dai decorrentes.
No terceiro capitulo - A Reavaliação do 
Problema Penitenciário frente às novas tendências de 
Humanização da Pena, procuramos demonstrar o grau de- 
responsabilidade do Estado em relação ao homem encarcerado, 
qual seu comportamento como único executor da pena. E, 
verificar a possibilidade de tratar penalmente as mulheres 
condenadas, sem encerrá-las nos estabelecimentos prisionais, 
resgatando-as, socialmente, como sères livres, cidadãs úteis 
â Sociedade.
Utilizamos o método indutivo, com técnica de 
pesquisa bibliográfica. Nosso trabalho fundamentou-se, 
essencialmente, nas obras de Augusto Thompson - A Questão 
Penitenciária; José Ricardo Ramalho - O Mundo do Crime: a 
ordem pelo avesso; Antônio Luiz Paixão com Recuperar ou 
Punir? como o Estado trata o criminoso; e Mariano Ruiz Fupíes, 
A Crise nas Prisões.
Em relação á delinqüência feminina, ainda são 
poucas as obras que abordam o tema. Destacamos a pesquisa de 
Raquel Sohiet, sobre a Condição Feminina e Formas de 
Violência; Marisa Corrêa, com Morte em Familia. Realizamos 
leituras 'complementares envolvendo os dois aspectos do 
trabalho: tratamento penitenciário e condição feminina. Como 
já referido, esse ê um assunto que só agora tem despertado
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o interesse dos leitores e mesmo estudiosos do Direito, dai 
nossa dificuldade em encontrar obras que versem sobre essa 
matéria.
Nas Considerações Finais, expomos, em sintese, 
os pontos considerados fundamentais desenvo1 vidos ao longo do 
trabalho, sem fossilizar conclusões, ao contrário, com a 
intenção de questionamentos futuros.
Por último, observamos que "a aprovação do 
presente trabalho acadêmico não significará o endossa do Pro­
fessor Orientador, da Banca Examinadora e do CPGD/ÜFSC à 
ideologia que a fundamenta ou que nele é exposto."[1]
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NOTAS AS CONSIDERAÇÕES INICIAIS
[13- UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA. Centro de Ciên­
cias Jurídicas. Curso de Pós-Graduaçãto em Direito. 
Col etginea de Sugestões Quando à_ Produção Acadêmica. 
p.21.
11
"Gostaria de lhe passar o que significa 
estar na prisKo, depois de uma infância 
passada em instituições penais. Estar na 
prisão há tão longo tempo que seja 
dificil lembrar exatamente porque se foi 
parar lá. Têto longo tempo, que as 
fantasias sobre o mundo livre nâo se 
distinguem mais daquilo que você sabe 
desse mundo. Tâo longo tempo, que ser 
livre seja exatamente como os sonhos de 
um homem livre a respeito do paraíso: 
Morrer e se libertar."
(Jack Henry Abbott)
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Capitulo I
ASPECTOS HISTORICOS QUE INFORMAM UMA POLÍTICA 
NACIONAL DE EXECUÇftO PENAL NO BRASIL
SUMARIO:
1. Considerações Iniciais
2. A Execução Penal: Histórico
2.1. Brasil: as primeiras Leis
3. Mulher Apenada: nosso universo
3.1. A Familia e sua gênese
3.2. A Participação Social da Mulher
3.3. Os Delitos Femininos
3.4. A Execução Penal em Santa Catarina
4. A Crise nas Prisóes
4.1. 0 Comportamento Prisional
4.2. A Administração e o Batismo de Lama
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Desenvolveremos, no presente capítulo, a 
evolução da Execução Penal no Brasil, resgatando sua gênese 
nas legislações arcaicas.
- Em seguida, traçaremos o perfil da MULHER, 
epicentro de nossos estudos, antes e após a condenação.
Por último, focaremos a fase terminal - a 
crise - em que se encontra nosso sistema penal.
2. A EXECUÇÃO PENAL: HISTÓRICO
E importante salientar que os institutos da 
pena e prisão (gênero e espécie), pressupondo-se EXECUÇÃO 
PENAL, percorrem caminhos diversos de forma quase simbiótica, 
sem pena não há execução.
V Em süa gênese7\ até onde possam chegar as
( \ --- 1 ~ ^ —— • *" ii 1 ■ > i 1
investigações históricas, pena nos aparece como um
instrumento antigo e universal na resolução de embates, como
i,
aplicação do mal infligido pelo mal causado. Tal ação tornou- 
se imprescindível à vida dos povos para conservação da
espécie€J
"A origem da pena, todos estão de acordo, 
é remotíssima, perdendo-se na noite dos 
tempos, sendo tão antiga quanto a
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humanidade, mesmo os mais informais, se­
guiram certas normas no que tange à con­
vivência entre seus membros." [1]
Esse ato de pura vingança - pena - a princípio 
não tinha limites: além do culpado, incluía o local do crime 
e seus parentes.
A indeterminação da pena arrasta a 
indeterminaçcto do crime; a justiça consistia em aplicar a 
pena pelo mal praticado, "em retribuir com o mal do castigo o 
mal injusto do crime, sem atentar pela pessoa do castigado, 
nem as condições e circunstâncias em que a expiação será 
inculcada"[2], objetivando assegurar o respeito a costumes, 
tradições e leis.
caráter social das penas, em sua origem, 
fazia o homem primitivo reagir por sentimentos e paixões, não 
pelo principio da razão. Para ele o que parecia ser, eraTy^
Sem compreender a verdadeira natureza dos 
fenômenos como a chuva, raio, trovão - que extrapolavam a 
normalidade, ligava esses acontecimentos e seus efeitos a 
causas misteriosas, sobrenaturais, próprias de seres que 
habitavam rios, florestas, animais, etc.
Disso procurava retirar o bem e o mal. Através 
desses entes que regiam sua vida nas situações mais 
particu1 ares. D bem era celebrado com festas e oferendas. Ao
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contrario, o mal poderia ser esconjurado por meio de ritos e 
sacrifícios, buscando aplacar a ira da entidade ofendida. 
Assim, o grupo não seria afetado, não seria castigado pelo 
sobrenatural, pela quebra dos TABUS e desrespeito ao TGTEM.
O TABU consistia em regras d e •
comportamento. "Acreditamos que os primeiros grupos humanos, 
pela interação psicológica coletiva, firmaram regras proibi­
tivas comuns, decorrentes da experiência vital. Tais regras 
eram sancionadas com pesadas punições ao infrator, 
culminando, não raro com a morte." [3]
Já, o TOTEM, representado pela figura de um 
animal, força natural ou um vegetal, era a figura benéfica. 
Era a entidade protetora da família, do grupo ou da 
comunidade, objeto de grande respeito e de obrigações.
Seu culto exercia-se por meio de "sacrifícios 
e dádivas propiciatórias, mediante ritual próprio, e 
acontecia de se manifestar através dos encarregados do culto 
ou de oráculos." [4]
A pena aplicada àquele que praticava infração 
ás regras de comportamento ou de desacato à figura totêmica 
era medida saneadorâ para desagravar a entidade ofendida,, 
propiciando o bem-estar da coletividade e impedindo o não 
cumprimento de seus costumes e tradições.
"Na base de tudo estava o temor do castigo 
sobrenatura1, decorrente da ofensa ao totem ou da desobediên­
lé>
cia ao tâby. Os infratores eram punidos severamente, com 
castigos ditados pelos encarregados do culto. 0 chefe 
religioso era,também, o chefe,do grupo e em suas mãos se 
concentrava grande soma de poderes. A execução do castigo, 
no entanto, tinha quase sempre um caráter coletivo"[5],'
.imbuida de um espirito de solidariedade e interesse comum.
É essa reação, no entender de ISHERARD - "de­
sencadeada logo após a ofensa à divindade do sobrenatural, 
que assinala a presença do retribucionismo, já na origem 
religiosa da pena"C6]. Ou seja, Historicamente, encontramos 
que os delitos praticados eram tidos como atos atentatórios 
ao sagrado, à religião, às regras comuns do grupo. Não havia 
distinção entre crimes, vicios ou pecado, tudo era 
considerado ato violador da norma religiosa.
Da vingança sem limites, os grupamentos 
adotaram a vingança da paz social. Aquela circunscrita somente 
ao autor da ofensa, sendo expulso da comunidade "sem armas, 
nem alimentos e ninguém podia auxiliá-lo (...). Era atingido, 
também, seu patrimônio." [7] Era o mesmo que condená-lo á 
morte, porque sem alimentos e armas para consegui-lo e 
defender-se ficava exposto às feras, inimigos e a todos os 
riscos.
Da diversidade de grupos com seus TABUS, , 
TOTENS e costumes, originou-se além da vingança da paz 
social, a vingança de sangue, que cobrava na mesma moeda o
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ato praticado - sangue com sangue. "0 castigo, portanto, dado 
seu caráter emocional, era totalizador e n£o individualizado, 
atingindo pessoas, coisas de seus haveres e até animais e 
suas terras. Não raro a vingança do sangue provocava a 
retaliaçao contra grupos familiares inteiros, dizimando-os e' 
destruindo tudo aquilo que lhes pertencesse." [8]
Com a passagem da vingança ilimitada, 
sobreveio a vingança limitada, infligida só ao autor da 
ofensa, estabelecendo a proporcional idade entre o crime 
praticado e a pena imposta pelo principio de talião, 
"movimento em que ficou mais nítida a separação entre pena e 
vingança." [9]
□ principio do talionato consistia em punir o 
indivíduo, ou grupo de indivíduos, da mesma forma que este 
praticava o delito, ou seja, retribuição do mal pelo mal, 
através do TALIS ou TALIRO, difundido pela lei mosaica, 
através da expressão "olho por olho, dente por dente".
Esse passo tornou-se importante, na evolução 
da pena, como medida justa entre a ofensa e a vingança.
A Lei Mosaica referia-se a "dois homens que 
tivessem a demanda, se apresentarão perante o Senhor, diante 
de sacerdotes e dos juizes que houver naqueles dias. E os 
juizes inquirirão, e eis que, sendo a testemunha falsa, (...) 
fat— lhes-eis como cuidou fazer seu irmão; e assim tirarás o 
mal do meio de ti. Para os que ficarem o ouçam e temam, e
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nunca mais tornem a fazer tal mal no meio de ti. □ teu olho 
não poupará; VIDA POR VIDA, OLHO POR OLHO, DENTE POR DENTE, 
MftO POR tiRO, PÉ POR PÉ." [10]
A aplicação dessa lei trazia graves 
conseqüências ao grupo tribal, com sucessivas mortes,' 
mutilações e ofensas de toda ordem, v.g., se a moça dada em 
casamento não fosse mais virgem, "então, levarão a moça à 
porta da casa de seu pai , e os hòmens da sua cidade a 
apedrejarão com pedras, até que morra; pois fez loucuras 
(...), prostituindo-se na casã de seu pai." [11]
Embora mais ámena, o TALIA0 não era a forma 
ideal para diminuir conflitos pelos resultados nefastos que 
produzia, o que faz surgir a COMPOSIçRO - como forma moderada 
de pena, quando o agressor compunha o dano praticado, pagando 
certa importância em dinheiro ou bens materiais. Assim, não 
ocorria a inflição do castigo físico ao ofensor ou a sua 
familia e bens, posto que, sucedia a reparação material ao 
prejuízo causado.
Nas antigas civilizações encontramos a pena 
como resultado da vingança divina, pelo caráter teocrático 
das legislações vigentes.
HAtitiURABI , rei babilónico, destacou-se de 
diversas maneiras, como por exemplo, quando determinava a 
reconstrução das cidades conquistadas, revelando-se excelente 
administrador público. Sua principal característica, no
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entanto, era o elevado senso de justiça, fazendo questão de
exercer a magistratura em última instância, quando qualquer 
cidadão podia a ele recorrer. "Na tentativa de criar um 
estado de direito, empreendeu a grande reforma juridica, 
de que o célebre CODIGO DE HAMMURABI é um testemunho 
eloqüente." [12]
Consoante a lei hammurábica, o crime de 
adultério era punido com afogamento, amarrando-se os 
adúlteros e jogando-os na água. Não obstante, poderiam ser 
anistiados, se o marido perdoasse sua esposa, então, o rei 
também poderia fazê-lo, perdoando seu servo." [13]
"Na índia, vigorava o Código de Manu, 
considerado um subterrâneo tenebroso de regras morais. MANU, 
na lição dos historiadores, foi apenas um pseudônimo da 
classe sacerdotal, para manter o poder e o controle social, 
não encontrando ressonância fora dos limites hindus. "Tal 
còdigó, de caráter religioso, desconhecia o talião e a 
composição, pretendia a purificação do criminoso mediante 
penas cruéis e exemplares: cortavam o dedo do ladrão, o pé e 
a mão ao reincidente, a lingua a quem insultasse um 
regenerador, queimavam o adúltero em cama ardente, entregavam 
a adúltera aos cachorras." [14]
£_Entendiam que as penas aplicadas, expurgavam o 
mal regenerando seus autores, abrindo-lhes as portas dos 
cé u s ^
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C,A punição mais frequente empregada na Grécia 
antiga, era á morte. Em Esparta, cidade guerreira, com leis 
severissimas, objetivava duplo alcance: castigar
imediatamente o transgressor e infundir terror nos possíveis 
imitadores, v.g., ao jovem.efeminado, soldados covardes e o
celibatário.__Além da morte, aplicava-se os castigos
corporais, o desterro, o açoite, mutilaçòes e suplícios.
Roma, da mesma forma, teve seu direito 
influenciado pela vingança privada e divina; adotou diversos 
tipos de pena como a morte por decapitação aos patrícios, a 
crucifixão para os plebeus (escravos e ralé). Havia, também, 
trabalhos forçado, mutilação e flagelação. Algumas penas eram 
executadas em público, com grande festa, com o condenado 
jogado às feras, no circo. A mulher que praticasse o 
infanticídio, era atirada na água dentro de um saco de couro 
junto com um macaco, um galo, um cão e uma serpente, 
revelando alto grau de crueldade na aplicação e execução da 
penaT^j
Observa PIMENTEL, que no meio de tanta 
indiferença pela vida humana, Sêneca fazia-se ouvir, 
apregoando "idéias de que se deveria atribuir á pena
*
finalidades superiores, como a defesa do Estado, a prevenção 
geral e a correção do delinqüente." [15]
0 Direito, na Idade Média, sofreu lenta
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evolução, com a influencia do Cristianismo, de onde se origi­
nou a pena privativa de liberdade, hoje utilizada por nós.
{ 2.1. BRASIL: As primeiras leis.
' As primeiras leis aplicadas eram originárias 
do Reino de Portugal estendendo-se até o advento do Império, 
quando passou a vigorar a Constituição e o Código Criminal do 
Império, de. 1824 e 1830, respectivamente.
Os investimentos e patrocinios tiveram papéis 
preponderantes na descoberta e exploração de novas fontes de 
riquezas, de novas terras a serem colonizadas.
"No Brasil, terra do pau-brasil, indios nus e 
papagaios, durante trinta anos que se seguiram o 
descobrimento em 1500, não havia muito para atrair nem a 
atenção real, nem a muitos colonos portugueses. (...) Até 
1530 não houve tentativa de legislação sistemática para a 
nova terra." [16]
Temendo incursões francesas, Dom João III 
patrocinou expedição para garantir que a nova colônia 
continuasse sob os domínios de Portugal. Martim Afonso de 
Sduza partiu de Lisboa em 1530 com essa missão, portando 
carta real que lhe outorgava poderes para criar cargos
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administrativos e judiciais necessários para demonstrar a 
presença do Reino no Novo Mundo.
Os princípios jurídicos eram equivalentes aos 
perfilhados por outros povos, cujo estágio cultural 
assemelhava-se ao nosso. Dessa forma, transferiu-se a 
tradição do Direito Romano encarnado nos juizes, tabeliftes e 
escreventes executores da legislação vigente em terras 
portuguesas.
Concedendo sesmarias, o enviado real, nas 
cartas de doação "dava ao proprietário larga alçada civil e 
criminal a ser exercida por pessoas por ele nomeadas: um 
ouvidor, e demais oficiais de justiça necessários; escrivães, 
tabeliSes e meirinhos." [17]
Os relatórios posteriores assinalam a 
freqüência de abusos e desacato pela lei vigente, não raro 
sendo nomeado como juiz, um analfabeto, que em suas 
sentenças desrespeitava todos os princípios legais 
existentes.
Os reis de Espanha, durante sessenta anos 
seguidos, foram também reis de Portugal. 0 primeiro problema 
a ser saneado dizia respeito ás leis portuguesas, que 
continham traços dos códigos romano e visigodo, "enriquecidos 
e complicados pelas concessões e doações reais e pela pressão 
exercida pela lei do hábito." [18]
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Houve uma recompilação nas Ordenações 
Manuelinas, acrescentando-se, cancelando e retificando 
conforme estabelecia a necessidade, por volta do ano de 1595. 
Já as Ordenações Filipinas, 1603, instituíram reformas 
profundas, que permaneceram mesmo depois da separação dos 
dois reinos, em 1640.
0 Direito Penal tinha como fonte principal t5~" 
famoso Livro V das Ordenações do Reino. £ no Livro V, das 
Ordenações Filipinas, que encontramos o TALIAO SIMBÜLICO, com 
a penalidade de degredo para o Brasil, açoites, pagamento.da 
valia do escravo ao dono e escravização ao senhor do infeliz, 
para quem auxiliasse o escravo fugido.
Os procedimentos judiciais sofriam grandes 
atrasos pelo diminuto número de juizes existentes na capital 
do Brasil. As audiências eram públicas, com um protocolo 
rígido, quando se estipulava o comportamento das partes 
litigantes. Sempres eram ouvidos em primeiro lugar os 
prisioneiros, clérigos, mulheres, fazendeiros e aqueles que 
tivessem viajado longas distâncias.
No Tribunal de Apelação, as causas que tinham^- 
como pena — a morte — eram julgados por um número par de 
juizes, cuja decisão final deveria ser por maioria de votos. 
"No Brasil, esse sistema era absurdo, em virtude do pequeno 
número de juizes e suas constantes ausências da Bahia, em 
missões especiais, que muitas vezes causavam demoras
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intermináveis." [19]
Após a independência de Portugal do reino 
espanhol, da reforma administrativa implementada resultou a 
criação do Conselho Ultramarino, que restaurou o Tribunal de 
Relação na capital brasileira.
Os entraves e problemas encontrados pelo novo 
órgão jurisdicional "foram os mesmos encontrados pelo seu 
predecessor: uma sociedade colonial desordeira (...) não 
desejosa de obedecer às normas sociais. Para a população de 
origem não européia a lei era imposta mais com intuito de dar 
lição do que administrar a justiça." [20]
Assinala SCHWARTZ, que os foragidos 
recapturados eram ferrados com a letra "F". Os brancos tinham 
o poder, os escravos tinham donos que pediam por sua 
liberdade, "os que ficavam no meio do caminho - os brancos 
pobres, os escravos libertados, os artesôes, os traba1hadores 
braçais - não tinham ninguém que interviesse em seu favor e 
também não tinham dinheiro nem as ligações necessárias para 
garantir que fossem soltos. Eram eles os que mais 
as péssimas condições da cadeia de Salvador que, 
terem sido feitas várias tentativas de reforma, 
sendo, sob todos os pontos de vista, um 
in ferno." [21]
Como se infere da obra de SCHWARTZ 
não existia como local de execução da pena, era 
desconhecida dessa forma. Os presos recolhidos
sofriam com 
apesar de" 
con tinuava 
pedaço do
, a prisão 
totalmente 
permaneciam
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na enxovia at^ a prolac^o da sentença, geralmente pena
capital, ou, no caso dos escravos, até serem libertos por 
seus senhores e até o pagamento de fiança pelos brancos 
pobres, havendo, também, a possibilidade do perdão judicial.
□ Conselheiro BATISTA PEREIRA, citado por 
FREDERICO MARQUES, sintetiza muito bem o que era o famoso 
Livro V: "Na previsão de conter os maus pelo terror, a lei 
não media a pena pela gravidade da culpa (...). Assim, a pena 
capital era aplicada com mão larga; abundavam as penas 
infamantes como o açoite, a marca de fogo, as galés (...). A 
pena de morte natural era agravada pelo modo cruel de sua 
inflição; certos criminosos, como os bigamos, os incestuosos, 
os adúlteros, os moedeiros falsos eram queimados vivos e 
feitos' em pó, para nunca de seu corpo e sepultura se pudesse 
haver memória." [22]
Com a Independência e criação do Império do 
Brasil, a Carta Politica de 1824 procurou romper todos os 
laços com o Antigo Reino.
Tentando humanizar a aplicação das penas e as 
funestas conseqüências que produzia, a Constituição Imperial, 
em seu art. 179, parágrafo 19, impõe a abolição dos açoites, 
tortura, marca de ferro quente e todas as penas cruéis. No 
parágrafo seguinte determina que "nenhuma pena passará da 
pessoa do delinqüente. Portanto não haverá em caso algum, 
confiscação de bens; nem a infâmia do réu se transmitirá aos
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parentes em qualquer grau que seja." [23]
O Código Criminal do Império, promulgado em 16 
de dezembro de 1830, veio atender determinação
constitucional, prevista no parágrado 18, do art. 179, 
quanto á organização imediata de um "Código civil e criminal, 
fundado nas sólidas bases da justiça e eqüidade." [24]
FRANCISCO LUIZ, comentando o Código Criminal, 
anota que as penas previstas são "a morte natural; galés 
perpétuas e temporárias; prisão simples e com trabalhos, 
degredo; desterro; e multa." [25] Observando, que a 
humanização foi uma intenção, não uma realidade. As sanções 
continuaram aviltantes e degradantes.
A Constituição Republicana (1891) traz no 
Título IV, Seção II - Declaração dos direitos, art.72, 
parágrafos 21 e 22, que estão abolidas as penas de galés e 
banimento judicial, bem como' a de MORTE, "reservadas as 
disposições da legislação militar em tempo de guerra." [26]
A legislação penal mais uma vez sofreu 
transformações, adequando-se aos novos tempos deflagrados com 
a superveniência do Grande Conflito Mundial, pelos reflexos 
sociais que trouxé para todos, atingindo o Brasil direta e 
indiretamente. Táis transformações repercutiram na legislação 
brasileira, tendo o Código Penal de 1890 vigido até o pós- 
guerra (1914-1918).
A consolidação das leis penais de VICENTE
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PIRAGIBE, em 1932, reuniu todos os textos de leis especiais e 
de leis complementares ou modificadoras do Código de 1890. A 
consolidação, atualizada em 1935 e 1936, valeu como 
ordenamento por dez anos, quando sobreveio o Código atual, em 
1940. [27]
Em relação à execução penal, a primeira 
tentativa de codificar as normas pertinentes ao regime 
penitenciária no Brasil deu-se em 1933, com a apresentação do 
projeto de Cândido Mendes, Lemos Brito e Heitor Carrilho, do 
Código Penitenciário da República. Paralelo a este, havia o 
estudo do. projeto do Estatuto Repressivo, que dissentia do 
conteúdo do primeiro resultando no abandono do projeto.
Posteriormente, entra em vigor a Lei n. 3.274, 
de 02 de outubro de 1957, trazendo em contexto normas gerais 
de regime penitenciário, reguladoras da execução das penas 
criminais e das medidas de segurança detentivas, sem 
esclarecer quais as sanções aplicáveis, no caso de não 
cumprimento, o que tornou-a letra morta no ordenamento do 
Pais.
Em seguida, houve novas tentativas de elaborar 
um Código de Execuções Penais com Roberto Lyra, em 1963 e 
Moraes Filho, em 1970, não logrando êxito.
Finalmente, em 1981, o Ministro da Justiça, da 
época, instituiu comissão para estudar o assunto e apresentar 
ante-projeto da Lei de Execução Penal. Sem alterações de
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vulto, o projeto foi aprovado em 11 de julho de 1784, sob n. 
7.210, passando a vigorar concomitantemente com a lei de 
reforma da Parte Geral do Código Penal.
Trata-se de moderno instrumento juridico, cujo 
objetivo precipuo consiste na ressocia 1 ização do delinquente, 
contenção e prevenção do crime,.bem como a proteção social, o 
que numa sociedade de massa é de suma importância.
29
3. MULHER APENADA: NOSSO UNIVERSO
Dissertando acerca da natureza humana, 
WILSON [28] visualizava o desenvolvimento humano como um 
caleidoscópio cheio da mais pura magia, que ao final de nove
*
meses - um novo ser humano está nascendo.
"Na espécie humana, e apenas nela, toda crian­
ça nasce prematura. Em todos os outros 
mamíferos, o filhote pode, desde o dia • do 
nascimento, dar cambalhotas e procurar por si 
mesma o seu alimenta. Q rebenta da homem só
atingirá esse estágio de seu desenvolvimento 
no final de seu primeiro ano de vida. £ por
causa da existência dessa lentidão em sua evo­
lução biológica que ele ainda não poderia dis-
1 pensar nesse primeiro ano, o seio de sua 
mãe (...)." [29]
Assim, sob o cuidado dos país, sua experiência 
rapidamente acumulada logo o transformará num indivíduo de 
pensamentos e sentimentos independentes. Aos componentes do 
comportamento social, serão acrescidos "a linguagem, a 
formação de par, a raiva diante de ofensas ao ego, o 
amor, o tribalismo, e todo o repertório restante espe­
cifico do homem." [30] Ou seja, o ser humano passa a
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perceber imagens e valores da realidade em q^jte vive.
As imagens vivenciadas, a educação, o 
comportamento social em si, decorrem dos valores sociais 
adquiridos ao longo da interação a sua comunidade, numa 
coação indireta.
O mundo é sempre o mesmo, ele não muda. üs 
homens é que mudam, percebendo desta ou daquela maneira os 
fatos - cada um faz sua leitura pessoal.
3.1. A FAMÍLIA E SUA GÉNESE
Nas primeiras etapas da sociedade, "a familià 
que foi a unidade social e econômica básica, era comunitária, 
na medida em que o armazenamento de alimentoos era mantido em 
comum (...), sua administração era confiada às mulheres, era 
tanto uma atividade pública socialmente necessária, quanto o 
fornecimento de alimentos feito pelos homens." [31]
ENGELS [32] aponta que a aquisição de 
riquezas, como a criação de animais, elaboração de metais, 
agricultura, fizeram aparecer a desigualdade de tratamento 
entre homem e mulher, tornando o homem proprietário, dando- 
lhe poder e uma posição mais importante que a mulher na 
família.
No Brasil, "as origens latinas e
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e principalmente ibéricas e mesmo árabes (...), assim, como 
também a herança semifeudal do século XVI, iniciada com a 
presença de ocidentais em nossas terras, constituíram fatores 
que dificultaram a evolução mais rápida da família 
brasileira; a falta de contacto com a realidade social 
moderna foi, talvez, mais marcada no que diz respeito à 
condição da mulher na comunidade." [33] “ - . - - - -
Pela extensão do território brasileiro, no 
início da co1onização, as famílias viviam nas fazendas, 
isoladas, cuidando de suas propriedades, pouco vindo para o 
povoado. E, quando vinham, aos homens era dada toda 
liberdade, enquanto as mulheres só podiam ir à igreja, 
conversar com o pároco (quando tinha) para confessar - 
desintoxicando-se de sua vida reclusiva, entre filhos 
legítimas do casal e bastardos, escravas e agregados.
Vale a pena mencionar esta passagem de MARIA 
ODILA SILVA DIAS citada por SOHIET:"Na época da Independência 
sabia-se que quase 40% dos moradores da cidade eram mulheres 
sós, chefes de família, muitas delas concubinas e mães 
solteiras. Aos póucos, de forma preconceituosa e canhestra, 
os contemporânéos foram tomando consciência de sua presença. 
Eram mulheres pobres (...), vivendo precariamente do trata­
mento temporário em atividades mal vistas pelos- poderosos, 
como o artesanato caseiro e o comércio ambulante." [34] Com­
plementando, SGHIET explica que "tais mulheres em São Paulo
desempenhavam atividades coma^rndíS&sÁ<isia c^ ~mCM~t^ iimsS d eiras, cozinhei­
ras; atuavam nos teares domésticos e pequenas indus­
trias [35]
Essa situação n3(o mudou, é a mesma de 
antes, è difícil para a mulher contemporânea, no mundo em que 
se vive hoje, viver essa realidade, quando há uma necessidade 
material premente dela tanto quanto do homem, de sair do re­
cesso do lar - redoma de cristal que lhe foi 
destinada - buscar o sustento, seja como mulher companheira 
do homem, seja como mulher sozinha, independente - ambas 
seres sociais, com sua quota de responsabi1 idade diante da 
comunidade em que vivem.
Nosso trabalho tem por objeto uma classe 
desprivilegiada e marginalizada - MULHER APENADA. Na 
infância, sua educação, de modo geral , é prática, imita os 
adultos; a teórica, também existe, com a instrução dos mais 
jovens nas tradiç&es do passado, tudo dentro do contexto 
social de cada família e da comunidade onde vive. A 
desagregação familiar, infância abandonada, drogas, 
prostituição, um meio ambiente promiscuo é o lugar comum na 
vida dessa mulher.
O choque ocorre quando essa menina - depois, 
mulher apenada-- sai em busca da educação formal. Percebe o 
grande abisma existente entre a realidade em que vive e o que 
aprende. De inicio, tenta apreender todas as informações que
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lhe 5 ^ 0  repassadas mas os reveses da vida, a impedem de 
continuar.
Como conseqüência, haverá um séquito de 
mulheres cujo futuro é uma incógnita. Com a pouca 
escolaridade que têm, como será seu porvir? Não muito 
promissor. Certamente.. vâo_ éngrossar as., fileiras, do. exército 
das subempregadás, exercendo atividades menores. Marginaliza­
das socialmenté - é um passo para a delinqüência.
Os fatores preponderantes na eclosão da 
violência nascem da àngústia, das pressões sociais, da 
miséria, do caos ecoriômico, dos salários aviltantes - que 
desaguam nós caminhos obscuros da marginalidade, pela 
ausência do Estado ho cumprimento de seus deveres básicos: 
educação, saúde, assistência material, que forneçam condições 
reais ao indivíduo para viver como cidadão. "Essa 
marginal idade atinge segmentos da população cuja capacidade 
reivindicatória é nula, o que facilita em muito esse des­
dém governamental." [36]
Mesmo mantendo uma postura passiva, a mulher, 
em razão da extrema pobreza econômica em que vive a grande 
massa populacional, trabalha fora, complementando o salário 
recebida pelo marido ou, participando da economia doméstica 
como arrimo da família.
Dai, surgem novas dificuldades, exp 1 ica—S^REiTÍ 
[37], a participação da mulher na força de trabalho é
muito dificil, principalmente onde existem e aumentam os
i /
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níveis de desempregos ou subempregos. A ela, Sq ^ dado ocupar 
tarefas de menor responsabi1 idade. E, mais, onde o homem goza 
de preferência, há uma verdadeira competição que exige maior 
preparação para ocupar funçftes iguais.
Refere-se, o autor, àquelas que conseguem 
instruir-se, desenvolver seu intelecto. ü que não ocorre no 
segmenta que estudamos: na sua genera1 idade, não conseguem 
ultrapassar a instrução elementar.
Os temas relacionados com a origem da
criminalidade e por que as pessoas delinquem, têm movimentado 
constantemente os estudiosos. A transgressão de normas é 
universal, ocorre desde priscas eras. Cada grupo social é um 
universo. Possui pecu1iaridades, reações e mutações 
relacionadas ao meio em que vive, ressaltando-se,' de forma 
muito intima, o grau de cultura vigente no grupo.
A mulher não transgredia normas penais. Ou, 
quando o fazia, era de forma . velada,. com cumplicidade, 
instigando ou encobrindo delito de outrem'.
Sua educação foi ministrada para o convivio 
familiar, no recesso do lar era a rainha, não sofrendo 
interferências externas.
3.2. A PARTIClPAÇAO SOCIAL DA MULHÈR
No Brasi1-Colônia, como já vimos, a mulher 
vivia enclausurada. A pobreza cultural da época era tanta,
35
permanecendo por longo tempo inalterada, que em "São Paulo dd 
século XVII apenas duas mulheres sabiam lerre escrever." [30]
Não somente o MPivAentg^  Feminista foi 
/ . -- 
responsável pela busca de maior intelecto, da competividade,
de melhor nível de v i d a e m  nosso-entendimento, os fatores
econômicos influíram de forma decisiva. A mulher, de sinhá
moça transformou-se em operária, executiva, magistrada, etc,
mesmo sendo considerada o "sexo frágil". -
evolução tecnológica abriu novos caminhos
para a família, via dê consequência, para a mulher.
BRUSCHINI [39] entende que a evolução da 
família moderna deu-se em razão do capitalismo, da revolução 
industrial, que incentivou o estreitamento entre os grupos de 
parentesco, quer dizer, o chefe estava empenhado na 
manutenção e crescimento de sua propriedade, engajada numa 
produção competitiva; a solidariedade familiar era de 
fundamental importância.
VITORIO CANEPPA, penitenciarista, na década de 
50, escrevendo sobre a— ei~imina 1 idade.-femininar— argumentou que 
"'b índice de criminalidade traduz o progresso de uma- 
coletividade (...) A invasão da mulher nas atividades 
comumente reservadas ao homem, é um termômetro de progresso. 
De fato, qúanto mais a mulher participa de atribuiç&es 
sérias, privativas do homem, mais sujeita fica a equiparar-se 
a ele, principalmente nos seus defeitos; quanto mais
desenvolve, uma comunidade, tanto mais mulheres encontraremos 
fora do lar, a competir com o homem em afazeres evidentemente 
contrários ao seu verdadeiro destino social." [40]
Voltamos à questão: a mulher não praticava
crimes?
Ela sempre delinqüiu de uma forma ou de outra, 
apenas não aparecia, porque ficava mais ao nivel da
Discorrendo sobre o assdnto, OSCAR TIRADENTES
' <„ -
a "mulher delinqüia menos e agora está 
e quiçá superando em algumas formas a 
masculina (...). Os crimes violentos, 
eram praticados somente pelos homens, em sua 
maioria, com raras exceções pela mulher. Mas 
ultimamente temos mulheres assaltantes, seqüestradoras e até 
violentadoras." [41]
\ I '  ■ROBERTO LYRA explica que vinha estudando— as
- , r .
causas da criminalidade desde 1936, e admite qué^ "a mulher 
praticava menos crimes que o homem, porque não estava 
sujeita, como este, às ocasiões, à luta pela vida, aos 
choques di,retos dos interesses e paixões, fora da arca de 
proteção doméstica. Ao sair dessa esfera, ficou exposta tal 
qual o homem aos vicios e paixões." [42] "V~
As causas da crimina1 idade, em nosso 
entendimento, têm como fator preponderante o desnível social,
cumplicidade.
informa que 
equiparando 
delinqüência 
antigamente, 
quase total
como uma das causas diretas para a inclinação ao delito, 
somada à personalidade e ao meio circundante em que o agente 
vive. A delinqüência nasce dá miséria como um ácido corrosivo
da moral, dos bons costumes, do discernimento do que é certo
A'
ou errado...
K 0 consumismo, a cobiça, as oscilações de
/ ' '
preços, a inflação, mudanças de niveis salariais, desemprego, 
subemprego, especulação, carestia, crédito, são fenômenos 
econômicos gerais ou particulares que favorecem diretamente a 
crimina1 idade ou a produz.
,/Sendo, a mulher, membro atuante da nossa 
sociedade, também está sujeita ao meio que a circunda e aos 
fatores dele decorrentes.
3.3. ^OS^DELITOS FEMININOS
-' Os delitos consideradas tipicamente femininos— - •
são o__álborto e o infanticídio. 0 ^primeiro^ gerado pejlo
l ' "..
cpnf1ito entre as leis e- os costumes. Ê muito dificil
- encontrarmos uma mulher apenada por esse crime, pela
dificuldade em registrar e investigar tais fatos.
Já o (infanticídio )é mais comum. Geralmente
praticado -P°r moça solteira para ocultar suá desonra, 
provocada pór uma gravidez não proveniente de uma união
legal, indicando vergonha perante a sociedade, pois que,__a
honra da mulher é o instrumento mediador da estabilidade de
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instituições sociais básicas: o casamento e a familia^j Uma 
infeliz vinda I, cidade de uma regi~o atrasada, . desamparada
sem parentes, seduzida, não sabendo resolver o problema é 
envolvida péla desespero e acaba praticando o infanticídio 
num gesto extremo.
Nos crimes contra a vida, evocando a legitima 
defesa, em todas as suas modalidades, como estratégia de 
defesa, consegue penas brandas ou mesmo a absolvição.
No julgamento, são apresentadas como vítimas, 
"não apenas no momento do crime mas ao longo de suas vidas em 
comum- com os homens que foram suas vitimas afinal." [43]
Nos chamados crimes passionais, há uma 
benevolência impar, partindo do pressuposto de que todos são 
homicidas em potencial, e aquele que mata por amor, movido 
pela paixão, por amor a uma pessoa, não oferece periga real, 
para a sociedade, seu ato é circunstancial e não se repetirá.
"E é uma ironia que o fato da mulher ser
habitualmente apresentada como ser passivo,
como vítima, torna difícil a tarefa de
representá-la como agressora, mesmo a partir
de um ato concreto e inescapável de agressão.
Sua condenação assim só pode ser obtida se for
provado que ela cometeu uma traição a esse
modelo de passividade, _ de domesticidade,__não
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ao praticar o homicídio em si, porque
dessa prática é possível defendg-la de maneira
coerente . " f [//44 ]
Com relação a ^ outrosN tipos de delit
usuais 5ào^fuj^5yde r pequeno valor ou famélico e 
0 primeiro ê praticado por mães, mulheres com 
premidas pela necessidade de alimentá-los, furtam genêros 
alimentícios, leite, mamadeiras. E, o segundo, por mulheres 
jovens levadas pela onda de consumismo, vendo-se de posse de 
um talonário de cheques saem gastando, esquecendo que seus 
salários nâo comportam o modo de vida que desejam viver.
I^Por último, temos o dèlito de tráfico de 
entorpecentes, que ^aoare-eeu- -XeUL
caraEtiristica de ser praticado em companhia do marido,
amá-sTô"du companheiro. Observando-se. em muitos casos, que 
elas assumem a prática do delito para não sobrecarregar o 
home.m_,_—prt5r^ ter este uma extensa lista de crimes, por já ter
sido condenado^pjej^rTnésmo crTmê oa e's't ar— ern—g-o^ -Q de algum 
benefício legal, como "sursis", Prisão Albergue ou Livramento
feminina, são beneficiadas com penas brandas, mesmo 
classificado o crime como hediondo, considerando o fato de
,serem mães', a necessidade que a família tem de sua presença.
„ ffi ' 
S i - j c j -
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No caso especifico da mulher h^ uma 
cumplicidade total. Ela se beneficia amplamente de uma 
tendência universal para reduzir ou anular os efeitos da 
repressão. Entre as razòes que invoca para fundamentar esse 
ponto de vista. QSCftR TIRADENTES relaciona as seguintes; "as 
vitimas de delitos cometidos por mulheres não reagem contra
elas com o mesmo empenho que suscita a delinqüência do homem ;
a policia não as persegue com igual atividade e rigor; e
quando comparece entre os tribunais é absolvida com mais
facilidade." [45]
A politica criminal' moderna' resulta de uma
premissa fundamental : o crime sendo um fato social e um ato 
humano, não termina com a definição legal do delito e a 
cominação da pena, deve-se compreendê-lo como fenômeno sócio- 
individual, preveni-lo e questionar sobre qual atitude tomar 
em relação ao seu autor, indo-se além de uma simples 
qualificação legal.
Nossa legislação atual, imbuída do caráter 
humanista, hodiernamente aplicado à execução das penas, 
passada a fase da pena retribuição, tem como finalidade 
principal a adaptação do criminoso, transformando-o através 
de técnicas terapêuticas (pedagógicas, psicológicas, médicas) 
em indivíduo capaz de viver^ sob os ditames da lei, 
procurando-se, na medida do possível, desenvolver no 
reeducando uma atitude de apreço por si mesmo e de
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responsabi1 idade individual e social com respeito á 5Ua 
familia e à Sociedade em geral.
O  ' '< ^ 4 EXECUÇÃO PENAL EM SANTA CATARINA.
literatura específica, retiramos que a 
Mulher Condenada sempre foi vista como um apêndice do homem 
condenado. A experiência tem demonstrado que o tratamento 
penal da delinqüente feminina é éncarado com intenção 
benévola, sob o argumento de qüe oá sentimentos prevalecem 
mais nelas, que nos homens; ós danos sociais causados por
seus atos não se comparam aós causados pelos homens e sua 
debilidade natural exige, para que haja paridade de
tratamento, um castigo menos rigoroso,
Historicamente, verifica-se que a
superveniência da separação legal entre homens e mulheres, no 
cumprimento das penas privativas de liberdade, tinha como 
objetivo modificar a situação fática então existente, apesar 
da benevolência em relação às mulheres.
LEMOS BRITO, citado por Lima Mendonça, retrata 
o tratamento carcerário da mulher, em cores cinzentas, de 
forma realista:
"Entre nós, a situação é tão triste, que as 
mulheres condenadas vivem em compartimento sórdido, nos fundos 
da Casa de Detenção, onde se comprimem cerca de 1.000 
detentos e condenados na mais espantosa promiscuidade. E
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mais: "0 homem, que havia elaborado os códigos à sua feição, 
não dera á mulher criminosa e condenada qualquer atenção 
especial, deixando-a em abandono fisico e moral nas prisões 
de homens e dé mistura até com os loucos." [46]
Com a reforma penal, com a criação de novos 
•instrumentos legais - Código Penal e de Processo Penal - em 
1940 e 41, respectivamente, há uma reorganização prática do 
sistema penal no Brasil, com a modificação da estratégia de 
funcionamento de seus aparelhos de internamento, implan­
tando-se diversos estabelecimentos penais, como Penitenciária 
Agroindústria 1 , Penitenciária de Mulher e Sanatório Péna-1 , no 
Rio de Janeiro.
A partir desses modelos e seus efeitos 
concretos, esse, programa de política penal penitenciária 
passa a ser aplicado em todos os principais Estados da União, 
como Minas Gerais, Pernambuco, Rio Grande do Sul e Goiás, 
atendendo ao novo Estatuto Penal e suas inovações.
A separação legal vem interferir sobre uma 
realidade secular, na qual vigorava seu oposto, pois além da 
promiscuidade sugerida de homens e mulheres, pela coabitação 
num mesmo cárcere, não existia separação fixada pela natureza 
do delito ou situação processual - condenadas, processadas e 
detidas viviam no mesmo recinto.
No periodo que antecedeu a criação da 
Penitenciária de Mulheres no Distrito Federal (Rio de
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Janeiro, em 1942) e a de S^o Paulo, em 1941, as mulheres 
sempre foram recolhidas juntamente com os homens, nas 
delegacias de policia ou pris&es, . ficando conforme as 
pos5Íbi1 idades desses estabelecimentos, em "alas", 
"compartimentos" ou "pavi1hóes", ou em celas separadas, ou 
mesmo nas.celas dos homens. Por todo esse período, nunca foi 
ministrado nenhum tratamento penitenciário especifico.
Na legislação de 1940, impunha-se à mulher o 
cumprimento da sanção penal em estabelecimento especial, ou à 
falta, em seção adequada da penitenciária ou prisão comum, 
ficando sujeitas a trabalho interno (parágrafo 2o., art. 29 - 
Código Penal'/1940) . Tal disposição era vista como uma válvula 
de escape, sanando de forma simplista a inexistência de
estabelecimentos adequados para o tratamento feminino, pela
,/
inércia estatal.
Havia um flagrante desrespeito a princípios 
fundamentais do sistema penitenciário adotado, qual seja, o 
da separação dos sexos e á condição da mulher, com referên­
cia aos direitos e deveres que lhe são inerentes.
Com a reforma da Parte Geral do Estatuto Penal 
(Lei n.7.209, de 11.07.84), permaneceu a recomendação do 
estabelecimento próprio para o sexo feminino, com regime 
especial, não sendo mais permitido a sua permanência em 
prisão comum. Prevê no art. 37, a observância dos deveres e 
direitos inerentes á condição da sentenciada, bem como, no
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que couber, as regras referentes às penas privativas de 
liberdade. Acompanhando o que dispõe a Carta Constitucional, 
quando assegura às presidiárias condições para que possam 
permanecer com seué filhos durante o período de amamen­
tação - art.5g_. , item L. ____
Observá-se que penitenciária/ feminina é
considerada estabe1ecifriento especial^ dispondo o art. 98 dá
Lei de Execuçaô Penal que, além de cela individuada com
dormitório, aparélho sanitário e lavatório, em ambiente
salubre pela aeração, insolação e condicionamento técnico,
numa área mínima de seis metros, poderá ser dotada de
seçSes especiais para gestantes, parturientes e creches.
Evidencia-se, mais uma vez, a benevolência no 
tratamento penal feminino, ao determinar construção de 
periitenciária para homens fora do perímetro urbano, para 
segurança da comunidade em caso de evasões e motins, sem 
ferir o direito de visita. Enquanto, não faz referência ao
estabelecimento feminino, ao que se presume poderá ser 
construído em centro urbano.
No qUe tange ao número de instituições penais 
femininas, o eminente penitenciarista JABON ALBERGARIA aduz 
ser raro esse tipo de estabelecimento, "em razão do menor 
índice de sua criminalidade em confronto com a deliqüência do 
homem. As estatísticas demonstram que não se elevou o índice 
da crimina 1 idade agressiva da mulher com sua maior
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participaçã0 na vida social e conquista de seus 
direitos." C 47]
— Mesmo após á vigência da atual legislação sobre 
execução penal, cujo objetivo está calcado na assistência 
para recuperar o criminoso e prevenção do crime, não houve . 
uma vontade Estatal para reabilitar ó contingente feminino 
até dois anos passados, no Estado de Santa Catarina.
detidas - ficavam em uma cela separada ná Cadeia Pública da 
Capital, como observaram os membros integrantes da Comissão 
do Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciário, em 
17 de outubro de 1987, quando em visita de inspeção aos 
estabelecimentos penais do Estado.
de 20 a 35 anos, cumprem pena no regime fechado e nenhuma 
albergada, informando serem elas de responsabilidade da 
administração da Penitenciária de Florianópolis, salientando 
estar o prédio com lotação excessiva, sem possibilidade de 
ampliação. "Em razão disso vários presos cumprem pena na 
Cadeia Pública, em condições inaceitáveis, como é o caso de 
todo o contingente feminino."
mulheres - condenadas processadas e
Consta do Relatório, que 12 mulheres, em idade
E, mais
"Visitada também, a Cadeia Pública foi
encontrada em péssimas condições de higiene
de segurança e de cuidados. (...) É no prédio
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da Cadeia Publica que se acham as mulheres 
apenas. - É prioridade que se providencie 
local para as condenadas, uma vez que não 
existe." [48]
Em relação à Penitenciária Agricola de 
Chapecó, através do Relatório de Atividades, de janeiro a 
setembro de 1987, consta que se encontrava em fase de 
construção a Casa Feminina, com área de aproximadamente 
270 m* e capacidade para 32 internas. Sua conclusão estava 
dependendo de liberação de recursos financeiros.
Poucas modificações operaram-se após a visita 
e relatório do Conselho Nacional de Politica Penitenciária. A 
situação permaneceu igual, nada diferente daquela retratada 
por Lemos Brito, na década de 40.
^f>0 jornal "Diário Catarinense", na sua edição 
de lo. de abril de 1990, traz ámpla reportagem sobre a 
situação carcerária feminina, sob o titulo "As confissões e 
como vivem as detentas em SC", estampando ser "um lugar onde 
o tempo parece não passar pela falta dp que fazer. O que vai 
acontecer depois não importa porque o inferno é aqui." [49] 
Após sua retirada da Cadeia Pública da Capital, o contingente 
feminino foi transferido para a Cadeia Pública de 
Biguaçu na Grande Florianópolis, ficando em situação pior 
do que estava: instalações acanhadas, inexistência de pessoal
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disponível para acompanhá-las em juizo, médicos e hospitais, 
o que era necessário, visto haver detentas com o virus do 
HIV ( + )• Em suma, ausência total de um minimo que 
operaciona1izasse o tratamento penal das detentas. Com tais 
revezes, foram novamente transferidas para a Capital.
— ^  Atualmente, nos informou EWALDO VILLELA, 
titular da Diretoria de Administração Penal (DIAP), da 
Secretaria de Estado da Segurança Pública, com o Plano de 
Modernização do Governo Estadual (PMG), instituído através da 
Lei no. 8.240, de 18 de abril de 1991, declarou ser da 
competência da Segurança Pública a administração das unidades 
de tratamento penal , através de sua diretoria competente, 
incluindo ai, o Presídio Feminino. [50]
Diante disso, a Secretaria da Segurança 
Pública, através da Portaria no.825/CJ- GABSSP/DIAP/92, 
publica o Regulamento Interno das Normas Básicas de Presídios 
no Estado (D.0. no. 14.467, de 22.06.92), o qual não traz 
nenhuma referência ao tratamento especial, preconizado na 
legislação federal, tratando, tâo-somente, da administração 
do presidio,
O Presidio Feminino de Florianópolis está 
subordinadó, por Portaria, à Penitenciária de Florianópolis, 
com estrutura física localizada intra-muros, no prédio do 
antigo Manicômio Judiciário. Foram realizadas reformas 
substanciais para atender, na medida do possível ,. ao. que 
dispõe a Lei de Execuções Penais. É o único existente em
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Santa Catarina, com capacidade de 34 internamentos.
Vez por outra, dada a necessidade, fazem-se 
remoçSes do interior do Estado, nos casos de transferência 
para permanecerem na Grande Florianópolis de presas em fla­
grante delito, daquelas com decreto de prisâto preventiva, ou 
com sentenças em grau de recurso e transitada em julgado.
A estrutura funcional do Presídio Feminino 
está composta de l(um) Administrador, 2(dois) funcionários 
administrativos, 3(três) carcereiros distribuídos da seguinte 
forma: permanecem 2(dois) cercereiros de guarda no período 
noturno e l(um) no período diurno, somando no total 5(cinco) 
funcionários.
NSto temos, ainda, espaço físico adequado,
I
construído com o fim especifico, recursos financeiros e 
humanos, no. entanto, ê um passo de gigante, se comparado à 
situaçãto anterior. ^
Em matéria de tratamento penal feminino -
acentua HELIETE MARLY FILOMENO LEAL, Promotora de Justiça, 
titular da Diretoria de Justiça, da Secretaria de Estado da 
Justiça e Administração, estamos engatinhando. Noto temos 
nenhum referencial de como lidar com a delinqüência da 
mulher. Ê um fato novo, que data de 25 anos para cá, no mundo
. _ _ _ ----------------------------------
inteiro. 0 nosso processo de execução pénal é Uma farsa/, não
estão sendo cumpriHãs as normas mais elemenfares7— que possam 
efetivar a recuperação do interno ou interna. Precisamos
4. CRISE NAS PRISSES
Não tem a pena de prisão correspondido ás 
expectativás de recuperar o delinqüente, finalidade maior ao ser 
criadà para substituir os castigos corporais, suplicios, 
mutilações.
FRANCISCO LUIZ, comentando o Código Criminal 
do Império, conceituava PENA como "todo e qualquer sofrimento 
estabelecida por lei para punição e correção dos criminosos." 
Argumentava que as penitenciárias e cadeias, consoante dispunha a 
Constituição, deveriam ser o local de recuperação do criminoso, 
não focos de vicios e escolas da perdição. Preconizava, ainda, 
que somente um bom sistema penitenciário transformaria "nossas 
imundas e acanhadas cadeias em estabelecimentos de educação moral 
e instrução elementar e profissional, (...)." [52]
A crise não é recente. Data desde seu 
surgimento há dois séculos. Ela não é um privilégio nosso, todos 
os sistemas penais do mundo apresentam quadro idêntico. Por essa 
razão, a pena privativa da liberdade vem sendo questionada, pelos 
graves problemas que tem apresentado.
Falando à Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a proceder o levantamento da situação carcerária no 
Pais, em 26.08.75, o Professar RENE ARIEL DOTTI esclarecia 
inicialmente a impossibilidade de enumerar os "principais 
problemas que comprometem o regime penitenciário no resto do
mundo, principalmente, num tempo como o nosso, em que a própria 
idéia chamada de direito penitenciário, está posta em crise. Em 
crise não está somente a prisão no seu sentido institucional, em 
crise também está a própria idéia do chamado sistema 
penitenciário, posto que a expressão penitência como significaçãô 
de dor ou de sofrimento tem sido sistematicamente contestada por 
aqueles que procuraram dar a esse ramo do Direito um tratamento 
mais superior." C53]
MARIANO RUIZ FUWES, considerado por PIMENTEL 
como um dos maiores especialistas do problema penitenciário, em 
sua festejada obra "A Crise nas Prisões", assevera que "esta 
crise da prisão não se deve à ação de fatores externos, senão que 
à sua própria organização e aos seus métodos tradicionais. E, 
portanto, uma crise especifica. A prisão, pena relativamente 
recente num sentido estrito, contaminou-se por todos os defeitos 
das penas do passado e não acolheu nem sequer uma das vantagens 
que lhe poderia oferecer o progresso dos estudos penais, como uma 
verdadeira pena do futuro; isto ê, aprofundou-se naquilo que 
lograra desumanizá-la, e desdenhou qualquer corrente 
humanitarista que poderia revigorá-la e enobrecê-la."
E mais:
"Detém, mas não corrige. Cumpre um fim que não 
é o seu fim (...) Mantém o homem afastado da 
sociedade, mas não cria nele aquelas
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disposições sociais cuja carência o delito pôs 
em relevo (...) Degrada-o ou ò embrutece. 
Devolve-o á sociedade estigmatizado, sem mais 
opção que a reincidência." [54]
Todos os estudiosos do tema são unânimes, ná 
afirmação de que o problema da. prisão.é a própria, prisão, 
resultando num fracasso total.
É inconsistente atribuir essa falta de êxito à 
deficiência dos recursos materiais, o que há de se reconhecer 
ê que a prisão, até a presente data, não logrou atingir o 
objetivo de transformar delinquentes em não-de1inquentes.
Embora seja .a justificativa de maior 
preferência, debitada ao insucesso do confinamento, não muda 
a situação e será sempre uma desculpa universal, vaga, 
genérica, valendo em qualquer caso concreto. "Talvez por isso 
a maioria das pessoas recuse reconhecer uma verdade que está 
entrando pelos olhos: reformar criminosos pela prisão traduz 
falácia e, mesmo que o aumento de recursos destinados ao 
sistema prisional, seja razoável, médio, grande ou imenso não 
vai modificar a verdade da assertiva." [55]
0 homem que entra na prisão, delinqüiu. Como 
resolver os problemas decorrentes do encarceramento, os 
graves inconvenientes detectados que solapam a execução da 
pena? Como resolver o confronto entre a responsabi1 idade de
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manter a ordem social e a custodia do criminoso com os
objetivos do tratamento penal, que deve infundir ao recluso o 
sentido de responsabilidade?
Jf E, ainda, como conciliar as finalidades da 
pena mantendo o homem preso? E impossível treinar um homem 
preso para viver em liberdade, ai está o cerne do problema, o 
fracasso da prisão, que além de não reformar, fabrica a 
delinquência e os delinqüentes.
Minha hipótese, anuncia FOUCAULT - "é que a 
prisão esteve desde sua origem ligada a um. projeto de 
transformação do indivíduo. (...) Desde o começo a prisão 
devia ser um instrumento tão aperfeiçoado quanto a escola, a 
caserna ou o hospital. Desde 1820 se constata que a prisão, 
longe de transformar os criminosos em gente honesta, serve 
apenas para fabricar novos criminosos ou para afundá-los 
ainda mais qa criminalidade." [56]
0 verdadeiro problema da prisco está na
inversão /de seus fins, em lugar de readaptar o detento para
viver em sociedade, realiza sua adaptação à vida carcerária o
i&âts==é==u:mrrrrran:cio--que _imp-l-i-c-a em desadaptação à -V-idaZZfcn:
com p4-ex-o~j— pelos c o n.f-L-i-t-os-— tjs*i cológicos que infl igi ão
segregado, d e a d g±ar-—ou-~n~á o . os hcrtri Lus ,-- cers-tumes-,— modo d e
pensar da cultura carcerária
Ingressando nessa sociedade fechada, o interno 
passa a conviver com outros internos, indivíduos de diversas
procedências, quer regional, familiar, de n^vel Spcio- 
cultural e econômico.
0 uso generalizado da privação da liberdade 
humana como forma precipua de sanção criminal seu lugar ao 
estabelecimento de grande número de comunidades, nas quais 
convivem de dezenas a milhares de pessoas. Essa coexistência 
grupai, como é óbvio, teria de dar origem a um, sistema 
social. Não se subordinaria este, porém, à ordem decretada 
pelas autoridade criadoras mas, como é comum, desenvolveria 
um regime interno próprio, informal, resultante da interação 
concreta dos homens diante dos problemas postos pelo ambiente 
particular êm que se viram envolvidos. [57]
É no dizer de GOFFMAN [58], o 
"desculturamento", o "destreinamento" do interno, tornando-o 
incapaz de enfrentar alguns aspectos de sua vida diária no 
mundo exterior, como resultado de longa estadia, numa 
instituição. Este é o ponto neurológico que surge da luta 
entre o regime de isolamento imposto ao delinqüente e o de 
viver em comunidade.
ALIPIO SILVEIRA [59] descreve em termos 
impressionantes a funesta deformação sofrida pelo encarcerado 
sob pressão do ambiente carcerário, valendo-se dos 
ensinamentos de KINBERG:
"É evidente que um dos efeitos mais 
importantes, a meu juizo da atmosfera psicoló­
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gica criada pelos habituais da prisão» sofrido 
pelos indivíduos que vivam em meios mais 
normais, é sentirem-se degradados, desonrados, 
envilecidos. Sentem-se atacados em sua 
dignidade humana, em seu valor pessoal, no 
próprio respeito. E por isso sentem se 
enfraquecer os laços que 05 unem ao mundo das 
pessoas honradas, diminuir sua esperança no 
futuro e se entibiar sua força moral."
É sua morte civil. De um golpe só, vê-se 
transformado numa figura anônima, num número de matricula, 
trajando roupa dos membros desse grupo subordinado, inicia 
uma série de rebaixamentos, degradações, humilhações, 
profanações do eu, a qualquer momento é interrogado, 
admoestado. De uma maneira ou de outra, escorrega para dentro 
dos padrões existentes, aceitando os dogmas da comunidade, da 
qual é parte integrante, agora.
4.1. O COMPORTAMENTO PRISIONAL
dissimula e se mente. 0 costume de mentir começa no presídio,
engendrando um sintoma automático de astúcia e dissimulação, 
que dá origem aos delitos penitenciários, os quais na sua 
maioria, são delitos de astúcia como furtos, jogos de azar, 
tráfico de objetos e de tóxicos. Sem dúvida o cárcere, com
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sua disciplina necessária, por^m mal aplicada, cria uma 
delinquência especifica, capaz de firmar ainda mais no 
encarcerado, suas tendências criminais. [60]
SILVEIRA corrobora tal argumento, mencionando 
MARTINEZ, que enumera os principais delitos cometidos nos 
presídios: agressões pessoais, lesões, mortes, atentados ao 
pudor, atentados à propriedade (roubos e furtos). Computando- 
se, também, as infrações ao regulamento interno dos 
estabelecimentos.
"Quando passo por uma vidraça, no corredor, e 
acontece de me ver ref1etido,.fico irritado de 
pronto. Sinto vergonha e ódio nessas ocasiões. 
(...) Sinto tal hostilidade, tanto ódio, nâo 
consigo evitar esta cólera. Todos esses anos 
eu o tenho experimentado. Paranóia. (...) A 
paranóia é uma doença que contraí nas 
instituições. Ela não é motivo das sentenças 
que me levaram ao reformatório e a prisão. E 
efeito, não causa." [61]
Dutra conseqüência, portanto, do 
penal, são as psicoses ou paranóias. Constituem-se 
variadas como indisciplina, distúrbios de conduta, 
de física, enfermidade mental. Geralmente, observa 
aparecem nos delinqüentes primários. Adotam formas depressi-
isolamento 
de reações 
enf er.mida- 
RICO [62],
vas que se aproximam de verdadeira dissolução da personalida­
de. £ tida, pelos internos como a musa da prisão. Os fatores 
que mais concorrem para o aparecimento das psicoses carcerá­
rias são a monotomia, a rotina de uma vida uniforme, com base 
em pequenos hábitos biológicos, horizontes limitados, impreg­
nação do tédio da qual só brotam estímulos que podem conduzir 
ao desespero ou à depressão. A maioria dos internos adotam 
atitudes infantis e regressivas, dependendo da idade, perso­
nalidade e duração da pena.
A privação de relaçSes heterossexuais constitui 
um sofrimento que afeta profundamente o interno. Impedido de 
manter relações intimas normais, sente-se apenado duas 
vezes, "ferido em sua masculinidade e então é acometido de um 
verdadeiro sentimento fie castração simbólica. Para aplacar 
tal situação, apela para o homossexualismo, ou onamismo e 
outras degradações sexuais." [63]
A falta da realização de atos sexuais gera uma 
ansiedade e insatisfação no interno, que resulta nos chamados 
"assaltos sexuais", com variadas conseqüências.
"Na prisão, se eu conquistar uma bicha, ela 
será minha. Gomo um escravo, uma propriedade.
E costume que ninguém lhe dirija a palavra, 
diretamente. Ele limpa minha cela, minha roupa 
e se encarrega de pequenos serviços para mim.
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Qualquer coisa que lhe diga para fazer, ele 
deve fazer - exatamente do modo que uma esposa 
é tratada em alguns casamentos, mesmo 
atualmente, lias posso vendê-lo, emprestá-lo ou 
doá-lo, a qualquer tempo. Um prisioneiro pode 
tomá-lo de mim,- se me dominar." [64]
Um dado interessante^ è que a prática da 
pederastia ativa ocorre, exclusivamente, enquanto o homem 
permanece encarcerado, e na grande maioria dos casos, o 
homossexual ativo é componente dos grupos de liderança da 
prisão, tendo força física e "moral" para subjugar o 
escolhido.
Se há o pederasta ativo, naturalmente haverá o 
passivo. E, estes podem ser divididos em três classes, 
informa AUGUSTO THOMPSON:
- ESCRACHADOS: aqueles que, simplesmente, 
mantêm na cadeia, o desvio que trazem da liberdade. Continuam 
a triste saga de procurar o macho, antes de serem procurados, 
e lhes dar vantagens, antés de as receberem. Mostram sinais 
ostensivos de feminilidade. Em geral desprezados, não 
constituem problemas para a administração. Há a praxe, nêto 
sei devido a que, de serem designados para trabalhar nos 
serviços de lavanderia.
- VIOLENTADOS: indivíduos submetidos à força, 
pela- violência física. Muito comum nas prisões policiais,
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onde os alojamentos s£o coletivos. Nas penitenciárias dotadas 
de cubículos individuais esses casos são mais raros, embora 
não estejam de todo eliminados.
- ENRUSTIDOS: mantêm a aparência masculina, 
guardando absoluta discrição acerca de seu desvio (e os 
outros presos respeitam ò segredo); continuam, para o mundo 
externo, a serem tidos como homens e nessa condição recebem 
suas visitas, inclusive da mulher, dos filhos, dos parentes, 
dos amigos. Após serem postos em liberdade, não repetem as 
práticas homossexuais. São, na cadeia requestados,
disputados, conquistados e se transformam em pivot de crimes 
de morte, entre seus pretendentes. Recebem vantagens, 
presentes, proteção. Uma densa nuvem de mistério cobre o 
assunto, sendo difícil recolher dados a respeito. [65]
Esse fenômeno ocorre, talvez, em razão das 
tensões provocadas pela abstinência sexual e da 
vulnerabi 1 idaide ao regime de força e exploração, que sofrem 
os internos, na sua maioria. São ataques, abusos, agressões 
de todo gênero que impossibilitam sua vivência na comunidade, 
a não ser que esteja sob proteção de alguém ou de um grupo.
Mas, esse problema não se apresenta só nas 
prisões masculinas, ocorre também nas femininas. A carência 
afetiva gera muitos relacionamentos, inclusive, sexuais, 
notando-se uma acerbação muito mais acentuada na mulher que 
no homem. Colhemos esta impressão, quando por força de-nossa
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funcho junto ‘ Penitenci'ria de Florian'polis, visit'vamos a , a a a o ' a
Cadeia Pública, que na época abrigava também o contingente
■feminino.
A experiência catarinense nesse sentido é 
inexistente, pois que, é recente a implantação do Presidio 
Feminino em nosso Estado, , e do periodo anterior não há 
estudos ou qualquer referência sobre o assunto.
É oportuno relatar estudos realizados em 
outros Estados, que vivenciam o problema. No Rio de Janeiro, 
o Instituto Penal Talavera Bruce, destinado ao recolhimento 
de mulheres, viye todos os fenômenos prisionais já estudados, 
inclusive, o homossexualismo.
OLIVEIRA [66], comentando o trabalho realizado 
por JULITA LEMGRUBER na Instituição carioca, evidencia a 
dificuldade em conceituar homossexualismo, pois, "para a 
direção e corpo de guarda (...) basta apenas que duas 
internas estejam sempre juntas para levantar suspeitas de um 
reiacionamento sexual entre ambas. Já para as detentas a
prática..sexual- necessariamente implica em um comportamento
marcadámente sexual, desde beijos na boca e relação sexual 
propriamente dita. A repressão ao homossexualismo é intensa. 
Do momento em que a interna è rotulada como homossexual, está 
sujeita a constantes repressões e uma.vigi 1ância incessante 
com a finalidade de impedir tal relacionamento."
Ao contrário, nas priscjes masculinas, a
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repressão n^o chega a ser t~o regida. A respeito, THOMPSON
d d d X
aduz: "Creio, mesmo, que há uma grande proteçrâo dos guardas 
ao regime dos presos, nessa matéria. Assim, por exemplo, em 
visitas de surpresa a alojamentos, tive a oportunidade de ver 
armado aquilo que se denomina, em giria, de "come quieto" - 
um sistema de cordas”,'7 trançadas por cima da cama, sobre as 
quais se deita um cobertor, de sorte a abrigar o leito de 
olhares indiscretos, e que é próprio para as relações 
homossexuais - sem que os vigilantes se mostrassem chocados 
ou dispostos a tomar providências efetivas a respeito, 
limitandü-se a responder com evasivas às minhas perguntas, e 
a adotar, no momento, medidas evidentemente de fachada, 
destinadas a salvar as aparências." [67]
4.2. A ADMINISTRADO E 0 BATISMO DE LAMA.
i— ^  Os especialistas afirmam que não só os 
detentos sofrem o "batismo de lama" ao ingressar na prisão, o 
corpo, administrativo, também. Diretor, terapeutas e-guardas, 
de igual forma ao preso novato, estão sujeitos ao mesmo 
processo de assimilação das regras ali vigentes.
A direção è transitória. Essa jâ uma distinção 
marcante entre o diretor e o grupo permanente formado pelos 
terapeutas e guardas. O sistema não pára, está em plênà 
atividade, mantendo-se em funcionamento mesmo em périodo de 
transição; cabe então ao novo dirigente, adequar— se a ele, 
sob pena de ser ejetado.
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"(...) julgo curial acentuar que os 
carcereiros também sofrem os efeitos da 
prisonização, no sentido de abandonar os 
padrões que observam na vida extramuros, para
- pelo menos enquanto estão intramuros - 
adotar, valores aqui vigorantes. Essa situação 
de ambivalência é, na maior parte das vezes, 
inconsciente, porém mostra grande importância, 
do ponto de vista operacional»" [68]
□s estabelecimentos penais existentes são 
poucos e incapazes de atender a demanda crescente, são 
incapazes de atender sobre qualquer aspecto as necessidades 
decorrentes de suas próprias finalidades.
A superpopu1 ação do sistema penal é nosso
calcanhar de Aquiles. As penitenciárias, em todos os Estados,
\
apresentam excesso de contingente. A grande maioria dos 
estabelecimentos está corroida pela ação do tempo, o mau 
estado das. instalações é evidente pelas rachaduras, rede 
elétrica defasada, parte hidraúlica deficiente, concreto 
corroido, grades e portas enferrujadas. 0 estabelecimento 
penal imobilizou-se no tempo, nâo oferecendo condições para
4 ■ V
que sé cumpram os requisitos básicos da Lei de Execução 
Penal.
Questiònado, na Comissão Parlamentar sobre o 
Sistema Penitenciário, sobre a superlotação das prisões,
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JASON ALBERGARIA, respondeu:
"Há dois tipos de superlotação nas prisões:
a) a dos presos na fase policial e processual. 
Sabendo as causas, podemos encontrar os remédios. (...) 
0 primeiro caso seria reestruturação da prisão preventiva, 
não no sentido de eliminá-la, porque ela é um mal necessário, 
mas de ajustá-la àqueles casos em que é necessária a presença 
do imputado ou acusado na marcha do processo.
b) e.a dos presos definitivãmente'condenados. 
Observou-se que a superlotação na fase anterior à condenação 
é maior que a da execução da pena. Nota-se uma crise nas 
prisâJes ._.As. cadeias:„nêío estSto em condições de abrigar ninguém 
e as penitenciárias estão superlotadas. Não se admite mais 
uma população prisional superior a 500 homens. 0 ideal seria,
C
então, a redução da população carcerária e a descentralização
territorial dos estabelecimentos penais." [693
1 I ■v' 0 excesso de população carcerária contribui 
para tornar degradante "viver" nas prisões, aumenta a 
crimina 1 idade e a reincidência. Aliado aos outros problemas 
já focados, faz do homem segregado uma fera, verdadeiro 
animal pressionado de todas as formas pela "sociedade dos 
cativos", vilipendiado na sua honra còmo ser humano, sujeito 
à degradação sexual de toda espécie, despojado de seus bens, 
de sua -identidade^ Saindo "deste depósito humano, desta 
universidade do crime e sementeira da violência e da
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criminalidade, sem mais nenhum sentimento que o impeça de 
violar ou matar." [70]
A falta de classificação do encarcerado, é 
também, um grave problema de nosso sistema penal, porque 
provoca a contaminação daqueles passíveis de recuperação. 
Cumprem penas, juntos, criminosos primários, reincidentes, 
autores de delitos ocasionais, homicidas, estupradores, 
portadores de personalidade psicopática, de todas as idades, 
inclusive jovens adultos de 10 a 21 anos, intensificando o 
processo de marginalização.
"A prisão facilita aos delinquentes os meios 
de se conhecerem, adverte FUMES, dê adquirirem uma instrução 
para o crime e dè sé associarem, para constituírem órgãos 
eficazes de delinqüência plural^ É um albergue cômodo que 
desmoraliza certas pessoas miseráveis, fazendo-as desejar o 
retorno à cela, quando recobram a liberdade. Isto as faz 
delinqüir de novo e deste modo a prisão vem a converter— se 
numa causa indireta de reincidência. üs hábitos adquiridos 
nela^Sojjro-ebsi^culo  ^Par^  5e adaptar à vida livre honesta e 
em troca favorecem a criação nesta vida livre de associações 
de malfeitores." Afirma, ainda, não ser o cárcere "a única 
defesa contra o delito, nem muito menos de um tratamento 
apropriado para eles, só o vulgo jurídico, como adverte 
Lombroso, pode pensar assim." [71]
Tais considerações retratam a situação real e degradante de 
todas as' prisões fechadas, no Brasil.
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"(...) existem os que ficam um tempo 
extremamente longo.
É a sociedade e nào a prisão que impede sua
reabilitação. Ela e algo que todos nós 
precisamos; a reabi 1 i tacão da própria
s o c i e d ade ainda não__s.e___:can_su mo u se
reflete também, no fato de que tantas homens 
não se reabilitam lá na (prisão). (...) Jamais 
alguém saiu da prisão uma pessoa melhor do que 
era."
(Jack Henry Abbott)
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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Na- execução da pena interligam-se vários ramos 
do Direito, para fundamentar as normas que regem tal 
processa. A partir dai, torna-se Inteligivel a complexidade 
do sistema progressiva de regimes penitenciários.
Da prisonizaçSto â ressocia 1 izaçâo, os penosos 
e profundos efeitos provocados nó apenado, .. decorrentes da 
assimilação do "modus.vivendi" carcerário, com suas mazelas, 
que impossibilitam sua recuperação.
2. A MULHER CONDENADA E A PROGRESSftO DE.
REGIMES
Impossível falarmos dos aspectos estruturais e 
funcionais que envolvem a execução penal em nosso Estado sem, 
antes, esclarecer fatores a esta relacionados.
A complexidade do processo de execução da pena 
impressiona pelas diversas fases e ramos de Direito 
envolvidos, que juntos formam um todo. E um emaranhado de 
fios que se interligam, nos levando a distintas etapas que o 
integral izam.- A essas— normas - -jurídicas chamam alguns 
estudiosos de Ciência Penitenciária, outros de Direito 
Penitenciário.
Essa discussão não é de hoje. Em sua maioria, 
os especialistas no assunto defendem, com ardor, sua 
autonomia, pelo caráter normativo que possui, reconhecendo
direitos é deveres, por parte dos presos e do Estado - seus 
órgã°s e funcionários que ir^o executar a pena - portanto,
é Direito Penitenciário.[1] '
2.1. üs Primórdios - visão geral
CESARE BONESANA, Marquês de Beccaria, em sua 
notável obra "Dos Delitos e das Penas", desperta a 
consciência pública contra as atrocidades praticadas pelo 
Poder Judiciário, que deveria zelar pela integridade dos 
cidadãos, lutar'para a realização da justiça.
Expondo sua indignação, argumenta. com 
propriedade, ter os castigos "por finalidade única obstar o 
culpado de tornar-se futuramente prejudicial á sociedade e 
afastar os seus patrícios do caminha do crime. (...) Quanto
mais terriveis forem os castigos, tanto mais cheio de audácia
, ; V
sèrá o culpado em evitá-los. Praticará novos crimes, para 
fugir pena que merece pelo primeiro." [2]
Se houve progressão nesse sentido, de com o 
fiel da balança pesar o ato praticado e a sanção, nosso 
progresso na execução da pena - resultado da punição e 
intimidação - é um retumbante fracasso.
Andamos longas jornadas, na busca de soluções 
para a questão penitenciária. A cada desdobramento de 
problemas que conhecemos e seu estudo para saneamento, surgem 
outros, derivados daqueles. Como se os criminosos e
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estudiosos estivessem participando de uma maratona de 
criatividade.
A mutação constante do comportamento humano 
não nos deixa encontrar o castigo ideal que faça com que 
todos aqueles que pensam delinquir - reflitam sobre as 
conseqüências do ato a ser praticado.
Pensamos, que a forma como surgiram as 
instituições penais, oriundas da improvizaçãto ante um fato 
emergente, que requeria solução imediata para o bem-estar 
social, é que originou esse panorama grotesco de nossos dias.
As priso^s - como local de execução da pena - 
têm sua gênese nas instituições eclesiásticas. Entendiam, que 
o isolamento total do mundo através da meditação - mola 
mestra para o arrependimento - seria a penitência ideal por 
atos falhas.[3]
JEAN MALLIBON, abade beneditino, no fim do 
século ^ .XVII, já alertava para os problemas advindas das penas 
de prisão, que verificou, tanto na França quanto na Itália. 
Relatou, os desvios ocorrentes nas prisões eclesiásticas: "os 
abusos atinentes aos locais das prisões (falta de luz e de 
ar, insalubridade, sujeira, ausência de um mínimo 
indispensável de conforto), como igualmente, a respeito do 
tratamento dos réus (durante o processo) e dos condenados 
(durante a execuçãto da pena). "[4] Ante tal quadro, 
preconizou para evitar esses abusos e alcançar-se um bom
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tratamento penitenciário, prisões limpas n^o só para o bem- 
estar do preso, mas para os visitantes não se sentirem 
repelidos com o descaso do ambiente, desestimu.l ados na obra 
de levar o conforto afetivo e espiritual aos penitentes.
Ainda, preocupado com a inércia laborai, 
observou a necessidade de estarem sempre ocupados pão Com
leituras e meditação, "pois a prisão (supondo-se por boa que 
seja), sem trabalho, sem uma atividade em que os presos 
estejam ocupados, só serviria para mantê-los irredutiveis no 
seu erro." [5]
^ A  prisão hoje conhecida por nós registrou suas 
primeiras experiências na Europa. ü número alarmante de 
pequenos furtos, mendicância, vagabundagem e prostituição, 
chamou a atenção do clero inglês, que solicitou autorização 
.ao Rei para recolhê-los, com a finalidade de reformá-los pela 
disciplina^ Sua população era bastante heterôgenea, além de 
mendigos, ladrões, prostitutas, compunha-se de filhos de 
famílias pobres, desocupados em busca do trabalho, sem 
diferenciação de tratamento a não ser o grau de dureza no 
trabalho, o que gerou uma promiscuidade intolerável. [6]
Na evolução do tratamento penal, relativamente 
a sua humanização* encontramos no inglês JONH HOWARD, um 
precursor. Após experiência carcerária passada nas prisões 
francesas, preocupou-se com a situação dos condenados. 
Idealizou humanizar a prisão através de quatro fatores:
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- HIGIENE: ventilação, limpeza do edificio,
higiene corporal e sanitária, boa 
alimentação;
- DISCIPLINA: pessoal bem recrutado e
controlado por magistrados, separação 
de presos por dividas e criminosos, 
uniforme para facilitar o asseio e 
dificultar a fuga;
- ECDNOlilA: manutenção da prisão pelo Estado,
trabalho para os presos, devendo ser 
por eles executados os serviços 
internos gerais da prisão;
- ASSISTÊNCIA RELIGIOSA: importância do capelão,
leituras morais, etc.
Ainda, exortava o trabalho como o mais 
importante dos fatores, na recuperação dos criminosos. [ 7 ]
BECCARIA e HOWARD já apontavam a imperiosa 
necessidade de classificar os presos, como elemento 
preponderante à não reincidência e recuperação. Argumentava 
o primeiro."que se atiram, na masmorra, sem distinção alguma, 
o inocente suspeito e o criminoso convicto (...)." [93 
Enquanto HOWARD apregoava a separação dos .devedores e 
criminosos, certamente, por ter comprovado, in loco, a 
contaminação pela convivência num ambiente promiscuo.
Não é nosso objetivo historiar os sistemas
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penais existentes. lias, sim, apontar fatos comprovados pelos 
nossos precursores e que permanecem insolúveis at^ nossos 
dias.
Como vimos no capitulo anterior, a prisão não 
está atendendo os fins para os quais foi criada. Estudiosos 
do mundo todo estão empenhados em equacionar o problema, 
buscando a forma ideal de reabilitar, ressocializar o 
encarcerado. „
□ que observamos é um choque entre a 
finalidade de punir e intimidar com a de recuperar. A pena 
significa sofrimento em retribuição ao mal causado, 
consequentemente, intimidação pelo temor do cerceamento da 
liberdade e do que ocorrerá ao ingressar numa penitenciária. 
Ora, é de convir que a ação terapêutica não encontrará campo 
fértil nessa seara. E uma luta titânica, na qual o sofrimento 
e a intimidação aliados, além de não produzir os efeitos, 
pretendidos, combatem a ressocia1ização, naufragando
esperanças. Ci ilusões.
v k 7
Pretendendo reeducar, "poderá o Estado, como
adverte^BETTIOL, influir no setor pedagógico, atuando ^nhrp a
formação mental e espiritual do preso, inculcando valores que 
preferir. -que' "l sto' nãb ocorra, perguntar-se-á até que
do cond-eR-a-d-s-,-- j-FHru-ihcraTTdb-1 ne omodelo médio e convpnipntp a
ser seguido, óu em outros termos, se pode forçar a aceitação
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de um tipo de homem, violando a liberdade interior da 
consciência, atuando, como instrumento opressivo, sabendo-se 
que a ninguém pode ser imposta a virtude." [9]
As penas capital, mutilatòrias e os castigos 
corporais, foram eliminadas pelo espetáculo grotesco que 
ofereciam, revelando o cruel prazer de punir do Estado. Da 
barbárie penal, "surgiu a ilusão dos cárceres, cujas pedras 
basilares tinham propósitos solidários, filantrópicos e 
piedosos. Hoje, no entanto, desconfia-se da prisão pela crise 
constante em que vive, optando-se pela substituição das 
situações carcerárias" [10], em outros termos, pelo
tratamento sem prisão ou extra-instituciona1, com benefícios 
como liberdade condicional, perdão judicial, remição, 
progressão de regimes e outros.
Como resultado dessa crise permanente, o homem 
encarcerado tornou-se um ser alienado, um moderno homem das 
cavernas. A influência do ambiente carcerário entranha-se de 
tal forma em seu modo de ser, na sua linha comportamental, 
que estabelece um abismo intransponível entre a sociedade 
livre e a "sociedade dos cativos".
Dessas observações e estudos, a Organização 
das Nações Unidas - ONU - compilou dados como recomendações 
para um tratamento penal adequado. De forma simp1ificada, 
indicava uma classificação das prisões em segurança máxima, 
segurança média, segurança mínima, com cada grau de segurança
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,apropriada para um regime de execução da pena em fechado, 
semi-aberto e aberto.
Atento a essas Recomendações que poderiam ser 
implantadas no território nacional, sem cópias a modelos 
estrangeiros que nada tivessem com nossa experiência e 
situação, o Ministério da Justiça, na década de 70, elaborava 
uma politica penitenciária, instrumentalizando normas que 
resultaram nas Recomendações Básicas para uma Programação 
Penitenciária. Com a justificativa de que não visa à 
aplicação rigida, e "na sua flexibilidade, possibilitada pelo 
caráter amplamente genérico dos seus dispositivos, elas têm 
servido, para, respeitadas as peculiaridades locais, iniciar 
a homogeneização dos serviços penitenciários e, mesmo, 
prisionais do Pais." [11]
Previam uma c1assificação clara e simples dos 
estabelecimentos penais em categorias, com vistas à 
destin^çâo (presidiários, de classificação e triagem, 
penitenciários, médico-penais e assistenciais), e em tipos 
conforme a segurança (máxima, média , minima) com os 
correspondentes regimes: fechado, semi-aberto e aberto, este 
último, na sua espécie - prisão albergue. [12]
Com substrato nas Recomendações Básicas da 
ONU, entendeu o Ministro da Justiça de então ser oportuna a 
reforma de um certo número de artigos do Código Penal, do 
Código de Processo Penal e da Lei de Contravenções Penais,
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relativos à pena e sua execução. Adveio, ent^o, a Lei n. 
6.416, de 24 de maio de 1977, dispondo, sobretudo, da reforma 
do sistema de penas.
Na Exposição de Motivos da citada legislação 
eonsiderou-se que o conceito de regime penitenciário nâo mais 
se restringe ao recinto do estabelecimento prisional; 
justificando sua necessidade, em consonância, com o moderno 
entendimento de que o condenado deve tanto quanto possível, 
permanecer no convívio social, ou seja, deve-se evitar na 
medida do possível, seu recolhimento a uma instituição penal. 
Além de enfatizar os problemas decorrentes da superlotação, 
da promiscuidade, das tensões que oprimiam presos e 
funcionários e das prisões obsoletas, acentuou-se a urgência 
na modificação das penas substitutivas de privação da 
liberdade e o trabalho externo em todas as suas modalidades.
Não era um recurso legal para deixar impune 
delinqüentes, mas sim, buscar solução condizente com a 
moderna tendência de reservar as penas privativas de 
liberdade somente para autores de delitos graves, e àqueles 
cujas características de personalidade assim exigiam.
Respeitando as dimensões territoriais do Pais 
e as pecu1iaridádes regionais, previa a legislação referida, 
em seu art. lo., parágrafo 6o., a regulamentação por lei 
local de benefícios como: - cada um dos três regimes, bem 
como a transferência e o retorno de um para outro; prisão-
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albergue, espécie de regime aberto; cumprimento da pena de 
prisão na Comarca da condenação ou da residência do conde­
nado; trabalho externo; frequência a curso profissiona1izan- 
te, bem como de segundo grau ou superior, fora do estabeleci­
mento; licença para visitar a familia, em datas ou ocasiões 
especiais; licenças periódicas para visitar a família, ir 
à sua igreja, bem como para participar de atividades que con­
corram para a sua integração social, aos condenados que estão 
em regime aberto e, com menos amplitude, aos que estão em re­
gime .semi-aberto.
Em relação às concessões, a legislação local 
deveria prever normas supletivas que versassem sobre: 
requisitos objetivos e subjetivos que os condenados deverão 
ter para a sua.obtenção; as condições e normas de conduta a 
serem observadas, casos de modificação facultativa e 
obrigatória; casos de revogação e os requisitos para nova 
obtenção; competência judicial; expedição de documento 
similar^ ao descrito no a-rt.724, do Código de Processo 
Penal [133, nos casos que couber e a indicação da entidade 
fiscalizadora.
Em nível estadual, elaborou-se a Lei n.5.434, 
de 13 de junho de 1978, regulamentando o regime penitenciário
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a ser adotado na execução da pena privativa de liberdade nos
estabelecimentos penais do Estado de Santa Catarina.
No Título I - Dos Estabelecimentos Penais e 
dos Regimes de Execução da Pena Privativa de Liberdade, 
define os tipos de estabelecimentos penais. Estabelecendo que 
a pena privativa de liberdade, dependendo do quantum fixado 
na sentença condenatória e do grau de periculosidade do 
sentenciado, será cumprida em estabelecimento de règime 
fechado, semi-aberto e aberto.
Seria considerado estabelecimento penal 
fechado os que possuíssem dispositivos ou segurança máxima 
contra fuga, onde a disciplina fosse mantida mediante a 
presença , vigilância e f isca 1 i zaçãto do pessoal
penitenciário.
No estabelecimento semi-aberto seria permitido 
o trabalho ao ar livre ou em oficinas sem grades, onde as 
medidas de prevenção são mantidas de forma atenuada e 
discreta.
Já no estabelecimento aberto o cumprimento da 
pena desenvolve-se em regime de confiança e de auto- 
disciplina.
Nas legislações estudadas, observou-se a 
vinculaçâo dos benefícios, na sua concessão, ao perigo que o 
apenado pudesse representar, se liberado para um regime mais 
ameno. Havia, a classificação dos condenados em perigosos e
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nâo“perige>6SB-
Lastreada na legislação federal, nossa lei 
estadual determinava que, aos condenados perigosos, o 
cumprimento da sanção penal seria sempre em regime fechado. 
Ou seja, só depois de verificado o grau de pericu1osidade 
através de exame pericial, aliado ao bom comportamento e 
resgate de um terço(l/3) da pena imposta, se superior a 8 
anos, é que obtinha a transferência de regime.
A exigência do exame pericial era fato 
gerador de angústia e revolta, de parte dos apenados. Temos 
em nosso Estado um Úni-CD Hospital de Custodia e Tratamento 
que atende a todos os estabelecimentos penais, mais presídios 
e cadeias públicas. [14]
Quanto aos outros tipos de regimes - semi-
'X
aberto e aberto - seriam agraciados desde o inicio do 
cumprimento da pena, os sentenciados cujas penas não fossem 
superiores a 8 e 4 anos, respectivamente, e não perigosos.
t 0 legislador de 1984 operou reformas
substanciais na Parte Geral do Código Penal, oportunidade em 
que se instituiu novo regulamento sobre a Execução das 
penas (Lei n.7.210, de 11.07.84).
No que tange à progressão de regimes 
abandonou-se a PERICULOSIDADE como critério de avaliação, 
substituindo-a pelo MÉRITO do condenado (art.33, par. 2o., 
CP), propiciando avanços e recuos, se for o caso.
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Quanto ao ÍRÍ§Í§1* estabeleceu estar
sujeito obrigatoriamente ao regime fechado, o condenado 
reincidente e com pena de reclusão superior a 8 anos. Nos 
demais regimes (aberto e semi-aberto), os critérios 
permaneceram os mesmos.
Ressalvou, no entanto, que verificada a 
impossibilidade da concessão desses regimes desde o inicio da 
pena, pela incompatibi1 idade das condições do condenado com 
regime menos severo, o juiz fixará, desde o inicio, o regime 
fechado; quando, então, deverá cumprir um terço (1/3) da 
pena, para adquirir o direito de postular o beneficio de 
progressão de regime.
□ Estatuto Repressivo, no parágrafo lo. dó 
art.33, da Parte Geral inovada, apresenta os regimes 
penitenciários admitidos em nosso ordenamento, deixando claro 
que sua operacionalizaçâo está vinculada ao tipo de 
equipamento penitenciário onde a pena privativa de liberdade 
será cjumprida.
Considerando o nível de segurança e 
disciplina, a sanção será cumprida em regime fechado, nos 
estabelecimentos de segurança máxima e média. A Lei de 
Execução Penal, no seu art.87, assinala ser a penitenciária, 
o estabelecimento adequado para o cumprimento da pena de 
reclusão, em regime fechado. No regime semi-aberto, a pena 
deverá ser executada em colônia agrícola, industrial ou
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PIliENTEL assinala as vantagens desse regime,
aduzindo:
"0 trabalho ao ar livre, nos estabelecimentos 
penais semi-abertos, é muito gratificante para
o preso, que assim retoma o gosto pela vida e 
cultiva os benefícios da convivência so­
cial ." [15]
□ regime aberto será cumprido em casa de 
albergado ou estabelecimento adequado, fundado na
autodisciplina e senso de responsabi1 idade. Tem a vantagem 
principal de obrigar o preso a trabalhar fora durante o dia, 
colocando-o em contato com a familia e a sociedade livre, 
numa experiência concreta de liberdade, com recolhimento 
noturno. Podendo frequentar curso ou outra atividade 
autorizada (art.36, par.lo., CP).
similar.
A Realidade Prisional da População 
Feminina
^  Apontados os critérios adotados pela 
legislação na progressão de regimes, vamos focalizar a 
situação do contingente feminino no Estado de Santa Catarina.
Como sal ientado^^ossuimos um único Presidio 
Feminino que atende a popu1 ação carcerária de todo Estado . 
Instalado, recentemente no mesmo espaço fisico da
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Penitenciaria de Florianópolis» destinado à execução penal 
masculina. Tal fato obsta a separação ou c1assificação das 
internas em indiciadas, acusadas e condenadas - todas estão
progressão de regimes não obedece às 
prescrições legais, por absoluta falta de espaço fisico e 
estrutura adequada para operar a separação entre beneficiadas 
e não-beneficiadas. As internas agraciadas com a progressão 
de regime permanecem no presídio, cumprindo pena junto das 
demais. Sua realidade nâo muda, não há fase de transição 
entre um regime e outro.
PRISÃO ALBERGUE DOMICILIAR, com fiscalização exclusiva do
Execução Penal não mais permite a concessão de Prisão 
Albergue Domiciliar, enfatizando a vulgarização do instituto 
pelo descaso e falta de apoio do Estado, que de situação 
incomum, transformou-se em medida habitual.
Aos Governos em sucessão cabe a culpa pelo desinteresse em
relação ao problema carcerário, não dotando as unidades
federativas dos meios necessários para viabilizar o que
dispòe a legislação.
convivendo no mesmo espaço.
Quanto ao regime aberto, a regra geral é
Argumentam, os estudiosos, que a Lei de
Como vimos, a situação permanece inalterada.
Por um lado, exultamos com a criação do
Presídio Feminino appS tantas reivindicações (as mulheres 
condenadas conquistaram um espaço importante, com staff 
próprio para administrar suas penas e outros assuntos 
relativos a sua condição feminina), por outro lado, o fim 
ressocializador da sanção imposta é sacrificado, sem 
perspectivas de mudanças a curto, médio ou mesmo longo prazo.
\
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3. PRISDNI ZAÇPlO: UMA CONSEQÜÊNCIA
"Um observador desprevenido pode supor que um 
preso de bom comportamento é um homem 
regenerado, quando o que se dá é algo 
inteiramente diverso: trata-se, apenas de um 
homem prisonizado." [16]
Especialistas como MUNOZ CONDE, GOFFMAM,
PIMENTEL, MIOTTO e outros têm divulgado seus estudos sobre o
)
tema .
Augusto Thompson, José Ricardo Ramalho e 
Antônio Luiz Paixão, com suas obras "A Questão
Penitenciária", "Mundo do Crime - a or.dem pelo avesso" e 
"Recuperar ou Punir? - como o Estado trata o criminoso", 
retratam com propriedade o universo da prisão ou no jargão 
carcerária, a "sociedade dos cativos".
• PRISDNIZAÇSO é termo criada par DONALD CLEMMER
citado por THOMPSON [17], para descrever o fenômeno da 
SOCIALIZAÇRO à vida prisional. Por sua vez, a socialização 
deve ser compreendida como a ASSIMILAÇAO dos padrões 
vigorantes no cárcere.
0 que é prisonizar-se?
Ingressando num estabelecimento penal, o homem 
é despido e desprovido da sua persona1 idade real. 0 interno 
chega com uma concepção de vida do homem livre, que tornou
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possível, por algumas disposições sociais estáveis no seu
mundo doméstico.
3.1. A Sociedade dos Cativos.
Adentrando na "sociedade dos cativos", "é 
imediatamente despido do apoio dado por tais disposições. Na 
linguagem exata (...) começa uma série de rebaixamentos, 
degradações, humilhações e profanações (...), começa a passar 
por algumas mudanças radicais em sua carreira moral, uma 
carreira composta pelas progressivas mudanças que ocorrem nas 
crenças que têm a seu respeito e a respeito dos outros que são 
significativos para ele." [18] Esta barreira assinala a 
primeira mutilação instituída no EU do apenado, 
transformando-o num ser anônimo, atomizado.
Na "sociedade dos cativos", o interno passa a 
assimilar uma cultura específica, erigida num conjunto de 
valores e normas ligadas por elos que coexistem paralelamente 
ao sistema oficial, podendo ser qualificado como um sistema 
de poder que rege o interior da prisão. "0 mundo da prisão é 
um mundo pecu1iar e nâo como muitos pensam, uma miniatura do 
mundo livre." [19]
0 recluso que temia o desconhecido e, ainda, 
estava imbuído do sentido de recuperação através da pena, 
fica perplexo, sente-se impotente para lutar contra o medo e 
esse mundo novo que se apresenta e não sabe como funciona.
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Vivendo nessa sociedade estar^ sujeito ás 
suas normas informais (não menos severas), devendo á ela 
adaptar-se, sob pena de incorrer em sanç&es que lhes imponham 
seus próprios companheiros, que pode ir desde o isolamento 
aos maus-tratos, inclusive, à morte. [20]
Fazendo parte dessa sociedade, o preso adota 
seus usos e costumes, culturas é tradiçftes, v.g., transpondo 
o portão principal da instituição penal, é como se cruzasse- a 
barreira alfandegária de um outro país. Com seus governantes 
(diretor geral e "xerife da cadeia"), leis postas 
(regulamento oficial e "leis da massa"), idioma (girias e 
simbologias), moeda corrente (cigarra) e á moda chinesa, todos 
vestidos com o mesmo tipo de roupas, perdendo totalmente sua 
individua1 idade, uniformizados e massificados.
THOMPSON, adotando posicionamento de SYKES, 
acentua: "a privação de liberdade do encarcerado é dupla: 
confinamento na instituição e confinamento dentro dela." [21]
A disciplina é rígida em nome da segurança, 
tolhendo absolutamente o recluso, não ensejando opçcbes: 
ordens são ordens, devem ser obedecidas, não questionadas. 
"Exige-se uma obediência cega, simplesmente. 0 interno está 
obrigado a seguir ordens porque tem de fazê-lo, sem direito a 
analisá-las, julgá-las ou sequer compreendê-las -
independente de experimentar o sentimento de que sejam 
moralmente corretas." [22]
Operam uma profunda transformação no interno,
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é como se este sofresse uma incisão 1obotizadora, extirpando- 
lhe o senso de autodeterminação; o recluso habitua-se, então, 
a esperar que tomem decisões por ele.
Observa GOFFMAM que "na vida civil, a 
seqüência de horários dos papéis do indivíduo, tanto no ciclo 
vital quanto nas repetidas rotinas diárias, assegura que um 
papel que desempenhe nâo impeça sua realização e suas 
ligações em outro. Nas instituições totais, ao contrário, a 
participação automaticamente perturba a seqüência de papéis, 
pois a separação entre o internado e o mundo mais amplo dura 
o tempo todo e pode continuar por vários anos." [23]
É como se houvesse uma regressão à infância na 
imagem de um menino aterrorizado (que faz de si mesmo), 
frente a um pai tirânico, representado pela administração da 
instituição executora da pena. Tudo está organizado de forma 
nítida, mostrando-lhe sua inadequação ao sistema
convencional, como uma classe inferior de pessoas - a mais 
baixa camada social, em termos de status, por isso, submetido 
a um regime totalitário.
A perda absoluta da intimidade despe o interno 
de sua dignidade como ser humano. 0 olho da administração 
está representado pela fenda que há na porta do cubículo, 
onde a guarda, a qualquer momento, hora do dia ou da noite, 
pode varrer com os olhos todos os cantos, como se o interno 
fosse nada, apenas, um objeto no catre, passível de
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05 "conferes" e "revistas" são rotinas, á que 
o recluso acaba se habituando, embora, se sinta agredido e 
vilipendiado pela operação, que viola seu corpo real e o 
simbólico. Não importa para a administração se o interno já 
registrou alguma falta disciplinar, todos estão sob suspeita', 
e a qualquer momento um guarda poderá interpelá-lo, para dar 
uma incerta. "Você ai, espera! - levanta os braços, abre as 
pernas, deixa-se apalpar, mãos estranhas invadem-lhe os 
bolsos, dali retirando papéis, maços de cigarros, fósforos, 
cédulas de dinheiro e o que mais houver; ás vezes o maço é 
rasgado por inteiro, o cigarro é desmanchado, bilhetes ou 
cartas, caso haja, são lidos cuidadosamente" [24] - afinal, 
"preso é preso", não merece confiança.
Não há nada que possa dizer meu, os objetos 
pessoais são impessoais, pertencem á instituição, sendo 
repassados para outros, assim, como ele os recebeu de outrem. 
É um empobrecimento de caráter, posse material e espiritual, 
impingindo-lhe, constantemente a pecha de "lixo da 
sociedade".
ABBOTT, encarcerado desde a infância, escreve 
em sua obra "No Ventre da Besta", a respeito da 
prisonização:
"Depois de dez ou quinze anos, o sol nunca 
nasce ou se pfte, na prisão. Não há estações do ano; não há
inves tigaçgo.
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vento, chuva ou sol brilhando nos seus cabelos. N^o há 
crianças, para lhe dar uma visão de vida, nenhuma mulher para 
confortar sua alma. Jamais caminhei sob o céu noturno de um 
presidio." [25]
O tempo em que permanecerá encarcerado, suas 
relaçftes com o mundo exterior (cartas, visitas), o grau de 
aceitação da pena imposta, sua personalidade e a situação que 
encontra no presidio, determinarão seu comportamento, de 
ou rebeldia.
Se trata os funcionários com urbanidade, com 
cintura" para não se deixar apanhar em falta 
r, será considerado em franca recuperação. A 
pela atenção da guarda, setór importante da 
ção geral (sem quebrar as leis da massa) pelas 
s que fornecerão aos terapeutas, administradores, 
azem do homem encarcerado um "rosto de homem sem 
sem . cu1tura", com ares de servilidade, aprende a 
dissimular, lograr e mentir, se preciso for, para 
seu 1ado".
3.2. As Leis da Massa.
"O homem confinado, pois, ao contrário do que 
se pensa aqui fora, não se restringe, passivamente, a esperar
o esgotamento da pena, numa espécie de libertação ou 
sonoterapia. Ao contrário, engaja-se ao sistema social da
resignação
"j ogo de 
disciplina 
disputa 
administra 
informaçSe 
médicos f 
classe e 
enganar, 
"adiantar
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penitenciaria e luta para obter as vantagens disponíveis e
repelir os males possíveis de afastamento - vendo uma e 
outras numa escala de grandeza completamente diversa da 
nossa." [ 2 6 ]
Esse engajamento ao sistema social do cárcere, 
como aponta RAMALHO [27], dá-se pela obediência ás "leis da 
massa", com autoridades reconhecidas sendo-lhes atribuído 
poder para sancionar o infrator.
As "leis" são um conjunto de regras criadas e 
seguidas por todos os internos.
Já a "massa" é uma entidade que congrega 
criminosos, . ou seja, aqueles que já participavam do mundo do 
crime. Os próprios reclusos fazem esta distinção, tendo como 
regra básica, para o ingresso na "massa" - ser criminoso, 
"embora sejam considerados todos criminosos do ponto de vista 
das leis oficiais não o são necessariamente assim 
considerados do ponto de vista das leis da massa."[28]
Aqueles que pertencem a essa congregação 
estarão ligados para sempre, dentro ou fora da prisão. Sua 
vida extramuros, na criminalidade, será seguida através de 
jornais, informações dos que retornam. Exemplos não nos 
faltam, temos "Comando Vermelho", "Falange Vermelha", para 
citar as mais conhecidas.
v 0 "criminoso comum", na gíria dos integrantes
da "massa", é o pai de família, trabalhador, que por acidente 
praticou um crime, já entra recuperado, mas por determinação
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legal deve permanecer encarcerado. Ele vai cumprir sua pena e 
nunca mais se lembrará da massa, fará questão de esquecer o 
que viu ou passou enquanto segregado. Em contrapartida, são 
estes que a massa aproveita para ensinar da forma mais cruel 
e degradante como é viver dentro de uma prisão, sendo viciado 
e seviciado.
Pertencendo ou não à massa, permanece sob suas 
"leis", que disputam espaçó com as leis oficiais. A 
infringência a essas normas de "proceder" acarreta sanç&es 
graduadas de acordo com a regra desobedecida.
As principais regras do PROCEDER, informa 
RAMALHO C29], são:
1 - aquelas que se, referem à vida cotidiana no 
interior do presidio. Requisito fundamental para obediência 
dessa norma: educação, quer dizer, respeito aos objetos 
pessoais de cada um - não mexer a não ser que seja permitido 
ou emprestado, o que gera novo tipo de proceder; respeito ao 
sono dos outros colegas; não fumar, enquanto os outros fazem 
sesta.
2 - as que se referem às trocas e circulação 
de objetos entre os presos em geral. "A correção no pagamento 
de dívidas é fundamental para o bom nome e integridade física 
de um preso. Aqui até os maiores estelionatários pagam em 
dia." A falta de pagamento implica na cobrança repetida - a 
rolagem do débito, que pode terminar com soluções drásticas, 
como brigas e até morte. Aquele que empresta,
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obrigatoriamente, deve cobrar seu empréstimo, para n^o abrir
precedentes e ficar mal visto pela "massa".
3 - regras sobre as prescrições de 
solidariedade e ajuda mútua entre os presos em geral. Estas 
têm validade especial para os que exercem sua laborterapia na 
parte administrativa do presidio. Pelo acesso a informações e 
aos funcionários certos, são muito requisitados para dar um 
"adianto", aos colegas. Essa atitude tem marcha e 
contramarcha, esse privilégio pode render-lhe a bem-querença 
junto á massa, como ser acusado de alcaguete, por falar 
coisas dos presos.
4 - as que se referem às atitudes morais dos 
presos. A infração dessa regra é a responsável pela maioria 
dos conflitos da prisão. A "moral" de um preso é atingida 
quando outro lhe faz xingamentos ou propostas sexuais. A 
inexistência de rei acionamento intimo com mulheres propicia 
as investidas homossexuais, "onde o atentado violento ao 
pudor do mais fraco é coisa de todos os dias, causando 
sofrimento moral indescritível, que é abafado pela 
indiferença e pela vergonha, como abafados são os gritos e 
súplicas daqueles que, na calada da noite, são submetidos aos 
vexames morais e á crueldade." [30]
5 - regra fundamental: não caguetar. A 
cagüetagem rompe duas barreiras bem delimitadas e que se 
opõem: o preso e os guardas penitenciários, o preso e a 
policia. É a falta mais grave, cuja pena aplicada, pode ser a
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fflQFtê* No entanto, ela faz parte do dia-a-dia de um presidio, 
como ultrapassa seus muros, atingindo os integrantes da massa 
que estão no mundo livre.
Desse permeio entre normas oficiais e "leis da 
massa", celebram as partes envolvidas - Administração e 
presos - um tratado de boa convivência profundamente cínico. 
A tranqüi1 idade é "comprada" com a concessão de regalias, que 
não u 1trapassarão os invisíveis muros da segurança e 
disciplina, da instituição penal. "Assim, a chave da 
tranqüilidade das prisòes está não nas fortes mãos da 
administração, mas nos frágeis dedos dos prisionei­
ros, [31]
Desses apontamentos se extrai preciosa lição 
sobre a finalidade da prisão fechada. Em nenhum momento, ela 
conseguiu atingir sua meta principal: RESSÜCIALIZAR o apena- 
do, ao contrário, caminha em sentido inverso, adaptando-o. à 
vida carcerária, fabrica criminosos. "O que a prisão faz é 
apenas envernizar a personalidade do interno por fora, ao 
mesmo tempo em que introjeta mais profundamente sua fatoração 
criminógena, reforçando-a. A reincidência é regra geral 
aplicável aos egressos da prisão fechada, exatamente por 
isso." [32]
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4. 0 MITO DA RESSÜCIALIZAÇftO
Como’ profundo conhecedor do problema 
prisional, por ser um encarcerado, para ABBOTT - REABI­
LITAR-SE,, significa aceitar viver segundo os valores de sua 
sociedade. Requer não somente confiança em suas leis e cos­
tumes, mas confiança nas pessoas que formam • essa sociedade
- para estender àqueles e ;reproduzir a confiança com os 
outros, no intercâmbio social." [33]
Se a prisonização habilita o homem livre para 
viver no cárcere, sociabi1izando-o no seu "meio ambiente 
cultural", RESSOCI AL IZ AÇPíO é torná-lo apto para retornar ao 
convívio da Sociedade. O fim essencial da prisão é educá-lo 
para o beneficio da liberdade.
As crises enfrentadas fazem das prisões 
verdadeiras fábricas de delinquentes. A prisão não está 
cumprindo, em nenhum momento, seu mister de ressocializar. 
Antes, está acerbando a crimina1 idade no homem encarcerado.
Impossível treinar um homem para a liberdade, 
quando ele se encontra cerceado em sua liberdade, vivendo 
numa instituição totalitária.
4.1. 0 Idealismo e a Realidade
A reforma do sistema penitenciário que ocorreu 
na metade dos anos 70, introduzida pelas Recomendaç&es
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Básicas da ONU, trouxe como estandarte a ressocialízação ou 
tratamento reeducativo do delinqüente, como uma das 
finalidades da pena que nâo estava sendo cumprida.
Diante do aumento galopante da crimina 1 idade, 
surgiram duas correntes: a realista e a idealista, 
questionando a finalidade e a existência da prisão como meio 
de reeducaçãto.
A corrente realista reconhece que o 
cumprimento da pena, nas penitenciárias, não representa em 
absoluto uma oportunidade de reeducação, sim de neutralização 
dos efeitos maléficos que poderia provocar, se liberado. A 
prisão representa um castigo justo pelo delito praticado. Já 
os idealistas reconhecem a impropriedade do tratamento, mas 
insistem que este pode ser aplicado no cárcere, por con­
siderá-lo o meio adequado para tal.
Argumenta, MUWOZ CONDE C34] ser a prisão uma 
amarga necessidade, e dai advém o primeiro obstáculo para 
praticar a ressocia1ização. Não nos podemos oferecer para 
equacionar os problemas dos reclusos, quando a questão maior 
está no próprio presidio, no tratamento dispensado aos 
internos, na ineficácia, nas condições de vida.
A prisonização é a grande responsável pelo 
fracasso da reabi1itação, pelos efeitos negativos que produz 
no preso, deixando-o marcada, profundamente.
Como ressocializá~lo, se nào consegue mais
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distinguir 0 E@p | 0  Ojg Séus valores morais foram
subvertidos. No cárcere consegue, tão-somente, aprimorar 
técnicas criminais, aperfeiçoar sua carreira como delinqüente 
pelo intercâmbio entre vários criminosos que encontrará na 
sua estada prisional.
Não há nenhuma garantia de que sendo bom 
preso, ao ser liberado será bom cidadão, visto que a 
dissimulação é um sentimento que aprende para encobrir a 
realidade, sua verdadeira Índole.
Para caracterizar bem nossa assertiva, tomamos 
como exemplo episódio relatado por THOMPSON, que ;.o marcou de 
forma profunda:
"Numa reunião festiva, servia, comqCgarção, um 
interno que era exibido como um exemplo mais convincente da 
capacidade regeneradora da prisão. Condenado a mais de cem 
anos, pela soma das penas recebidas em inúmeros delitos 
violentos, ostentava a estrela amarela, símbolo db excelente 
comportamento carcerário. Respeitando aé normas
disciplinares, colaborava eficientemente com a administração, 
na tarefa de manter em paz a rotina da casa. (...) comentei 
com meu interlocutor:
- É , este homem está, mesmo, recuperado.
- É... Está muito diferente do menino que 
conheci, logo que caiu nas mãos da justiça. Engordou, exibe 
formas algo arredondadas;' os olhos estão meio baços e, em
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geral, fita o chão, curva-se com bastante servilidade, diante 
das pessoas; a voz mostra um certo acento feminino, move-se 
com lentidão, cuidadosamente, quase diria com receio;
formalmente respeitoso, parece preocupado em por qualquer 
distração, deixar de cumprir algum comando regulamentar; na 
pequena conversa que teve com você, sugeriu uma intriga 
envolvendo um guarda e um companheiro. Ê... daquele jovem 
atrevido, enérgico, topetudo, independente, altivo, n^o 
restou nada.
E terminou, com triste ironia:
- Foi uma bela regeneração..." [35]
A prisão destroça o homem, esmaga-o de forma 
irrecuperável. Para os neófitos na matéria, regenerar-se 
significa submissão total ás regras da prisco, 
principalmente, subserviência ou simples manipulação de 
persona1 idade, quando vimos na passagem acima, a 
despersonalização do interno, com outras conseqüências como a 
efeminação, temor de não estar cumprindo com as normas 
disciplinares. A prisão impôs-lhe atitudes e valores.
RICO [36] observa que o encarceramento produz 
um choque no preso e na sua família. Passado o período de 
adaptação cada um acostuma-se a viver separadamente. Nas 
penas de longa duração, ao cabo de dois anos, mais ou menos, 
os reclusos estão totalmente desadaptados á vida social e sua 
reinserção torna-se difícil. Quanto maior o tempo passado no
101
cárcere, maiores ser^o suas dificuldades de adaptação.
Desaprendem coisas elementares da vida urbana, como 
atravessar uma rua, n&o suportando os ruidos de carro, 
fábricas, enfim, a Sociedade livre passa a ser vista, também, 
como uma pena suplementar àquela que lhe foi imposta.
A inconsistência de recursos financeiros, ê um 
dos fatores apontados como impediente á ressocializaçâo do 
preso. ü descaso estatal é desculpa universal e vai 
permanecer por tempo imemorável. Afinal, o "lixo da 
sociedade" não precisa muito para sobreviver.
Sobre o assunto, aduz THOMPSON, "passados 
outros séculos, se continuará a atribuir o milagre da 
reeducação penitenciária a essa mesma causa (...), os presos 
estão na cadeia para seu próprio beneficio, a fim de serem 
melhorados e salvos; e se isso ainda nãto foi conseguido, o 
foi por uma série de circunstâncias meramente eventuais e 
acidentais que, em breve, serão removidos à forçá do trabalho 
entusiástico que se desenvolve com vista a tal de­
siderato." [37]
Afirmam os estudiosos, especia1istas na 
matéria, não ter os presos nenhum interesse em recuperar-se, 
pelo menos, nos moldes apresentados pelas instituições 
penais. O que mais reclamam e apontam como causa pelo 
desinteresse é a massificação do tratamento.
ABRAHAMSEN, citado por FUWES, perguntava a si
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mesmo, "como o delinqüente ou qualquer outro indivíduo, pode 
se sentir responsável ou interessar-se por uma sociedade que, 
por estranho que pareça, lhe nega todo o acesso a uma 
participação na manutenção dessa sociedade. (...) Nenhuma 
estrutura criada pelo homem, ainda que seja só uma misera 
choça, pode carecer de interesse humano. Apliquemos este 
principio à prisão-" [38]
Além da parcimônia nos recursos financeiros, 
aponta-se, também, como óbice ao sucesso do tratamento 
peni tenciário, o número reduz ido de profissionais terapeutas 
(psicólogos, educadores, assistentes sociais, médicos) e a 
falta de instrução do corpo de guarda, cuja preocupação 
essencial traduz-se na manutenção da disciplina e segurança 
do estabelecimento, sem envolver-se em atividades terapêutica;
4.2. Reabilitação x Disciplina
Todas as reformas penitenciárias apontam a 
insuficiência de terapeutas, como fator contribuinte para a 
falta de êxito, no tratamento penal. Não há nenhum estudo 
cientifico que comprove tal assertiva, se duplicado ou 
quintuplicado o número desses profissionais, a instituição 
penal apresentaria índices concretos de benefícios, ou seja, 
recuperação total dos delinqüentes.
O terapeuta é um rebelde sem causa, na visão 
dos presos, da guarda e até da própria direção geral. Mesmo
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desenvolvendo seu trabalho plenamente, "ninguém conseguiu, 
até hoje, ver comprovada a sua capacidade de transformar 
criminosos em não criminosos." [39] 0 sistema social da 
instituição penal não possibilita umâ ação adequada desse 
profissional, vendo-o como mero diletante.
Atritos entre estes e a guarda são uma 
constante. Para o vigilante penitenciário, qualquer 
afrouxamento na disciplina - com regalias requisitadas pelos 
assistentes sociais, com professores exigindo assiduidade e 
pontualidade de seus alunos, com psicólogos requerendo 
tratamento especial para seus pacientes - transforma a ordem 
da cadeia num caos, quebra o equilibrio existente entre a 
guarda e o presidiário.
"O que mais irrita a guarda é a circunstância 
de que um trabalho ativo dos especialistas faz aumentar a 
circulação dos internos, dentro da cadeia, uma vez que terão 
de ir a mais lugares. Isso complica o problema da segurança. 
(...) Os guardas reclamam que estão sendo transformados em 
BABAS DOS PRESOS." [40]
Entre a terapia e a segurança e disciplina, 
infelizmente, abre-se mão da primeira. Dessa inanição, 
resta um profissional cônscio de sua impotência frente ao 
sistema pena 1.
Rei ativamente, ao corpo da guarda , os 
principais defeitos apontados são: baixo nivel cultural e
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falta de formado (conhecimentos técnicos) para atuar no 
setor penal, informando-1he como proceder junto ao 
encarcerado, via de consequência, percebem vencimentos 
baixíssimos, o que é um forte estimulante à passividade e á 
corrupção.
A função essencial da guarda é a manutenção da 
ordem, da disciplina na instituição prisional. Espremida 
entre a direção geral e os presos é avaliada pelo controle 
que submete a massa carcerária, na habilidade para resolver 
problemas domésticos, sem instar a todo momento ajuda 
adicional, o que acarreta problemas administrativos 
insolúveis. O contingente de vigilantes prisionais é muito 
reduzido em todos os estabelecimentos penais, pois que, não 
são muitas os que se dispBem a exercer esse tipo de 
atividade.
□ problema da prisão não está nos terapeutas 
ou na guarda, sim, na própria prisão. 0 erro é do sistema, 
não das pessoas. Produz a prisonização que transforma homens 
em "ratos de esgoto", embrutecendo-os, envilecendo-os, sem 
saber, depois, como recuperá-los das galerias sombrias, para 
viverem em liberdade, á luz do dia.
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"Eu insistia em minha 
que g mais estranha n 
preparado para me 
dolorosamente ficar 1 
queimar, realmente 
necessidade de sai 
desta coisa que es 
i rremed 
ver liv
liberdade. (...) Sabe o 
isso tudo? Estava quase 
Queria tâo 
pre me sentia 
fogo com a 
r livre: fugir 
minha vida 
Ima para me
matar. 
ivre! Sem 
pegar 
r dali, fica 
tava destruindo 
iavelmente. Venderia minha a 
re da prisão."
(Jack Henry Abbott)
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CAPITULO III
A REAVALIAÇftO DO PROBLEMA PENITENCIÁRIO FRENTE 
AS NOVAS TENDÊNCIAS DE HUMANIZAÇAO DA PENA
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4. A Mulher como Novo Ser Social
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Pelos estudos realizados, percebe-se que a 
participação do Estado, na qualidade de tutor do homem 
encarcerado, è de mero mantenedor oficial, sem real interesse 
pelos fatos intramuros. Dessa constatação, buscam-se novas 
formas legais para tratar o contingente feminino do nosso 
Estado, objetivando cumprir os ditames da Lei de Execução 
Penal, tornando-o útil à Sociedade.
2.. A ACOMODAÇAO DO PRINCIPIO DA RESPONSABILI- 
LIDADE DO ESTADO COMO UNICO EXECUTOR DA 
PENA.
A execução da pena é de natureza complexa. 
Muito se tem estudado para definir, de forma precisa, sua 
posição. A execução, propriamente dita, perpassa outros 
setores nos planos jurisdicional e administrativo, com 
partici paçêto dos Poderes Judiciário e Executivo.
MIRABETE, citando Giovanne Leone afirma que a 
função da execução penal deita raizes entre três setores 
distintos: no que respeita à vinculação da sanção e do 
direito subjetivo estatal de castigar, a execução entra no 
direito penal substancial; no que respeita à vinculação como 
título executivo, no direito'processual penal; no que toca à 
atividade verdadeira e própria, no direito administrativo, 
deixando sempre a salvo a possibi1 idade de episódicas fssss
1. CONSIDERAÇOES INICIAIS
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jurisdicionais correspondentes, como nas providencias de
vigilância e nos incidentes de execução.[1]
Da vida em Sociedade, surgem necessidades e
bens que precisam de defesa, para garantir a coexistência dos 
individuos que compõem o grupo social.
A prática de um ato que atinge não só
interesses individuais, como também a vida em Sociedade, faz 
o Estado atuar, armando-se contra o causador, ap1icando-1he
sanções pela desarmonia causada.
A esse ato atentatório à tranqui1 idade social 
chamamos ilicito penal ou crime, que é enfocado sob dois 
aspectos, como informa PIMENTEL: o formal e o material. 
"Quanto ao aspecto material, dificilmente será possivel 
alcançar uma definição satisfatória (...)". Referindo-se ao 
conceito formal, entende-o como "uma conduta (ação ou 
omissão) contrária ao Direito, a que a lei atribiu uma 
pena." [2]
Por evidente, que o Estado nã'o pode agir, 
arbitrariamente, aplicando sanções a seu alvedrio - 
voltaríamos ao tempo da barbárie. Arma-se, então, de um 
conjunto de normas jurídicas que constituem o direito de 
punir.
NORONHA define o Direito Penal como "o 
conjunto de normas jurídicas que regulam o poder punitivo do 
Estado, tendo em vista os fatos de natureza criminal e as 
medidas aplicáveis a quem os pratica." [3]
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J' FREDERICO MARQUES, define-o, com presteza, 
d
estabelecendo a ligação deste com os demais ramos do Direito, 
na execução da pena, como "o conjunto de normas que ligam ao 
crime, como . fato, a pena como consequência, e disciplinam 
também as relações daí derivadas, para estabelecer a 
aplicabilidade de medidas de segurança e a tutela do direito 
de liberdade em face do poder de punir do Estado. [4]
Perseguindo as raizes da execução da pena,
após definirmos de que forma atuará o Estado, em casos de
desarmonia social, torna-se necessário prever como se
efetivará a sanção imposta. É no Direito Processual Penal que
encontraremos as formas de aplicação da lei penal. Há intima
relação entre os ramos, e é. através do processo que se decide
sobre a procedência e aplicação do direito de punir do
Estado.
Sancionando, o agente infrator, a lei punitiva
será aplicada pelos agentes administrativos do Estada -
autoridades penitenciárias - que cumprem uma parte da
atividade da execução da pena, que se refere especificamente 
a providências administrativas.
Como ê administrativa a função de executar a 
pena, é evidente o rei acionamento do Direito Penal com o 
Direito Administrativo, que "impõe as regras jurídicas de 
organização e funcionamento do complexo estatal."[5] Desse 
modo, cabe ao Poder Executivo, através da Administração
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Publica, operaciona1izar a execução penal, por meio dos
serviços próprios do Estado.
Objetiva o Poder Estatal, ao privar de 
liberdade o transgressor, proteger a Sociedade dos atos 
atentatórios ao Direito, que ele praticou. Portanto, o Estado 
torna-se responsável por este, como único poder competente 
para executar a pena.
Arrogado nessa função, responde integralmente 
pela pessoa do preso; é como se o homem encarcerado, pelo 
crime cometido, fosse transformado em propriedade do Estado.
O Poder Estatal, como tutor do preso, anda em
descompasso com a realidade social, atendendo-o de forma 
deficiente, sem alento para fazê-lo, pelo barril de pólvora 
que representa o sistema penitenciário, sempre na iminência 
de explodir mostrando seus cancros malignos.
Essa inanição administrativa não é de hoje, 
sempre existiu. É o resultado de problemas cujas dimensões 
são mais abrangentes: a miséria sócio-econômica da população, 
e afinal, quem vai preocupar— se com o lixo social?
Os resultados dessa atitude passiva, já vimos:
superlotação carcerária, ociosidade, atrofiamento fisico e
mental, agressões físicas e sexuais, rebeliões, motins com
mortes.
Comentando a execução da Lei que dispõe sobre 
o tratamento penitenciário, LUIZ FLAVIO GOMES, Juiz de
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Direito do Estado de S^o Paulo, observou que houve uma 
euforia geral, com o Ministro da Justiça da época, declarando 
que o "novo sistema penal brasileiro poderá resolver o 
problema penitenciário no Brasil." [6]
É lamentável admitir que o Estado está de mãos 
atadas ante a situação, tomado de letargia. A nossa 
legislação acompanha os modernos ensinamentos contemporâneos, 
o que é louvável; não obstante, opõe-se a esse fato, barreira 
intransponível, representada pelas condições sócio-econâmicas 
do País, de um lado, e de outro, conseqüência deste, a 
inexequibilidade da lei, ineficaz para obrigar o próprio 
Estado , como tutor do preso, a respeitá-la e cumpri-la 
integralmente.
Nossa política penitenciária está vinculada a 
princípios teóricos contemporâneos, festejados pelos 
especialistas da matéria, quando a execução em si - a prática
- é realizada sem lastro científico, de forma empírica, por 
pessoas que não têm nenhum conhecimento da situação, de como 
funciona o processo executário.[7] Como alerta THOMPSON, o 
cargo de diretor geral é político, um cargo comissionado, sua 
permanência no setor é transitória. Por melhor que seja sua 
administração, ela será sempre adequada a uma preexistente; 
caso não se adapte, será ejetado do sistema. [8]
Repetimos, o fator preponderante que provoca a 
acomodação do Estado, na equação dos problemas penais, está
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diretamente relacionado com a solução das múltiplas questões
que atingem aqueles que vivem "dentro da lei", como o 
desemprego, problemas de saúde pública, recessão» abandono da 
infância, educação, que não conseguem exercer um décimo de 
seus direitos. 0 que é um paradoxo! Consoante nossa 
legislação, o preso seria um privi1egiado, teria uma 
qualidade de vida superior à grande massa de traba1hadores 
brasileiros.
"Na verdade, não tem o Estado nenhuma condição
(e muitas vezes nenhuma vontade) de oferecer
aos presas e ao egresso tudo quanto está
previsto na lei, isto é, assistência material,
consistente em alimentação, vestuário e
insta 1 açÊJes higiênicas, assistência à saúde,
compreendendo atendimento médico, farmacêutico
e odontológico, assistência jurídica, 
assistência educacional, compreendendo a 
instrução escolar de primeiro grau e formação 
profissional, assistência social, consistente 
em amparar e orientar o preso, o egresso, a 
família do preso, do internado e da vítima e 
assistência religiosa." E9]
Instadas a se manifestar, as autoridades 
alegam falta de condições financeiras e funcionais para dotar
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os presídios de todas essas assistências, mal tendo condic^es
de supri-los do mínimo necessário para que sobrevivam. Ai 
evidencia-se de forma cabal o grau de distanciamento entre a 
legislação e a pobre realidade brasileira, sobretudo, no 
campo penitenciário.
Como alerta THÜliPSDN [10], a falta de recursos 
é uma desculpa universal, poderá passar mais de cem anos e,
ainda, será dessa forma. Tudo continuará igual, a ociosidade, 
companheira da promiscuidade, certamente, vicejará por longos 
anos no sistema penal, até que o Estado assuma sua 
responsabilidade como executor da pena.
Essa responsabilidade, decorrente de norma 
constitucional, cria para o Estado o direito de punir como a 
tutela objetiva de manter e responder pelo homem encarcerado, 
até que pague sua divida social.
A inércia estatal nào justifica, em nosso 
entendimento, a transferência dessa tutela ao setor privado. 
Haverá exploração do preso, de mâo-de-obra barata à guisa de 
laborterapia ressocia1i:ante, sem levar em consideração seus 
reais interesses. Além de o Estado colaborar para a subversão 
de valores já tão desgatados junto à massa carcerária, pois, 
faria da delinquência um negócio lucrativo.
Finalizando, observamos que, mesmo não atuando 
com eficiência, tirando do papel a política penitenciária, 
consideradaatual, moderna em comparação a legislações
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alienígenas, o Estado n^o pode prescindir da administração de
setores importantes, tal como a segurança pública. Ai, 
voltamos á velha máxima: a prisão nâo recupera, mas é um mal
necessário.
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3. TRATAMENTO PENAL FEMININO SEM PRISfíO NO 
ESTADO DE SANTA CATARINA.
Todos os àutores pesquisados enfatizaram o 
fracasso da prisão, como meio de tratamento e reeducação do 
delinquente.
As razões apontadas estão relacionadas ao 
sistema totalitário da instituição penal, que somente pune, 
sem intimidar e, principalmente, ressocializar. Ao contrário, 
torna o homem encarcerada um vilão sem caráter.
Como instituição totalitária, ela nâo encoraja 
o auto-respeito, a confiança em si próprio, senso de 
responsabi1 idade, iniciativa. Assim, o sistema penal segue 
sem rumo, navegando em águas turbulentas, há mais de cem 
anos, perseguindo seus objetivos sem concretizá-los, em 
nenhum lugar e nenhuma época, pelo paradoxo de punir e 
recuperar, para a liberdade, o homem encarcerado.
Observado que o tratamento penal, preconizado 
como recuperador, não estava surtindo os efeitos desejados, e 
mais,não havia garantias de que o preso adaptado à vida 
intramuros, comportar-se-ia do mesmo modo na sociedade livre, 
buscaram-se alternativas para o cumprimento das penas 
privativas de liberdade.
Tal desiderato revelou-se fundamental. A 
prisão passou a ser vista, também, como fator criminógeno. 
Ela facilita o conhecimento dos detentos entre si, de suas
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técnicas criminais, de adquirirem uma instrução para o crime
e, como comprovado de formarem "falanges", verdadeiras 
indústrias do crime, que obedecem ao "código da massa" dentro 
e fora da prisSto, provocando a reincidência.
Os efeitos da prisonização devastam o ser 
humano, tal qual praga de gafanhotos em plantações, saindo 
para outras plagas, deixam tâto-somente uma terra inútil, de 
aparência digna de um filme de terror, aniquilando sua 
vontade, minando seu pensamento. Os detentos passam a fazer 
parte de uma comunidade governada pelos "conferes", revistas, 
trancas, viseiras nas portas, barulho de pesado portão de 
ferro, o uniforme representando seu estado de subordinação 
permanente que atinge seu âmago corporal e espiritual. 
Impedidos de relações intimas normais, adquirem outros 
desvios de conduta, tornando-se pederastas ativos ou 
passivos, transformando homens em "mulheres de cadeia”, 
vilipendiando seu corpo.
Pelas razões acima expostas, o tratamento sem 
prisão apresenta-se como uma alternativa viável, 
principalmente, para o contingente feminino. Com isto, nâo 
estamos apregoando a disparidade do tratamento penal entre 
homens e mulheres.
Tal afirmativa prende-se ao fato de que nosso 
Estada apresenta pequeníssimo número de mulheres apenadas. Em 
março do corrente ano (1992), havia 29 (vinte e nove)
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internas recolhidas no Presjdio Feminino da Capital, 
incluindo-se as que respondiam ' a processa crime e as 
procedentes de outras Comarcas e, mais 11(onze) recolhidas 
nas Cadeias Públicas do interior, perfazendo um total de 
40(quarenta) mulheres delinqüentes, consoante dados
recolhidas junto á Secretaria de Estado de Segurança Pública.
A superlotação carcerária, um dos piores 
malefícios que atinge todos os estabelecimentos penais 
masculinos do Pais, inclusive o nosso Estado, nâo ocorre no 
Presidio Feminino de F 1orianópolis.
Pensamos que, além de outros argumentos 
apresentados, também pelo diminuto número de mulheres 
encarceradas no Estado, há possibilidade de tratá-las sem 
recorrer ao encarceramento, com resultados mais promissores.
□ Governo do Estado de Santa Catarina não tem 
nenhuma experiência neste setor, não tem parâmetro 
comparativo. Em razão do "regime especial" que a lei 
determina (art. 37, do Código Penal e art.B2, par.2o., da Lei 
de Execução Penal) não sabemos com exatidão como tratá-las. 
Não esclareceu o legislador, o que considerava "regime 
especial", se está relacionado com a condição feminina ou ao 
cumprimento da pena em regime mais ameno.
Essa falta de experiência é benéfica, pois, 
não encontraremos nas internas, as mazelas prisionais 
verificadas no aprisionamento masculino, ou em outras 
instituições femininas do Pais.
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De que modo poderemos adotar o tratamento sem 
prisco ou comunitário, como se referem alguns autores?
Bem sermos idealistas, e sempre considerando o 
número de internas do Presidio Feminina, pensamos ser 
adequado o regime aberto, na sua modalidade prisão albergue e
o "sursis" (Suspensão Condicional da Pena) combinado com o 
instituto ang1o-americano denominado PROBATIQN (que 
significa prova), na parte relativa à fiscalização, por 
oficiais judiciais, do benefício.
3.1. üs Benefícios
0 regime aberto, na modalidade prisão al bergue
tem como base a auto-disciplina e senso de responsabi 1 idade
do condenado (art .36, caput, do CP). Nossa 1egis1açâo adotou
os seguin tes requ isitos para sua concessão, que pode ocorrer
no inicio ou como progressão de regime:
a ) pena igual ou inferior a quatro anos;
b) não ser reincidente;
c) exercer atividade laborai ou comprova çâo da
possibilidade de fazê-lo imediatamente;
d) apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo 
resultado dos exames a que foi submetido, fundados indícios 
de que irá ajustar-se, com auto disciplina e senso de 
responsabilidade, ao novo regime.
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A concessão desse beneficio pressupõe o 
assentimento às condições impostas pelo Juiz. Algumas são de 
caráter obrigatório, como: - comparecer a juizo, para 
informar e justificar suas atividades, quando for 
determinado; - não se ausentar da cidade onde reside, sem 
autorização judicial; - sair para o trabalho e retornar, nos 
horários fixados; - e, permanecer no local que for designado, 
durante o repouso e nos dias de folga.
Poderá, o Juiz impor outras condições de 
caráter especial, considerando a natureza do delito 
perpetrado e as condições pessoais do condenado, em 
consonância ao art.115 da Lei de Execução Penal.
A suspensão condicional da pena, conhecido por 
todos como "sursis", é um instituto belga-francês, adotado 
por nosso legislador e disciplinado nos arts.77 a 02, do 
Código Penal e arts.156 a 163, da Lei de Execução Penal.
Consiste em suspender a execução da pena 
privativa de liberdade, durante determinaddo prazo, se 
cumpridas as obrigações e condições impostas por lei e pelo 
Juiz .
Nos termos do artigo 77, do Estatuto Penal, a 
execução da pena, não superior a dois anos, poderá ser 
suspensa pelo periodo de dois a quatro anos. Exigindo-se para 
sua concessão, os seguintes requisitos:
I - não ser reincidente, em crime doloso;
123
II - o exame da culpabilidade, dos 
antecedentes, da conduta social e personalidade do agente, 
bem como os motivos e as circunstancias que o levaram ao 
delito.
A conjugaçâo desses dois sistemas, SURSIS E 
PROBATION, assegura MANDEL PEDRO PIliENTEL, especialista da 
matéria, é o ideal, desde, porém, que exista infra-estrutura 
necessária a uma adequada fiscalização do cumprimento das 
condições. [11]
As penas de curta ou média duração não trazem 
nenhum beneficio como já exposto, e, para evitar o mal que o 
encarceramento produz esses institutos são os mais adequados. 
"Toda vez que essa recuperação pode ser obtida, fora das 
grades de um cárcere, recomendam a lógica e a melhor política 
criminal a liberdade sob condiç&es, obrigando-se o condenado 
ao cumprimento de determinadas exigências." [12]
Não se trata de fomentar a impunidade, quando 
a imposição da sanção penal visa à defesa social, ou 
proc1 amar a diferenciação de tratamento pena1 entre homens e 
mulheres.
0 que se persegue é a viabilidade dessa forma 
de tratamento, como meio eficaz do principio de 
individualização da pena, com vistas à recuperação social da 
mulher.
Das experiências obtidas, da formação de
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recursos humanos, do saneamento de pontos críticos que 
porventura surjam, podemos transferi-los ao tratamento penal 
masculino.
Determina o art.66, a competência do Juiz da 
execução incumbindo-1 he zelar pelo correta cumprimento da 
pena, como dever inerente á sua função judicante.
A Vara de Execuções Penais, da Comarca da 
Capital tem em seu quadro funcional uma (01) Assistente 
Social. A ela compete verificar, através de visitas 
domiciliares, o cumprimento das condições impostas, as 
dificuldades encontradas no gozo do benefício, problemas 
familiares e de trabalho do beneficiário de prisão albergue, 
sursis ou livramento condicional; por meio de relatórios cir­
cunstanciados e encaminhados ao Juiz, dá conhecimento das 
providências tomadas na área social, requerendo outras neces­
sárias ou a critério judicial.
Registre-se, que tanto a Lei de Execução Penal 
como o Código de Organização Judiciária do Estado não trazem 
em seu texto nenhuma referência sobre a indispensável 
presença de profissionais dessa área, junto à Vara de 
Execuções Penais. Em nosso entender é uma falha, pela gama de 
atividades que o Juízo de Execução Penal deve exercer. □ 
profissional da área social só viria somar, auxiliando como 
fiscalizador das condições impostas nos benefícios 
concedidos.
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Como podemos ver, a semente estrutural está 
plantada em nosso Estada, precisamos incrementá-la, fazer 
frutificaç&es. E uma forma de humanizar o tratamento penal; 
extrairemos pela raiz, males como a reincidência, a 
prÍ5onizaçâo. E, uma das finalidades da pena estará sendo 
cumprida - RESSOCI AL I Z AÇPiO, deixando de ser mera ficção 
acadêmica.
"Além de proporcionar economia ao erário - 
frisa ALIPIO SILVEIRA, eles sâo particu1armente úteis para 
promoverem a reintegração do sentenciado na comunidade livre, 
especialmente quando fazem esforços para fortalecer seus 
liames com o lugar de trabalho. Trazem eles o beneficio 
adicional de permitir salários realistas, que serão usados 
para fins construtivos, tais como a manutenção da familia do 
sentenciado e a indenização á vitima do crime." [13]
As condições favoráveis de nosso Estado, para 
concretizar o tratamento penal comunitário da mulher condena­
da, com sucesso, há que congraçar esforças das entidades 
governamentais envolvidas com a execução penal - Vara de 
Execuções Penais, Secretaria da Justiça e Segurança Pública, 
através de suas diretorias de Justiça e Administração Penal
- na consecução desse objetivo, que temos certeza trará 
benefícios à comunidade, livrando-a de um problema, tornando 
a mulher apenada um novo ser social.
Especia1istas como THOMPSON [14] e PIMEN-
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TEL [15], entusiastas da aplicação desses institutos, 
tornaram-se céticos quanto á solução do problema carcerário, 
enfatizando ser a prisão um mal necessário. Argumentam que os 
institutos da Prisão Albergue e Suspensão Condicional da Pena 
foram desvirtuados na sua essência, pelo próprio Estado que 
não viabiliza essa forma de execução penal, inexistindo 
locais adequados para recolhimento dos beneficiados. Por 
outro lado, as concessSes indevidas, com a inaptidão do 
recluso para usufruir do benefício, também, contribiu para o 
descrédito dos institutos.
"Apesar de tudo, acreditamos no sistema" - diz
PIMENTEL [16] - palavras que fazemos nossas, por entendermos
que a aplicação desse sistema de cumprimento de penas, em
nossas internas, trar' mudanças futuras, condizentes com a“ t
política contemporânea. Comprovado está que as sanções 
exageradas na° produzem nenhum efeito, somente 
despersonalizam o encarcerado.
Nossa posição está balizada na própria Lei de 
Execução Penal, quando permite em seu art.119, que a 
legislação local estabeleça normas complementares para o 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. 
Oportuno esclarecer, que a lei local citada no Código Penal 
(art.36, par. lo.) e Lei de Execução Penal, se trata da 
regulamentação pelo Juiz da Execução ou diretor do 
estabelecimento penal de regras complementares para o
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usufruto de benefícios (como prisco albergue, livramento 
condicional) e para a vida interna de uma instituição penal.
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Ora frágil, passiva, feminina. Ora guerreira,
uma fera.
Por sua aparente fragilidade, a mulher sempre 
foi protegida, educada para permanecer no recesso do lar.
A condição da mulher variou consideravelmente 
nas diferentes fases da evolução da humanidade. Em algumas 
foi tratada com igualdade de condições ao homem, em outras, 
como um ser inferior.
4.1. A Mulher através düs tempos«^"
No regime do matriarcado, como aborda 
ENGELS [16], a mulher dedicava-se à familia, mas com 
independência de ação. O Cristianismo exaltou-a como mãe. Já 
o misticismo medieval projetou a imagem demoníaca, que 
deveria ser evitada.
A concepção medieval das relações entre o 
homem e a mulher e da condição desta na Sociedade, 
influenciaram a legislação do mundo Ocidental, sendo o fato 
agravado ainda nos países ibéricos pela tradição mourisca, 
que impunha clausura à mulher." [17]
Um exemplo dessa afirmação, encontramos na 
obra de EXPILLY, que retrata a situação da mulher no Brasil- 
Colônia, mencionando um provérbio português, bastante 
apropriada:
4. A MULHER COMÜ NOVO SER SOCIAL
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"Unia mulher j ^  g bastante instruída, quando 1~
corretamente suas orações e sabe escrever a 
receita da goiabada. Mais que isso seria um 
perigo para o lar." C181
Em fins do século XIX e inicio do século XX, 
desenvolveu-se um amplo movimento pró~participação da mulher 
na Sociedade, com paridade de tratamento. Daí em diante, sua 
atuação passou a ser rotineira em atividades tidas como 
tipicamente masculinas. Hoje, nossa Carta Constitucional, 
acompanhando os anseios femininos e as modernas legislações, 
prevê igualdade de tratamento entre homens e mulheres 
(art.5o., inciso I), em direitos e obrigações.
Por vezes, o mundo feminino opõe-se ao 
masculino, "mas ê preciso sublinhar mais uma vez que as 
mulheres nunca constituíram uma sociedade autônoma e fechada; 
estão integradas na coletividade governada pelos
homens (...)." ([í9l) ,reaX
------- --- ----  O*'
A mulher que até a Revolução Industrial esteve 
encerrada no reduto familiar, sem participar como membro 
atuante da Sociedade, viu-se fora de casa participando da 
luta diária pela sobrevivência, o que para muitos 
especialistas oportunizou a delinqüência feminina, pelas 
tentações e desilusões encontradas. "Liberadas de sua 
escravidão familiar, se assemelha ás mariposas que abandonam 
a zona de sombra onde vivem para correr até s. luz de uma
130
grande limpada, cuja chama pode queima-las." [20]
No casa brasileiro, constatou S0H1ET, as 
mulheres foram penalizadas por nâ(a corresponderem a um 
comportamento desejado pelas autoridades competentes, por não 
se comportarem conforme desejava a Sociedade.
Ressalta, em sua pesquisa sobre a condição 
feminina e as formas de violência, que as transformações 
sociais acorridas com a advento da República, em particular 
no Rio de Janeiro - maior centro urbano da época, fez recair 
sobre a mulher "uma forte carga de pressòes acerca da 
obtenção do comportamento desejado, pessoal e familiar, que 
lhes garantissem apropriada inserto na nova ordem". [21]
Nâo distinguiam os fatores que levaram a 
mulher pobre deixar seu lar, sua familia para buscar trabalho 
fora de casa, enquanto as classes mais abastadas permaneciam 
alheias às transformações ocorridas.
A falta do mínimo necessário para sobreviver,
como alimentos, vestuário, a superveniência de dopnçac;,__a-s-
dificuldades em obter uma atividade "honesta", impeliram-nas 
a ocupar espaço nas áreas marginais. Tornaram-se cartomantes, 
prostitutas.
Eram "as desviadas", ocasionando a repressão 
policial, que as indiciava como "vadias", "vagabundas", 
"contraventoras".
É inegável, que o problema da delinqüência
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sempre esteve ligado ao s^cio-econ^mico. £ o mau ambiente na
infância e juventude, o completo abandono familiar e estatal 
provocando o "aprendizado" que se inicia com pequenos 
deiitos. No início, a fome levou ao cometimento de crimes; 
hodiernamente, ela permanece concorrendo com o consumismo 
tresloucado que se instalou em nossa Sociedade.
Apesar de tudo, a delinquência feminina é 
ínfima, se comparada à masculina.
Inquirido pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito sobre o Sistema Penitenciário, em 1975, o Professor 
VIRGÍLIO DOIMNICI fez um relato interessante, comparando a 
população carcerária masculina e feminina de 1950:
"Eu trouxe a V.Exas, a população carcerária de 
1950. Vejam o seguinte quadro, para fazer uma 
comparação com a população carcerária de 1975; 
no Rio de Janeiro, em 1950, nós tinhamos 2 
milhões e 300 mil pessoas; por homicídios, 
tínhamos 124 réus condenados. Havia, já 
naquela época, uma criminal idade violenta. E 
nós tinhamos 1.818 reclusos, em 1950, com uma 
população carcerária feminina de 111. Vinte e 
cinco anos são passados. Hoje, temos 8,800, 
com uma população carcerária feminina de 170. 
Vejam senhores que, em 25 anos, a mulher não 
cometeu tantos crimes." [22]
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Á
É por evidente, que houve um acréscimo na 
delinqüência feminina, (nas _ não há como compará-la . ao
percentual do homem delinquente.
Enunciava, ainda o Professor DONNICI, que
havia urgência, em substituir as prisBes fechadas, por outras
que recuperassem o interno para a Sociedade. Advertia, como
conhecedor da causa penitenciária, que haveria sempre reação
contrária das autoridades penitenciárias ao estigma social,
que deseja a punição do infrator, mas não q u e rrecebê-1 o , após 
o cumprimento da sanção que lhe foi imposta. Exemplificando,
contou determinada passagem:
Ha o caso daquela preta, (...) enorme, 110 
quilos, e que teve raiva da patroa (...) e a 
sufocou. Cumpre pena na penitenciária. Sai 
daqui a 10, 15 anos. Duvido que alguns dos 
senhores a acolha como empregada doméstica! 
Porque há uma estigmatizaçâo e o criminosa é 
etiquetado pela Justiça Criminal, pela 
Policia." [23]
Diante desses argumentos, como transformar a 
mulher apenada em novo ser social, sem sentir a rejeição da 
Sociedade, por ser egressa de uma instituição penal?
Com parâmetros, na realidade catarinense, o 
tratamento penal pode ser individualizado, como realmente 
deve ser. Devemos sair do empírico, passar ao cientifico, na
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execuc^o propriamente dita, e sair dos gabinetes para a
realidade prisional, quando conféccionarmòs qualquer
legislação, principalmente dessa matéria, onde se não 
cuidarmos, teremos uma legião de homens atomizados.
4.2. Trabalho x Cidadania
Trata-se de um desafio que podemos vencer, 
será um embate permanente, esgrimindo problemas de todos os 
gêneros, como o preconceito social e descrédito das próprias 
autoridades penitenciárias.
Se pudéssemos fazer com que a mulher apenada 
adquira maior escolaridade, com uma profissão competitiva no 
mercado de trabalho, já estaríamos encaminhando-a para uma 
nova vida, como um novo ser social. Pensamos que , só através 
da educação e do aprendizado de profissão, podemos 
ressocializá-la. Tal afirmativa tem substrato em experiência 
realizada na Penitenciária de Florianópolis, nos anos 00, 
quando a Sociedade, através do setor empresarial, exerceu sua 
parcela de responsabilidade junto à massa carcerária, 
ofertando empregos (beneficia do trabalha externo) para 
aqueles internos que pudessem usufruir de tal benesse, 
consoante dispunha a lei. Tal convênio trouxe resultados 
surpreendentes, pelo senso de responsabi1 idade e auto- 
disciplina dos beneficiados, alguns retornaram ao mundo livre 
já com o sustento de sua familia garantido. Alguns além da
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colocação laborial, retornaram ao estudo, sinal evidente de 
que não retornariam às falanges criminosas. , Dai nossa ênfase 
a esse tipo de programa (convênio) social pelos bons frutos 
que produzem.
Pela educação, novos horizontes abrir— se-âo, 
com a segurança de ver o mundo com outros olhos, de saber com 
exatidão qualquer proposição de vida em Sociedade.
Considerando que o homem Ô um ser social, não 
apenas individual; sua educação realiza-se não apenas e, tão- 
somente, com referência à sua vida pessoal, mas também, sua 
vida social é envolvida.
A. EDUCAÇAO - no dizer de SCHMITZ £24], ê um 
processo eminentemente social. Mas convém não esquecer que é 
o indivíduo, a pessoa que se educa. É o homem que se educa na 
Sociedade e auxiliado pela Sociedade.
O homem, relacionando tempo e espaço, sempre 
viveu uma realidade concreta e complexa, com opções, crenças, 
tendências, limitações, ideologias e valores particu1 ares, 
isso limita a sua liberdade e sua educação, de acordo com o 
contexto social em que vive.
Assim, caberá ao executor da pena, cooptar, 
interessar a mulher reclusa numa mudança de vida. Ele é o 
primeiro agente social, aquele que, por seu contato imediato 
com a receptora, deve incentivá-la buscar novos caminhos, 
ajustando-a a seu ambiente fisico-social, sem contaminar-se 
pelos focos de.l inqüenciais.
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ü trabalho é fator preponderante na 
reabilitação social. Ele resgata o indivíduo para a 
sociedade. Aliando-se educação e atividade laborai, 
resgatamos mulheres das garras da delinqüência, estimulando- 
as para o exercício da cidadania, como novo ser social.
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CONSIDERAÇOES FINAIS
Tratamos, de inicio, de reconstruir a história 
da Execução Penal no Brasil, através da legislação e 
literatura especializada, buscando elementos que
demonstrassem a existência de uma politica nesse setor.
Até o primeiro grande Conflito Mundial, nassa 
legislação penal era uma simples compilação das leis 
imperiais, editadas de forma esparsa, dificultando, 
sobremaneira, qualquer tentativa de firmar posicionamentos 
sobre o assunto.
Acentuando a criminalidade em todas as nações 
do mundo, emergiu o problema das prisões, até, então tratado 
só por interessados na matéria. Passou-se a questionar o 
tratamento penal dispensada ao homem encarcerado, a 
superlotação dos presídios, ociosidade, promiscuidade, que 
geravam novos focos de delinqüência, agravando a situação.
— A, mulher, vista como ?ípc. -fráni,] . sem condições
incluída. Embora, tratada com benevolência, em quase todas as
fases do processo, sendo encarcerada é tratada igual ou pior 
do que o homem.
As modificações intentadas foram de uma 
palidez mortal, mais rei ativamente à pena em si, que na 
execuçâto propriamente dita. Outras foram ensaiadas, por já 
terem sido detectadas, na década de trinta, os mesmos 
problemas que vicejam hoje em nosso sistema penal, sem 
soluções definitivas. Mesmo, agora, com uma legislação 
moderna, preocupada com o problema carcerário, não 
encontramos eco aos reclamas de quem vive a situação.
Não foram previdentes, os legisladores de 
outrora, pois não fizeram constar estabelecimentos especiais 
para o recolhimento feminino. Embora o problema estivesse 
sendo observado, como noticia LEMOS BRITO, ao descrever a 
situação carcerária das mulheres em Sâo Paulo.
-A crise nas prisões, ferida aberta, mostra a 
falácia do confinamento totalitário, na recuperação não só do 
homem como da mulher delinquente.
A prisonizaçao, consequência de longos 
isolamentos, produz verdadeiros monstros, torna o homem 
irrecuperável, ensina-o a delinqüir, mentir dentro da própria 
prisco que deveria ser o ve-culo regenerador. Cria
verdadeiras instituições criminais intramuros, comandando uma 
legião de mortos vivos, tornando inviável qualquer
140
tentativa de ressoeia 1 izaç^o extramuros,
0 perfeito equilibrio encontra, no Estado, a 
garantia de defesa, contra quem quebrar esta harmonia. Ao 
infrator da norma social, aplicar— se-â'o sanções, tornando-o 
tutelado estatal.
Desse liame juridico, abrangendo normas de 
Direito Constituciona1, Penal, Processo Penal e
Administrativo, nasce outro ramo do Direito: o Direito 
Penitenciário.
Do seu estudo e discussão surgem novas 
tendências de humanização das penas privativas de liberdade, 
pugnando pela eliminação das prisSes fechadas, vistas como 
depósitos humanos, verdadeiros currais de homens. Ao 
contrário do que se pretendia, o cárcere tornou-se um fator 
criminógeno, e sua eficácia como meio ressocia1 izador vem 
sendo contestada de longa data.
□ agonizante problema sócio-econômico que 
enfrenta o Pais, há décadas, traz sérias reflexos no sistema 
penitenciário; torna o Estado inerte ante a crise, 
dificultando qualquer transformação que possa ocorrer nessa 
área.
Essa inércia, no entanto, é mais de vontade 
politica originada pela sucessão de Governos que não têm a 
humildade necessária para prosseguirem os trabalhos já 
consolidados pelo sucesso e resultado de seus antecessores:
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tratando-os como castelos de cartas, 'a primeira mudança de
vento tudo cai. por terra, esquecendo o objeto principal: o 
homem como ser humano que nào pode ser tratado como material 
descartável a cada quatro (04) anos, a cada mudança da 
direção geral quando o relógio do tempo pára, tudo volta a 
zero, e cada um tenta imprimir sua marca pessoal na história 
da instituição.
As soluç&es domésticas preconizadas na Lei 
Substantiva (art.36, par.lo.) e legislação específica 
(art.119, da Lei no. 7.210/84) aplicadas aos casos sob exame 
nas Varas de Execução Penal, vêm dar condiçSes aos executores 
da pena de realizar um trabalho concreto baseado na coerência 
e simplicidade. Não, em projetos faraônicos, que além de 
inatingíveis a curto e médio prazos, requerem um volume maior 
das escassas verbas e não resolvem os problemas do sistema 
pen i tenciário.
Se o Estado não consegue prover seus cidadãos 
livres das condiçSses mais elementares de sobrevivência, 
priorizando verbas e soluçbes; nessas prioridades.
certamente, não está incluída a execução penal e todas as 
suas mazelas.
Ante tal estado de coisas, surge a
_____ _ -— - - -
possibilidade real de modificar-se este quadro, no Estado de
Santa Catarina, especificamente, no tratamento penal
teminino.
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D diminuto contingente de mulheres 
encarceradas existente no Estado e sob sua tutela enseja um 
tratamento penal, dentro dos parâmetros preconizados pela Lei 
de Execução Penal, cumprindo seu Objetivo de reeducar, 
ressocializar para o mundo livre. Apoiados nesse fator 
favorável, o contingente feminino pode e deve ser considerado 
como uma boa semente lançada em terra fértil, rendendo bons 
frutos para o futuro. Experiência no setor o Estado possui 
suficientemente para não repetir erros e enganos do 
tratamento penal masculino. Tem-se um local, que se não é o 
adequada, àquele descrito em lei, serve a seu propósito: 
abrigar mulheres condenadas atendendo sua condição feminina.
O Presídio Feminino tem um número de funcionários, 
considerados suficiente para o desenvolvimento de um trabalho 
junto às internas. Necessita, tão-somente, incrementar a
assistência ao trabalho e à educação. E, principalmente, 
consciência do Governo como tutor do condenado de que um
estabelecimento penal não é um simples depósito de gente, a
todos deve ser concedida uma chance,
Como já enfatizado, a reeducação através do 
tratamento penal _só_ trará resultado substancial se eliminada 
a dicotomia existente entre a lei e a realidade. Assim, 
poder-se-á fazer da mulher infratora um ser socialmente útil, 
sem criar ilusões de um mundo melhor do que estava ao ser 
segregada, alertando para o estigma, que deve ser superado.
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Afinal, g necessário infundir-lhe confiança em si mesma e na 
Sociedade, para que não sofra os efeitos negativos detectados 
na execução penal masculina.
A matéria faz parte de um ramo do Direito, 
ainda, em discussão - o Direito Penitenciário, com um longo 
caminho de saber a ser percorrido, deixando em aberto todas 
as questíbes, sem cristalizá-las no tempo e espaço, pois que,
o comportamento humana nãa se adequa a situaçòes estanques.
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ANEXO 2 
1 2  de abril de 1991. p.l, 9 e 10.
IMPRESSO
PORT« PAÛO
on/sc 
ISR - M -148/81
D I Á R I O Â O F I C I A L
ESTADO DE SANTA CATARINA
ANO LVI FLORIANÓPOLIS, 12 DE ABRIL DE 1991 NUMERO 14.170
SU^ÂREO
V - Secretaria de Estado da Segurança Pública; *
VI - Secretaria de Estado dos Transporte» • Obras; 
VIX - Secretaria de Estado da Agricultura • Abas
G ovem oòo Estado.......................................... * ............. . . . . . . .  *^
A u m  do hoòer ...............................................................-
.........................
Gcòfewta tfo G uvw ncttor........... ................ ................  ........... *"
bGnktArio PúbOco..................................................... ...................... •
G s b b w o d o  V lc » » 6 o « *m a d o r.. . .;............................................ -
15
Juctfça e A á rrin k S rt& a ............................ .............................. .. ■r
Aoricufturv « AlKiMwUianto....  ........ . .*■ 
Ed u e rjB o .O jh u m  Ocsporto...................... ...................... • •
Habitaçfa, S w w m m to • OesenwMmsnto Com unhárto . . . .  —
Wam )*n u n to  9 Fazenda.............................................. ................^
Sefcto....... ............ tf
Sggurur^ça KÒHea. ......... ..... "
Ticnotogie, Eneste * Meto Arnòtaat*............. >
T ra n sp o rta  • O b m .................• ................................................ *
At/tsrquta Estaduafe....*..... ............. —
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EoonitMrte fcSftss............................................................................—
Tribunal da Contai ............................ . ...........................................—
Repartires • Autvquls FedertiL.... ....
fW^ru Municipal...................... 2-
Q rm rct U untdpefc........... ..................................... .... ... ..............21
Pubtfccç&e» Dtvorsas....................................................................... —
tecinento;
çao»
VZIX - Secretaria de Estado da Saúde;
IX - Secretaria de Estado da Justiça « Adslnistra
X - Secretaria de Estado da Tecnologia, Energia •
Meio Aablenttf
XX - Secretaria de Estado da Habitação, Saneamen­
to e Desenvolvimento Comunitário*
£*cáô t
Do Gaolnete do Governador do Estado
Art. 2 9-0 Gabinete do Governador do Estado ê in
tegrado por:
GOVERNO 
DO ESTADO
LEI »9 6.240, de 12 de abril do 1991
Z - .Gabinete Pessoal do Governador;
II «'conselho do Governo;
III - Conselho de Política Financeira c Salarial;
IV - Secretaria de Estado da Casa Civil;
V - Gabinete Militar;
VI - Gabinete do Comunicação Social;
VIX - Procuradoria Geral do Estado.
Subseção X
Do Gabinete Pessoal do Governador
Art. 39 - Ao Gabinete Pessoal do Governador cospe 
te prestar assistência direta e imediata ao Chefe' do Poder Exe­
cutivo .nos serviços de secretaria particular.
Dispõe sobre os órgãos da administração direta 
dã outras providências. r
O GOVERHADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA,
Faço saber a.todos os habitantes deste Estado que 
a Assembléia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei s
CAPtTULO X
DÃ ADMINISTRAÇÃO DIRETA
Art. 19 - A estrutura organizacional.básica da ad 
ministração direta compreendei
X - Gabinete do Governado*' do Estado;
II Cabinete do Vlce-Governador do Estado;
III - Secretaria de Estado do Planejamento e Fa >
zenda;
Dcnporto;
XV — Secretaria de Estado da Educação, Cultura e
-vv'AO XX
Do Conselho de Governo
Art. 49 - Ao Conselho de Governo, órgão superior 
de consulta, compete pronunciar-se, quando convocado pelo Govei 
nador do Estado, sobre assuntos de relevante cooplexidade e nag 
nltude.
S 19 - Integra» o Conselho de Governo:
I - o Governador do Estado, que o preside;
II - o Vice-Govemador do Estado;*
III - os ex-Govemadores do Estado;
IV - o Presidente da Assesbléia Legislativa;
V - os lideres das bancadas dos partidos politl - 
cos representados na Assembleia Legislativa;
VI - o Procurador Geral de Justiça;
VI - tris cidadãos brasileiros valores de trinta 
e cinco anos, noaeados pelo Governador do Estado para nandato 
de 02 (dois) anos,-penal tida a recondução.
$ 29 - Lei regulará a org&nixação e o funclonaxaen 
to do Conselho de Governo.
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Diretor d« ApolO Operacional 
Certnt* d« AdainliiAtçio d« NiimI 
Gerente de Administração financeira 
Gerente do Adninlttr«(âo d• S * r v iç o ê  
Gerais
DIPETQRIA OC PLANEJAMENTO*
Diretor de Planejamento 
DIRETORIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIAl
Diretor de Ciência • Tecnologia 
Gerente de Estudo e Pesquisa 
Gerente de Capacitação.de Recuraos 
Humanos
Ccrenta de Recuraos Tecnológicos
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO EDUCANDO*
Diretor de Assistência ao Educando 
Gerente dam Unidades de Atendimento 
Gerente de Supervisão Descentralizada
Oi AT-OGB 1
01 AF-OGS 1
01 AF-DCS t
01 AF-DCS a
01 AF-DGS i
01 AF-DGS i
01 AF-OGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 1
01 . AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
1) - -
ANEXO X-C
NOMINATÁ DE FUNÇÕES EXECUTIVAS DE CONFIANÇA 
ADKIN1S7RAÇÃO INDIRETA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
ôrcao
DENOMINAÇÃO DA FUNÇAO CÓDIGO NtVEL
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO EDUCANDO* 
Responsável pela UtU.da.de de Avaliação 
e Atendimento ao Deficiente Sensorial 
e Físico
Responsável pela Unidade de Educação 
Integrada
Responsável pela Unidade de Atendimen 
to ao Deficiente Mental 
Responsável pelo Trelnajaento e Produ- 
cào
Responsável pela Escola Especial ~ de 
Biguaçu
AF-PEC
01
ANEXO X-D
NONIKATA DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
SECRETARIA PE ESTADO OA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA
- ---- 1 - ----- —  1 * -- - \
õrgao : 
DENOMINAÇÃO do cargo l o.
1—----
; CÔDIGO NÍVEL
GABINETE DO DIRETOR GERAL«
Diretor Geral
DIRETORIA DE APOIO OPERACIONAL*
01 - -
Diretor de Apoio Operacional 01 AF-DGS - 1
Gerente de Adainistração de Pessoal 01 AF-DCS. 2
Gerente de Adainistração Financeira 
Gerente de Administração de serviços
01 AF-DGS 2
Gerais
DIRETORIA DE PLANEJAMZCTO:
01 AF-DGS 2
Diretor de Planejaaento 
DIRETORIA DE ARTES*
01 AF-DGS 1
Diretor de Artes 01 AF-DGS 1
Gerente de Artes Plásticas 01 AF-DGS 2
Gerente de Letra*
Gerente .de Artes Cênicas e Cinema -
01 AF-DGS 2
tográflcas 01 AF-DGS 2
Gerente de Música —
DIRETORIA DO CENTRO INTEGRADO DS 
CULTURA:
Diretor do Centro Integrado de Cul­
01 AF-DGS 2
tura 01 AF-DGS 1
Gerente de ApolO Operacional 01 AF-DGS 2
Gerente Técnico 01 AF-DGS 2
DIRETORIA DE PATRIMÔNIO CULTURAL*
Diretor de Patrimônio Cultural 
Gerente de Patriaônio Arquitetônico e
01 AF-OGS 1
Paisagístico 01 AF-DGS 2
Gerente de Pesquisa e Documentação 
Gerente de Organização e Funcionamento
01* AF-DGS 2
de Museus 01 AF-DGS 2
TOTAL* ie ' * -
ANEXO X~t -----
WOMINATA DE FUNÇÕES EXECUTIVAS Dt CONTlANÇA 
ADMIMISTRAÇAO INDIRETA
SECRETARIA Dt ESTADO DA tDUCAÇAO, CULTURA E DE8P0PT0 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA
ORGAO ;
denominação da FUHÇAo :------ ■ —  - - - - — ---1-
— — -t 
Q. ! « cooico : NÍVEL
DIRETOR1A DE ARTES*
Responsável pela Casa de Alfândega 01 AF-FEC 1
Responsável pela Escollnha d» Artes 01 AF-FEC 1
Poaponsável polo Teatro Alvaro ds »
Carvalho 01 AF-FEC 1
Responsável pelo Museu de Arte ds
Santa Catarina 01 AF-FEC 1
DIRETORIA OS PATRIMÔNIO CULTURAL*
Responsável pelo Museu Ulatórico de
Santa Catarina 01 AF-rEC 1
Responsável pela Biblioteca Pública
Estadual 01 AF-FEC 1
Responsável pelo Museu Etnográfico -
Casá dos Açores 01 AF-FEC 1
Responsável pela Casa da. Caapo do
Governador Herclllo Lus 01 AF-FEC 1
TOTAL* 06 - . -
ANEXO XI
HOMINATA DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO
ADMINISTRAÇÃO DIRETA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA POBLICA
ÔRCAO i
DENOMINAÇÃO do cargo ; Q. CÔDIGO NlVEL
GABINETE DO SECRETARIO*
Secretário Adjunto 01 ,
Consultor Jurídico 01 AD-DGS 1
Assistente Pessoal do Secretário 02 AD-DGS 2
Executivo de Comunicação Social 01 AD-DGS 3
Oficial de Gabineta 02 AD-DGS 3
Gerente do Centro de Informações
Policiais 01 AD-DGS 2
Secretario do Conselho Penitenciário 01 AD-DGS 3
Secretário do Conselho Estadual de
Trânsito 01 AD-DGS 3
Secretário do Conselho Superior de
Segurança Pública 01 'AD-DGS 3
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO*
Diretor de Planejaaento 01 AD-DGS 1
Gerente de Progrooaçáo, Acoespanhajaen-
to e Controla 01 AD-DGS 2
Gerente de Estatística e Informática 01 AD-DGS 2
Gerente de Organização Ad&inlstratlva 01 AD-DGS 2
DIRETORIA DE APOIO OPERACIONAL»
Diretor de Apoio Operacional 01 AD-DGS 1
Gerente de Adainistração de Pessoal 01 AD-DGS 2
Gerente de Administração Financeira 01 AD-DGS 2
Gerente de Adainistração de Serviços
Gerais 01 AD-DGS 2
DIRETORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL*
Diretor Estadual de De£esa Civil 01 AD-DGS 2
Gerente de Apoio Operacional 01 AD-DGS /3
Gerente de Prevenção e Defesa 01 AD-DGS 3
Gerente de Rede de Commic.çõe. 01 AD-DGS *
Cercnte de KoMUiaçSo do, Recursos
Husanos
DIRETORIA ESTADUAL DE TRANSITO:
01 AD-DGS 3
Diretor Estadual de Trânsito 01 AD-DGS j
Gerente da Clrcun.crlçio de Trânsito
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Diretor de Apoio Operacional 01 AT-DG0 1
Gerente de Administração d* Peasoal 01 AF-DCS 2
Cerente de Admlnlstsaçáo financeira 
Gerente de Administração de Serviços
01 AF-DGS 2
Gerais 01 AF-DCS 2
DIRETORIA OE PLANEJAMENTO!
Diretor de Planejamento 01 . AF-DCS 1
DIRETORIA DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA»
Diretor de Ciência e Tecnologia 01 AF-DCS 1
Gerente de Estudo e Pesquisa 
Gerente de Capacitação de Recursos
01 AF-DCS 2
Humanos 01 AF-DG8 2
Cerente da Recursos Tecnológicos 01 AF-DGS 2
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA AO EDUCANDO»
Diretor de Assistência ao Educando 01 AF-DGS 1
Gerente das Unidades de Atendimento 01 . AF-DGS 2
Gerente de Supervisão Descentralizada 01 AF-DGS 2
TOTAL* 13 - -
anexo x-c
NOMINATA OE FUNÇÕES EXECUTIVAS DE CONFIANÇA 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
SECRETARIA OE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
ÓRGÃO
DENOMINAÇÃO DA FUNÇAOJ , CÕDIGO NÍVEL
DIRETORIA DE ASSXSTÍUCIA AO EDUCANDO:
Responsável pela Unidade de Avaliação
e Atendimento ao Deficiente Sensorial
e Flílco 01 AF-PEC
Responsável pela Unidade de Educação
Integrad* 01 AF-FEC
Responsável pela Unidade de Atendlmen
to ao Deficiente Mental 01 AF-FEC
Responsável pelo Treinamento e Produ­
ção 01 AF-FEC
Responsável pela Escola Especial de *
B Iguaçu 01 AF-FEC
OS
ANEXO X-D
NOMXKATA DE CARGOS DB PROVIMENTO EM COMISSÃO 
ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
SECRETARIA PE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA
CULTURA E DESPORTO
õrgAo • i
doíqhinaçAo do cargo : 0> ; CÖDIGO : NlVEL • »■i ■ •
GABINETE 00 DIRETOR GERALt 
Diretor Geral
DIRETORIA DE APOIO OPERACIOKAL* 
Diretor de Apoio Operacional 
Gerente de Administração de Pessoal 
Gerente de Administração Financeira 
Gerente de Administração de Serviços 
Gerais
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO:
Diretor de Planejamento 
DIRETORIA DE ARTES*
Diretor de Artes 
Gerente de Artes Plásticas 
Gerente de Letras
Gerente de Artes Cênicas e Cinema -
tográflcas
Gerente de Música
DIRETORIA DO CENTRO INTEGRADO DE
CULTURA:
Diretor do Centro Integrado de Cul­
tura
Gerente de Apoio Operacional 
Gerente Técnico
DIRETORIÁ DE PATRIMÔNIO CULTURAL: 
Diretor de Patrimônio Cultural 
Gerente de Patrimônio Arquitetônico e 
Paisagístico
Gerente de Pesquisa e Documentação 
Gerente de Organização e Funcionamento 
de Museus
TOTAL:
01 - -
01 AF-DGS ' 1
01 AF-DCS. 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 1
01 AF-DGS 1
01 AP-DGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 1
01 * AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
01 AF-DGS 1
01 AF-DGS 2or AF-DGS 2
01 AF-DGS 2
IB -
AKEXO X-I ---—
N0M1WATA DE FUWÇGCS EXECUTIVAS DE CONriAWÇA 
ADMIW16TRAÇA0 INDIRETA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DE3f>OHTO 
FUHOAÇJO CATARINENSE DE CULTURA
ôrcao ;
demominaçAo da funçAo : 0. ! côoico NÍVEL
DIRETORIA DE ARTES*
------ 1
Responsável pela Casa de Alfândega 01 af-fec 1
Responsável pela E.colinha de Artes 01 AF-FEC 1
Responsável pelo Teatro Alvaro de 
Carvalho 01 af-fec
•
1
Responsável pelo Museu de Arte de 
Santa Catarina 01 AF-FEC 1
DIRETORIA -DE PATRIMÔNIO CULTURAL* 
Responsável pelo Museu Histórico <Je 
Santa Catarina 01 AF-FEC 1
Responsável pela Biblioteca Pública 
Estadual 01 AF-FEC 1
Responsável pelo Museu Etnográfico - 
Casá dos Açores 01 AF-FEC 1
Responsável pela Casa de Campo do 
Governador Herclllo Lus 01 AF-FEC 1
TOTAL* 06 - -
AtfEXO XI
NOMINATA DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMIS&AO 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA
SECRETARIA OE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
OrcAo >-
demohinacAo do cargo 
.. •• ■ -
Q* : CÓOIGO «t
*, NlVEL
GABINETE DO SECRFXAAIOi 
Secretario Adjunto 
Consultor Jurídico 
Assistente Peesoal do Secretário 
Executivo de Comunicação Social 
Oficial de Gabinete 
Gerente do Centro de Informações 
Policial*
Secretário do Conselho Penitenciário 
Secretário do Conselho Estadual de 
Trânsito
Secretário do Conselho Superior de 
Segurança Pública 
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO* ■
Diretor de Planejamento 
Gerente de Programação, Acompanhamen­
to e Controle
Gerente de Estatística e Informática 
Gerente de Organização Administrativa 
DIRETORIA OE APOIO OPERACIONAL» 
Diretor de Apoio Operacional 
Gerente de Administração de Pessoal 
Gerente de Administração Financeira 
Gerente de Administração de Serviços 
Geral*
DIRETORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL* 
Diretor Estadual de De£esa Civil 
Gerente de Apoio Operacional 
Gerente de Prevenção e Defesa
Gerente de Rede de Coscnieaçõe» 
Gerente d« Kobllliaçào do» Recursos 
Humanos
DIRETORIA ESTADUAL PE TRANSITO: 
Diretor Estsdual i c Trânsito 
Gerente ía Clrcunserlçío de Trânsito
01 - ..
01 ad-dgs 1
02 AO-DCS 2
01 AO-DCS 3
02 AD-DGS 3
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 3
01 AD-DGS 3
01 ‘ AD-DGS 3
01 AD-DGS 1
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 1
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS 2
01 AD-DGS /3
01 AD-DGS 3
01 AD-DGS 3
01 ad-dgs 3
01 AD-DGS 1
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'ds Capital
Acorente 3# Prevenfão d* Acident», 
'cuponhal Educativa* d« Ttinslto • 
»-.statlstlc*
Cerente d« H»blllt«cio de Condutores 
gerente d« Rejlstro • t,lcencJ»»onto 
de Veiculo* 
gerente de Apoio Oporaclonal 
Cerente de Engenharia de Tránalto 
JbELECACIA CERAI, OA POLICIA CIVIl, 
Delegado Geral da Policia Civil 
^hefe do Serviço I«>prons« 
gerente de Apoio Operacional 
Gerente da Operações Policial* 
Resistente Jurídico policial
eleçado Circunscrlcional da Policia 
flvil de Florianópolis 
erente de Adainlstração de Serviço* ~ 
arai»
elegado Circunscrlcional da Polícia 
JivU de Joinville 
elegado Circunscrlcional da Polícia 
^ivil de Blumenau 
Delegado Circunscrlcional da Polícia 
•^tvil de Itajal 
Delegado Circunscrlcional da Polícia 
^^Lvll de Tubarão 
Delegado Circunscrlcional da Policie 
8 lv11 de Criciúma 
Delegado Circunscrlcional da Pol-Xcla 
^yivil de Rio do Sul
Relegado Circunscrlcional da Polícia 
*\^LvH de Lagea
^»»legado c i r c u n e c r l c l o n a l  d a  P o l i c i a  
SÍSFlvH de Mafra
Alegado Circunscrlcional da Polícia 
_«£.vH de Caçador 
Selegado Circunscricional da -Policia 
2 ^  Joaçaba 
wè lega do Circunscrlcional da Policia 
de Chapecó 
ue legado Circunscrlcional da Polícia 
^vll de São Miguel do Oeste 
uelegado Circunscrlcional da Policia 
^J/ll de Concórdia 
ACADEMIA DA POLiCIA CIVIL*
T^**tor da Academia de Polícia Civil 
Gerente do Centro de Ensino fe Pesquisa 
^^ente do Centro de Recrutamento, 
Seleção e Cursos Especial«
.^Jrente de Adalnistraçao de Serviços
'¥aUS^-ente do Centro de Cursos de poma*
•Io e Aperfeiçoamento
ff-retário da Academia da Polícia
«u
ORIA DE INVESTIGAÇÕES CRIMINAIS, 
>$etor de Znvestigações Criminal* 
.rente de Operações Especiais 
'^ETORIA DE POLÍCIA TÊCNICO-CIENTÍ-
%x,
Jetor de Polícia Técnico-Científica 
rente de Apoio Técnico 
^=nte do Instituto Médico Legal 
rente d o  I n s t i t u t o  de Análises 
.^oratória ia
rente do Instituto Crlalnalístlco 
j^ nte do Instituto de Identificação
U rrO H IA  D A  P O L ÍC IA  DO IN TE R IO R *
•àtor da^^V%;ia do^terlor
ju
TXET
01 AO-OCl 1
Ceranta de riscalisação d* Jogo» • 
DlvareÕaa 01 AD-DCS
01 AD-DC8 3 Gerante de riscelltsçlo de Arraa« •
01 AO-DOS 3 fluniçõe*
Gerante da riscalltaçáo da Vlgilinciâ
01 AD-DCS
01 AD-DCS 3 Patrlnonlal 01 AD-DGS
01 AD-DGS 3 CORREGEDORZA GERAL DA POLlCJÀ CIVIL»
01 AD-DCS 3 Corregedor Geral da Polícia Civil 
Corregedor Policial Disciplinar
01
01
ad-dgs
AD-DCS
01 AD-DCS 1 Corregedor Policial de Orientação a
01 AD-DCS 3 Correições 01 AD-DGS
01 AD-DCS 3 Gerente de Adnlnlstração de Serviços
01 AD-DCS 3 Geraia 01 AD-DCS
01 AD-DCS 3 DIRETORIA DA POLÍCIA METROPOLITANA» 
Diretor da Polícia Metropolitana 01 AD-DCS
01 AD-DCS 3 DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO E INFORHACCESi
Diretor de Coetunlcação e Informações 01 AD-DG6
01 AD-DCS 2 Gerente de Comunicações
Cerente de Inforaitica e. Informações
01
01
AD-DCS
AD-DGS
01 AD-DCS DIRETORIA pE ADMINISTRAÇÃO PENALr 
Diretor de Adalnlstração Penal 01 AD-DGS
01 AD-DCS 3 Supervisor do Serviço de Revisões 
Crlalnala 01 AD-DGS
01 AD-DCS 3 Supervisor de Execuções Penaia 
Gerente de Apoio Operacional
01
01
AD-DGS
ad-ocs
01 AD-DCS 3 Gerente de Orientação e Assistência 
ao Egresso 01 AD-DCS
01 AD-DCS 3 Gerente Judiciário
Administrador do Presídio de Florianó­
01 AD-DGS
01 AD-DCS 3 polis
Adalfcistrador do Presídio de Joinville
01'
01
AD-DGS
AD-DCS
01 ■ AD-DCS 3 .»dalnistrador do Presídio de Bluaenau 
Adttlnistrador do Presídio de Itajal
01
01
AD-DGS
AD-DCS
01 AD-DCS 3 Administrador do Presídio de Tubarão 
Adainistrador do Presídio de Crlclúaa 
Adainistrador do Presídio de Rio do
o 
o AD-DGS
AD-DGS
01 AD-DCS 3 Sul
Adainistrador do Presídio de Lages
01
01
AD-DCS
AD-DCS
01 AD-DGS 3 Adainistrador do Presídio de Kafra 
Gerente de Adalnlstraçáo de Serviços
01 AD-DCS
01 AD-DCS 3 Gerais 01 AD-DGâ
01
Adainistrador do Presídio de Caçador 01 AD-DGS
AD-DCS 3 Adainistrador do -Presídio de Joaçaba 01 AD-DGS
01 AD-DCS
Adainistrador do Presídio de Chapecó 01 AD-DGS
3 Adainistrador do Presidio de São Mi­
01
guel do Oeste 01 AD-OCS
AD-DGS 2 Adainistrador do Presídio de Concórdia 01 AD-DCS
01 AD-DGS 3 Adainistrador do Presídio Pealnlno de
01
Biguaçu 01 AD-DGS
AD-DGS 3 Adainistrador da Casa do Albergado da
01 AD-DCS
Florianópolis 01 AD-DCS
2 Adainistrador da Casa do Alberoado da
01 AD-DGS
Joaçaba 01 AD-DCS
3 Adainistrador da Casa do Albergado de
01 AD-DCS
Chapcicô 01 AD-DGS
3 PENITENCIARIA DE FLORIANÓPOLIS» 
Diretor da Penitenciária de Florlanô-
01 AD-DGS 2 ' polis 01 AD-DGS01 AD-DCS 3 Cerente de Execuções Penaia 
Gerente de Apoio Operacional
01
01
AD-DGS - 
AD-DCS
©V AD-DGS
Gerente de Apoio Agrolndustrlal 01 AD-DCS
2 Cerente do Serviço de Revisões Criai-
01 AD-DGS 3 nais 01 • AD-DCÍ.01 AD-DGS 3 Gerente dos Serviços de Saúde, Ensino
01
e Praaoçáo Social 01 AD-DGS
AD-DGS 3 PENITENCIARIA REGIONAL DE CURITIBANOS:
01 AD-DGS 3 Diretor da Penitenciária Regional de -
01 AD-DGS 3 Curitlbanoa 01 AD-DGS
01 AD-DGS
' Gerente de Execuções Penaia 01 AD-DGS
-- _ Gerente de Adpinlstra^o de fferrlçoa
Lei no. 6.416, de 24 de maio de 1977. p.
ANEXO 3
1 a 1 0 .
LEI KP 6.416 - DE 24 DE l.iAJ0 i>S 19.72 
( Public ida no D.O.U de 25/05/1977)
AI/JZIU DISPOülXIVOS DO COD1GO PENAL (Decreto-Lei n9 2.848, de 
07 de dezembro de 1940), DO CCD1G0 DC PROCESSO PENAL (Decreto 
Lei n2 3.^89, de 03 de outubro de 194l)» DA LEI DAS COIíTRaVEN 
ÇOES PENAIS (Decreto-Lei nO 3 .688, de 03 de outubro de 1941)»
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
0 Presidente da lepublica
Faço saber que o Congresso Nacional Decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: ..
' ^ ArtV^18^ 0 Código Penal (Decreto-Lei n® 2.848, de 7 de de^  
zembro de 1 Q40), passa a vigorar com as seguintes alterações:
A^t * 29 - ... ............... ...... ................ . „
(§ 2õ»)As mulheres cumprem pena em estabelecimento especi­
al, o u à s u a  falta, em sessão adequada de penitenciária ou pri^  
são ‘comvujj» sujeitas a.trabalho interno, admitido o benefício^y 
do ti^jüJaoL-fiJxAexna*
Art. 30* 0 período inicial, do cumprimento de pena priva­
tiva da liberdade, consiste na observação do recluso, sujeito/ 
ou não a isolamento celular, por tempo não superior a três me 
ses, com atividades que^permitam completar o conhecimento de 
sua personalidade,
§ lfi. 0 recluso passará, posteriormente, a trabalhar em 
comum adentro do Estabelecimento em que cumpre a. pena. ou fora / 
dele na conformidade de suas aptidões ou ocupações ahteriores, 
desde que haja compatibilidade com os objetivos da pena.
§ 22 . 0 trabalho “{externo) ê' compatível com os regimes fe­
chado, semi-aberto e aberto, desde que tomadas as cautelas pró 
prias, contra a fuga e em favor da disciplina; os condenados / 
que cumprem pena em (r'e^mã fechado^, somente se dedicarão ao /  
trabalho externo em serviços ou obras públicas, sob vigilância 
de pessoal penitenciário.
§ 3 ® .  0.trabalho do recluso será remunerado, aplic3ndo-se
o seu produto: '
a) na indenização dos danos cnjoalos pelo crime, desde / 
que determinados judicialmente e não reparados por outro3 ce-/ 
ios; .
b) na assistência -à família, segundo a lei civil;
c) em pequenas despeais pessoais;
d) re jaalv !Í.-i3 outra a diopociçÕKS levais, ierósito da 
ÿi-irte resítimte, paru constituição de pecúlio» cm caderneta- de 
poupança da Caixa Econôruica Federal, a qual lhe oerá entregue/ 
no ato de ser po3to em liberdade. , '
§ 4®. A frequência a cursos profissionnlizariteo "bem como/ 
de instrução de eegúndq_gr,au-ou-superiort — foxa_da-.priaao. só— é 
compc(tíveJL_c°m 08 regimes 3eini^ abe r_t o e_.aberto. * *
§ 58. 0 condenado não peri/r.oso, cuja pena não ultrapasse/ 
d e _o_iilo^  ano s, po derá ser recolhido a e st abe le ci me nto de redime 
seini-aberto, kesde o início") ou, se ultrapassar, após ter ‘cuio 
prido um terco d elatem re;<ime fechadjj.
I - Se a t>ena pão for superior a quatro anos., poderá ser 
recolhido a estabelecimento de^fre£Ímc~~abertqj desde o início,/ 
ou,
a) se for superior a quatro até oito, após ter cumprido /  
um terço em õutro regime;
b) sq.. for superior a oito, ápós ter c u c íprido dois quinto? 
em outro regime.
II - observados os termos do caput deste artigo e os des­
te parágrafo, e guardada a separação dos presos provisórios, 
a pena poderá ser cumprida em prisão da Comarca da condenação 
ou da residência do condenado.
§ 62 . D everão ser_ regulamentadas por lei local ou, a sua 
falta, por provimento do Conselho Superior da Magistratura óu 
órgão equivalente, as seguintes concessões a serem outorgadas 
pelo Juiz, a requerimento do interessado, seu cônjuge ou ascen­
dente, ou na falta desses, de descendente ou irmão, ou por ini­
ciativa do órgão para isso competente, ou, ainda, quanto às / 
três primeiras, também de ofício; . -
I — cada um dos três. regimes, bem como a transferência e o 
retorno de um para outro;
II - prisão-albergue, espécie do regime aberto ;
III—. Cumprimento da pena em prisão na Comarca da condenação 
ou da residêneiado condenado;
IV - Trabalho externo;-^  -
Y - frequência a curso profissionalizante, bem como de se 
gundo grau ou superior, fora do estabelecimento ;
VI - licença para visitar a família, em datas ou ocasiões/ 
especiais ; ^
VII - licenças periódicas, combinadas ou não com as conces 
soes dos "incisos IV e V deste -parágrafo, pjra visitar 3 família 
e ir à sua igreja, bem como licença pura participar de ativida­
des que concorram para a emenda e reintegração no convívio . so­
cial, aos condenados que"estuo em regime aberto e, com menos ara 
plitude, aos que estão em rejiir.c semi-aberto;-
§ 7C . A q norrnau supletivas, refcriduu no j;jrágrafo anterior 
estabelecerão, quanto a qualquer dao conceaaõuo:
I - od requisitos objetivos e subjetivos que oa condenados / 
deverão ter para o sua obtenção;
II - as condições e normas de conduta a serem observadas pe­
los contemplados, e .os'casos'de modificação facultativa e obriga­
tória de umas e de outras;
III — os casos de revogação e os requisitos para nova obten­
ção; ,
IV - A audiência da Administração Penitenciária, bem como a 
do Ministério Público e, quanto às dos incisos IV e V, a do Cons£ 
lho Penitenciário;
V - a competência judicial;
VI - exceto quanto às concessões dos incisos I, II e III, a 
expedição de documento similar ao descrito no artigo 724 do Códi­
go de Processo Penal, e a indicação da entitfqde fiscalizadora.
Art. 31. - .............. ........... ................... ..... ......
Parágrafo único. Aplica-se ao detento o disposto nos parágra­
fos do artigo anterior..
Art. 4 6. — .................. ....................................
Parágrafo único . Pará eféitó der reincidência, não prevalece a 
condenação anterior, se entre a data do cumprimento e a infração / 
posterior tiver, decorri^do período de tempo superior a p.i nnn anns,
Art. 47. Para efeito de reincidência, nno se consideram os 
crimes militares ou puramente políticos.
Art. 57. A execução da pena privativa de liberdade, não supe­
rior a dois anos, pode ser suspensa, por dois a seis anos, desde /  
que:
I - o sentenciado não haja sofrido, no país ou no estrangeiro, 
condenação irrecorrível, por outro crime a->pena privativa de liber 
dade, salvo o disposto no parágrafo único do art. 46.
Art. 59. - .................. ..... ......................... .....
I - ê condenado, por sentença irrecorrível, a pena privativa/ 
de liiberdade ; '
II - fruste, embora solvente, o pagamento da multa, ou não e-; 
fetua, sem motivo justificado, a reparação do dano. -
§ 1®. A suspensão pode também ser revogada se o sentenciado / 
deixa de cumprir qualquer das obrigações constantes da sentença, / 
infringe as proibições inerentes à pena acessória, ou é irrecorri- 
velmente condenado a pena que não seja privativa de liberdade.
Art. 60. 0 Juiz pode conceder Livramento Condicional ao condoe 
nado a pena privativa de liberdade igu .1 ou superior a dois anos,/ 
desde que:
fio 4 .
I - cuxprüa iiijic de metade ia p?:;a ou, tr::iatAo-uc l o  r (: i n  
cidente, maio de treu q.iartoo;
II - ..................................................... .......
III — tenha reparado, salvo inipouoibilidyde de faze—lo o da­
no causado pela infração.
Parágrafo único. Ac penaa que correspondem a infrações diven 
b q b ,  podem somar-se, para efeito do livramento.
Art. 6 3. 0 liberado fica sob observação cautelar e proteção 
de aerviço social penitenciário, patronato, conselho de comuni­
dade ou entidades similares de que trata o parágrafo 4° do,arti­
go 698 do Código de Processo Penal,
Art. 64. Revoga-se o Livramento, se o liberado vem a ser corL 
denadò a pena privativa da liberdade, em sentença irrecorrível:
III - por motivo de contravenção.
Parágrafo único. O Juiz pode, também, revogar 0 livramento,/ 
se o liberado deixar de cumprir qualquer das obrigaçõas constan­
tes da sentença, de observar proibições inerentes à pena acessó­
ria ou for irrecorrivelmente condenado, por crime, a pena que / 
não seja privativa da liberdade.
Art.. 69. - ................................ .....................
Parágrafo único. ....................... ........................
V - na interdição a que se refere o inciso V, o condenado a 
pena privativa de liberdade, enquanto durarem os efeitos da con­
denação.
Art. 77. Quando a periculosidade não é presumida por lei, d£ 
ve ser reconhecido perigoso o agente:
I - se seus antecedentes e personalidade, os motivos determi 
nantes e as circunstâncias do fato, os meios empregados e os mo 
dos de execução, a intensidade do dolo ou o grau da culpa, auto-
rJ 06
rizam a suposição de que venha ou torne a delinquir;
II — se, na prática do fato, revela torpeza, perversão, malv 
vadez, cupidez ou insensibilidade moral.
§ 1 ® .  Compete ao Juiz que presidir a instrução, salvo os ca­
sos de promoção, remoção, transferência ou aposentadoria, para / 
os fins do disposto no §' 5® do artigo 30, declarar na sentença a 
periculosidade do réu, valendo-se, para tanto, dos elementos de 
convicção constantes dos autos e podendo determinar diligências.
§ 22. 0 Juízo poderá dispor, na forma da Lei local, de fun-/ 
cio.nários para investigar, coletar dados e informações com o fim 
de instruir o requerimento de verificação de periculosidade.
A r t 78 . - .............. ............,......................... .
§ 15, A presunção de periculosidade não prevalece se, entre 
a data do cumprimento ou da extinção la pena e o crime posteriorf
f] 9 5
a
tive decorrido período de tempo superior a deu onoo, no cooo 
do inciso I deste artigo, ou de cinco anon, noa outros cíhjoo.
Art. ICO.-................................... ....... ..........
IX, Pelo casamento da ofendida cora terceiro, ’ nos crimes / 
referidos no ir.ciso anterior, salvo se cometidos com vioiência/ 
ou grave ameaça e se ela não requerer o prosseguimento da ação 
penal no prezo de sessenta dias a contar da celebração;
X. Pelo ressarcimento do dano, no peculato culposo.
Art. 110. - .......... ....................... ...... .
§ le . A prescrição, depois da sentença condenatória com 
transito eia julgado para a acusação, regula-se, também, pela pe 
na' aplicada e verifica-se nos meamos prazos.
§ 2fi. A prescrição, de que trata o parágrafo anterior, irc~- 
porta* tão-somente, em renúncia do Estado à pretensão executé-/ 
ria da pena principal, não podendo, em qualquer hipótese, ter /  
por termo inicial data anterior à do recebimento ia denúncia.
Art. 121. - ............. ............ ........ .................
§ 5S . Na hipótese de homicídio culposo, o Juiz poderá dei 
xai de aplicar a pena, se as consequências da. infração atingi­
rem o próprio agente da forma tão grave que a sanção penal se 
torne desnecessária.
Art. 129 - ................................................ !...
§ 8bè Aplica-se igualmente a lesão culposa o disposto rS § 
5S do artigo 121
*— —^fort . 26 .j 0 Código de Processo Penal (Decreto-lei número /
3.689, de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar com as seguintes
alterações: . . .
"Art. 219. 0 Juiz poderá aplicar a testemunha faltosa u 3.^ . 
multa prevista no artigo 4 5 3» sem prejuizo do processo penal /
por crime de desobediência, e condená-la ao pagamento das cus-/
tas da diligência. *
Art. 221. - .... ....... ............... .................. ....
§ lfi. 0 Presidente e o Vice-Çresiãente da República, os /
Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Su
premo Tribunal Federal poderão optar pela prestação de depoimen
to por escrito, caso em que as perguntas, formuladas pelas par-
9 ~tes e deferidas pelo Juiz, lies serao transmitidas por ofício.
§ 22. Os militares deverão ser requisitados à autoridade/ 
superior. . ' • • •
§ 3a . -Aos funcionários públicos aplicar-se-á 0 disposto no 
artigo 2i8 , devendo, porém, a expedição do mandado ser imediato_ 
mente comunicada ao Chefê Ja Repartição em que servirem, com /. 
indiceção do dia e da hora marcado3.
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Art. 310 - ........................... ............... .
Parágrafo único - igual procedimento ourá adotado quando o 
Juiz verificar, pelo auto de prisão ein flagrante, a inocorrên-/ 
cia do qualquer das hipóteseB que autorizara a prioão preventiva 
(arte. 311 e3l2). .
Art. 313. qualquer das circunstâncias, previstas no ar­
tigo anterior, será admitida a decretação da jjrisão proventiva 
nos crimes dolosos:
I - punidos com reclusão;
II - Punidos com detenção, quando oe apurar que o indicia­
do é vadio ou, havendo dúvida sohre a sua identidade, não for­
necer ou não indicar elementos para esclarecê-la;
III — Se o réu tiver sido condenado.por outro crime doloso, 
em sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no pa­
rágrafo único do artigo 46 do Código Penal.
Art. 322. A autoridade policial somente poderá conceder fi­
ança nos casos dé infração punida con detenção ou prisão simples.
Parágrafo único. Nos demais casos do artigo 323, a fiança /  
será requerida ao Juiz, que .decidirá em quarenta e oito horaa. 
Art. 323 - ......... ......... ................ .................
‘I -^Kos crimes punidos com reclusão em qué a pena mínima ca 
minada^ior superior a ãois anos;
II - nas contravenções tipificadas nos artigos 59 e 60 . da 
Lei das Contravenções Penais; *
III - Nos crimes dolosos punidos com penas privativas de li^  
herdade, se o réu já.tiver sido çondenado -por outro crime dolo3o, 
em sentença transitada em julgado;
V — nos criínes punidos com reclusão, que provoquem clamor /  
publico ou que tenham . sido cometidos com violência contra a pes_ 
soa ou grave ameaça.
Art. 324 - .... ................................................
XV - quando presentes os motivos que autorizaram a decreta­
ção da prisão preventiva (artigo 312 ).
Art. 325 - ............................. .... ....................
Parágrafo único. Se assim'o recomenãar a situação econoni— , 
ca do réu, a fiança poderá ser:. 1.
I - reduzida até o máximo de dois terços;
II - aumentada, pelo Juiz, até o décuplo.
Art. 387 - .................................... ................
III - aplicará as penas, de acordo com essas conclusões, fi_ 
xando a quantidade das principais e, se for o caso, a duração / 
das acessórias;
IV - declarará, se-presente, a periculosidade real e imporá
q 3 medidas de segurança que no caso couberem.
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Art. 453» A ítcDteijiunha que, ucm juota cauoo, deixar dc com
parecer, incorrcrú na multa dc cinco o cinquenta centavou apli 
cada pelo presidente, sem prejuíno do processo penal, por deso­
bediência, e da observância do preceito do artigo 2l8,
Parágrafo único - ........... ............................... .
Art. 5Ô1 '- ............... ..............................
V.- que conceder, negar, arbitrar,' cassar ou julgar inidô-/ 
nea a fiança, indeferir reqaerimento de prisão preventiva, ou 
relaxar prisão em flagrante.
Art. 687 - ....................................................
II - permitir, nas mesmas circunstancias, que o pagamento / 
se faça em parcelas inensais, no prazo que fixar, mediante cau­
ção real ou fidejussória, quando necessário.
§ 28. A permissão para pagamento em p&rcelas será revogada, 
se o Juiz verificar que o condenado dela se vale para fraudar a 
execução da pena. Hesse caso, a caução resolver-se-á em valor 
monetário, dévolvendo-se ao condenado o que exceder a satisfa-/ 
ção da multa é das custas processuais.
Art. 689 - ............................. .......... .......... .
II — se não forem pagas pelo condenado solvente as parcelas 
mensais autorizadas sem garantia.
§ 36 - Na hipótese do inciso II deste artigo, a conversão// 
será feita pelo valor das parcelas não pagas.
Art. 696 - 0 Juiz po.derá suspender, por tempo não inferior/ 
a dois nem superior a seis anos, a execução das penas de reclu- ’ 
são e dé detenção que não excedam ja dois anos, ou, por tempo/ 
não inferior a um nem superior a três anos, a execução da pena 
de prisão simples, desde que o sentenciado:
I - não haja sofrido, no país ou no estrangeiro, condenação 
irrecorrível por outro crime a pena privativa da liberdade, sal^  
vo o disposto no parágrafo único do artigo 46 do Código Penal.
Art. 69? - 0 Juiz ou Tribunal, na decisão que aplicar pena 
privativa da-liberdade não superior a dois anos, deverá pronun­
ciar-se, motivadamente, sobre a suspensão condicional, quer a. 
conceda quer a denegue.
Art. 698. — Concedida a suspensão, o Juiz especificará as 
condições a que fica sujeito o condenado, pelo prazo previsto,/ 
começando este a correr da audiência em que se der conhecimento 
da sentença ao beneficiário e lhe for.entregue documento similar 
ao descrito no artigo 724.
§ 1 ® . As condições serão adequadas ao delito e à personali­
dade do.i.condenado.
§ 25. Poderão ser impostas, aiémi:.Jas eotabelecidás no arti­
go 767» conio normas de conduta e obrigações, 33 seguintes condi_ 
ções:
\x.
I - frequentar curso do habilitação profi 3.4ion;rl ou Jc ins­
trução escolar 5 • .
II — prestar oerviçoo em favor da comunidade;
III - atender aos encarvoo de faiLÍlia;
IV - submeter-se a tratamento de desintoxicação,
§ 3e. 0 Juiz poderá fixar, a qualquer tempo, de ofício ou a 
requerimento do Mlnis.tário Público, outras condiçõe;. além das es 
pecificadas na sentença e das referidas no parágrafi 'iinterior, / 
desde que as circunstancias o aconselhem.
§ 4C. A fiscalização do cumprimento das condições deverá ser 
regulada, nos Estados, Territórios e Distrito Federal, por normas 
supletivas &, atriVuidaS a serviço social penitenciário, patronato, 
c o n s e l h o^3e comunidade ou entidades similares, inspecionadas pelo 
Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público ou ambos, devendo
o Juízo da execução na comarca suprir, por ato, a falta das nor-/ 
mas supletivas.
§ 5® • 0 beneficiário deverá comparecer periodicamente a enti­
dade fiscalizadora, para comprovar a observancia das condições a 
que está sujeito, comunicando, também, a sua ocupação, os salários 
ou proventos de que.vive, as economias que conseguiu realizar e as 
dificuldades materigis ou sociais que enfrenta.'
§ 62. A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente 
ao órgão de inspeção, para os fins legais (arfc. 73Ó fc 73l), qual­
quer fato capaz de acarretar a.revogação do benefício, a prorroga 
ção do prazo ou a modificação das condições.
§ 72. Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita / 
comunicação ao Juiz e à entidade fiscalizadora do local da nova / 
residência, ao qual deverá apresèntar-se imediatamente.
Art. 706. A suspensão também ficará sem efeito se, em virtude 
de recurso, for aumentada a pena de modo que exclua a concessão / 
do benefício.
Art. 707. A suspensão. será revogada se.. o beneficiário:
I - é condenado, por sentença irrecorrível, a pena privativa 
da liberdade
II - frusIíaV embora solvente, o pagamento da multa, ou não / 
efetue, sem motivo justificado., a reparação do dano.
Parágrafo 5nico. 0 Juiz poderá revogar a suspensão, se o bene_ 
ficiário deixa* d§ OUmprir qualquer das obrigações constantes dp 
sentença, de observar proibições inerentse à pena acessória, ou 
é irrecorrivelcer.te condenado a pena que não se já privativa de li_‘ 
berdade; se não a revogar, deverá advertir o beneficiário, ou a / 
exa^cebar as condiçÕe3 ou, ainda, prorrogar o psríodo da suspen-/ 
são até 0 máximo, se esse limite não foi o fixado.
Art. 710. 0 livramento condicional poderá sor concedido ao
eorir.:v.iio a p^na pri vi tivu da liberdade i.-u-il ou nupcrior a Jois» 
nro^, donde que oe verifiquem tio condiçõeo ueguiníen:
.. I - cumprimento de w:iia dc metude da penn, ou maia de trêo 
quar tís, oe reincidente o sentenciado;
V —  -Reparação ao dano causado psla infração, üalvo impoGsi_ 
bilidade de fazê-lo..
Art. 711» As penas que correspondera a infrações diversas, 
podem somar-se, para efeito do livramento.
Art. 717. Na ausência da condição prevista no artigo 710, 
inciso I, o requerimento será liminarmente indeferido.
Art. 7l8. Deferido o pedido, 0 Juiz, ao especificar as con 
dições a que ficará subordinado o livramento, atenderá ao dispos­
to no artigo 698, parágrafo, 1®, 22 e 52.
$ 1°. Se for permitido ao liberado regidir fora da Jurisdi_ 
ção do Juiz da Execução, remeter-se-á cópia da sentença do livra­
mento à autoridade judiciária do lugar para onde ele se houver // 
transferido, e à entidade de observação cautelar e proteção.
§ 22. 0 liberado será advertido dà obrigação de apresentar- 
se imediatamente a autotidade judiciária e à entidade de observa­
ção cautelar e proteção. __
Art. 724 - ..... ........ ...... .............................
TV - a pena acessória a que esteja sujeito.
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salvo conduto, em que contém as condições do livramento e a pena/ 
acessória, podendo substituir-se a ficha de identidade ou o retra_ 
to do liberado pela descrição dos sinais que possam identificá-lo.
§ 22. Na caderneta e no salvo-conduto deve haver espaço pja 
ra consignar o cumprimento das condições referidas no artigo 718.
Art. 725. A observação cautelar e proteção realizadas por 
serviço;; social penitenciário, patronato, conselho de Comunidade 
ou entidades similares, terá a finalidade de:
I — fazer observar o cumprimento da pena acessória, bem co. 
mo das condições especificadas na sentença concessiva do benefí-. 
cio;
•II - proteger o beneficiário,'orientando-o na execução de 
suas obrigações e auxiliando—o na obtenção de atividade laborati— 
Va. - . ~
- Parágrafo único. As entidades encarregadas de observação / 
cautelar e proteção do liberado apresentarão relatório ao Conse-/. 
lho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos arti 
gos 73O e 731.
Art. 727. 0 Juiz.pode, também, revogar o livramento, se o
liberado deixar de. cumprir qualquer das obrigações constantes da
sentença, de observar proi-biçõoa inerentes à pena acessória ou 
for irrecorrivelmcnte condenado, jx)r crime, a pana que não seja / 
privativa de liberdade.
Parágrafo úrilco. Ce o Juiz n~o revogar o Livramento, J-jvjtj 
advertifc o liberado ou exacerbar na condiçÕca.
Art. 730. A revogação do Livramento será decretada mediante 
representaç~o do Con.:,elho Penitenciário, ou a requerimento do ].'.i_ 
nic t~ rio Público, ou.de ofício, pelo Juiz, que, antes ouvirá o 
liberado, podendo ordènar diligencias e permitir a produção de 
prova, no prazo de cinco dias,
Art, 731» 0 Juiz, de Ofício, a requerimento do K-iniotário Pú 
blico, ou mediante representação do Conr.alho Penitenciário poie-í» 
rá modificar as condições ou normas de conduta especificadas na 
sentença, devendo a respectiva decisão ser lida ao liberado por 
uma das autoridades ou por um dos funcionários indicados no inci_ 
co I do artigo 723, observado o disposto nos incisos II e IXI, e 
parágrafos 12 e 22 do mesmo artigo."
plrtiGO 32 )^ A Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei n2 
3 .688, de 3 de outubro de 1941) passa a vigorar com as seguintes 
alterações:
"Art. 62. A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rjL 
gor penitenciário, era estabelecimento especial ou seção especial 
de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto.
Art. 11. Desde que reunidas as condições legais, o Juiz pode 
suspender por tempo não inferior a um ano nem superior a trsR, a 
execução da .pena de prisão simples, bem como conceder Livramento 
Condicional" . ■
*^jArtT^42~r\ Ficam reajustadas para o atual padrSo cruzeiro, na 
proporção de 1;2000 (um por dois mil), os valores monetários pre; 
vistos no Código Penal(Decreto-lei n2 2.848, de 7 de dezembro de
1-940) e na Lei das Contravenções Penais (Decreto-Lei número 3688, 
de 3 de outubro de 1941), com suas modificações.
t ó T i ^ O  Poder Executivo fará republicar o Código Penal, o 
Código de Processo Penal e a Lei das Contravenções Penais, com / 
as raodi ficações posteriores.
jkrt. 6gy Esta Lei entra em vigor, na data de sua publicação.
|Art . 7sj Revogam-se as disposições em contrário, e em espe­
cial os incisos III e IV do artigo 14 e o inciso III do artigo / 
15 da Lei de Contravenções Penais.
Brasília, 24 de maio de 1977; 156 da Independência e 89 da 
Re-pública. •
Ernesto Geisel 
Armando Falcão.
(Transcrito do Diário da Justiça n® 4 .8 19, de 0l/06/77) 
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ANEXO 4
Lei no. 5.434, de 13 de junho de 1978. p.i a 12.
M  ocr »dotado na cxecuçao da' pena privativa da liberdado noa cs tabele ciniqr] 
-toa pcnai3 do Estado do Santa Catarina, ' j
ü GOVSUvADOíl DO ESTAJ)0 D2 5AWÍ’A CATARINA. Faço. sabor a todoa 03 habitan­
tes de3to Eatado quo u Asscablóia Legislativa dccreta e cu sanciono a dcjuítj 
-te leis * * • 1 ■ ’' . ...
. . : ^  * • V ' ■ V ] ’r •
. . ’ • TITULO I . - f'**7 15 - 0 -i-
Dos Estabelecimentos Penais e dos Regimes dé Execução da Pena Privativa -
. da Liberdade. . : * • .■ /  . . . . . . .
. ' . . CAPITULO I ‘ -
IPipos dc Estabelecimento.,
■ -Art. 12 A pena privativa da liberdade, do pendendo do croantuq fixado na 
.sentença condenatória e do ^ /ãirdg]~p^i.culosidãde~dõsentenciado^ será cum- 
. prida ea estabelçcimento de região fechado, semi-aberto crj aberto.
Parágrafo único ~ Caberá ao juiz, atendendo ao disposto neste artigo, in- 
' .dicar na sentença qual o regice ea que será iniciado o cusprisento da pena,- 
., rptj>5 sitando. para csse fia va"» à. Coordenação das Organizações Penais.
f&rt. Considera-se estabelecimento de regias fechado acruele que pos­
sui dispositivos de segurança ná:dLnia contra fuga e onde a disciplina é nan- 
t.ida msdiants a presença, a vigilância e a fiscalização do pessoal peniten­
ciário» • •
Art. 32 - Considera-se estabelecimento de regime semi-aberto aquele cue - 
pernite o trabalho ao ar livre oa em oficinas sea grades e onde as medidas de 
prevenção são aantidas de foraa atenuada e discreta. j -
Art. 4.® “ Considera-sa estabelecimento dc regias aberto aquele onde o cum 
primento da pena se desenvolve em regime de confiança e de auto-disciplira..
Art. 5® _ As Penitenciarias do Estado, observados os preceitos desta lei, 
manterSo condições de abrigar sentenciados cm regiue fechado e seai-aborto.
. • •
. . CAPITULO TI • ' •
Bas transferencias,
Art. 6a - A transferencia do sentenciado dc um estabelecimento para outro, 
do_regino idêntico ou diferente dependerá aenpro da autorização do jui:: da **
M * • , * ^cxccuçao. . •. •
§ 1° * - 0 pedido, instruído con boletim penal de informações c parecei* da 
direção, será encaminhado ao juiz, quo decidirá em cinco dias, ouvido o Mi- 
ninterio publico no prazo do tron dias.
§ 20 - A transferencia poderá ser requerida pelo sentenciado, ou ]\'-7 - 
ocu procurador, conjugo, ascendente, descondentc ou irr.ão, cu, ainda, tco- 
diunlo inicititiva dn direção do o3labolcci:nento ou do ór,~õo coiipotcnto.
' '§ 3a - A direção do enlubelocirncnto podora roprcnontm* no jui a no r-onhi-
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... dc «o transferir o sentenciado para rogimo mais aovci'o, oempro :juo 
a disciplina ou a ce^iransa exibir. . ^
5 /fi - Po.ferido o podido, o juia requisitará vaga à Coordenação das \ 
Organizares Penaic, para providonciar a transferencia.
i * TITULO II . . ■ • * f
. Ba Exocujão da Pena Privativa da Libcrdado em Estabelecimento do Jtg 
Cino ^ ccliado. . • # • . * '
• • • CAPÍTULO I ‘ . •. % . • . • • -- ■ '----  ^ rt
Do.s sentenciados ' • "
Art. 79 - Ciaprirá pena ca .regime fechado o condenado a mais de oito ^  
' • •anos, ben coao o presmddaaento perigoso ou cono tal reconhecido na sen
V
k
tenja. • ‘ ' * .
Art.( 82 Tambea cunprirá pena ea regine deste “tipo o condenado .".So - 
-enquadrado no artigo anterior, que^%enha ^ ^revelado incompatível con o 
xegino seni-aberto cu aberto. ‘ ' •
V  .. •' V '  CAPÍTULO II. . . .
^  . .. '. Do rcgi~D3 fechado . * •
* Art. 92 - Ã execução da pena ea regixe fechado obedecera ao seguinte:
• ^  ^
V.. •. X  ~ Observajao inicial do recluso, sujeito ou nao a isolamento eclu- ^
nr f.pnr.-* n£ri siinírior a três sissas. a nar da atividades 'cue nemi—Har# po te po ao uper e e s , p e q p ra - 
rfcam completar o conhecimento da sua. personalidade;
’ • X X - Terainada a fase acica, o sentenciado passara a trabalhar ea corua
• v . . . „ oc
no interior do estabelecimento, de confornidado con sua aptidao profissio-
• -. 3iaij; . . • . . - • • - . 
T7T- Cunprido ua terço da pena, poderá o sentenciado, nos tersos do ar- ] \ íLT
’ti£0 ô9 desta lei, ser transferido para estabelecimento de regiae se.ii- /
aberto, desde que o reconenas seu boa conportaaontó carcerario s se veri-
jTiquc, através de ex2ae,. nos temos do art. 777 do Código de Processo ^c-
•3ial, a cessaj.ão da periculosidadei -—
Art. 10 - 0 refine fcchaáo consistc.no isolssento celular noturno e no
fjtrabàlho interno^ durante o dia aléa de atividades recreativas sociais, ar
tístico-^ultursis o religiosas , que sejaa compatíveis con a3 condições -
O SD£uxanja do estabeleeiaento.
• *“ • Art. 11 - A freqílcncia a cursos educativos ou profissionalizantes so-
nento aerá autorizada a sentenciado e;a regime fechado, se realizados-no
X J •_ interior do estabelociü^nto.^
^  ,',r‘AÍ't.* 1 2 - 0  sentenciado ca regima fcc)iado podara obter licença, noo ter ^
jnos do título VIU da Lei, para visitar n^mbron da família, era ocasiões cx
cepcionais. . ‘ ‘ ’ ‘
s Pnríçrafo úiúco - Oo ro^lanentos dos estabelecimentos estabelccei*no as. Çj !
datas ojocasiocji^  cs^ y.-ciuis on ext:ep;iomü.s era que as visitas potlorâo :icr T j
efetuadan. j
• Art. 13 ,.r Ii>c>ã.ntinclo va<;?. om ponitenaim-ia de re(;ir.D fechado, n ]>^ na - 
'}ii'ivativa da libcrdado poderá nor cumprida )ia cadoia jníblica da Co::rivca...
:f!
... do condenação ou de roDidcuciu úo oentenciado, npJicnnÚOrOo,'no quo couber,
ui; wcdidíU) ])i*cvint.ia nento título. ' •. «
X ,
'■ • tíTtui.o tti . • •’ *
• Exccuçno dr\ Peno TYlv.'* tiv.-i da loberdidr) m  ^r;.".Tir.c Senj ~~ Ah»*rt^ .
• • ^ . r"* •
CAPITULO tfMICO . • ■
Po3 sentenciados e do recife.
-Art, 14- " ® Condenado a pena ate oito anoa o não t>erirosor poderá cumpri-la 
desdo o início em regime soni-aberto. So a pena for superior a oito anos, apoo 
ter'cumprido l/3 cm regime fechado.
.§ X® ■- Poderá, ainda, oer transferido para estabolccimento deste tipo, o ccn 
téneiado quo se revelar incompatível com o regime aberto.
§ 2 0 - 0  sentenciado que mantiver conduta incompatível com o regime serni- 
aberto será traiosferido para estabelecimento de regime fechado. .
Art. 15 - A execução da pena em regime- semi-aberto obedecerá ao seguinte:
I — Recolhimento noturno, dispensado o diurno, mesmo no período inicial; . ' .
O  Trp.hnlho em cosua durante-o dia, ea atividades internas ou externas - -— - 
úo estabelecimento; . • .
TTT -  Atividades esportivas, artxstico-culturais, religiosas e de lazer, du­
rante os períodos não destinados ao repouso noturno ou ao trabalho;
17 - iSncic. a cvjr^ c- p^f.i sa? onalizante, bem corno a curso do 1- e 22 Gra­
us ou superior, fora do estabelecimento;
— Licenças periódicas para visitas ã membros da família, _ir à igreja, ou 
participar de atividades organizadas com objetivo da reintegração social.
Art. 16 - As normas referentes ao trabalho em regime fechado serão aplica­
das aò regime somi-aberto, desde que com este não^si^^inconpatível (eis).
Art« 17 “ 3-a impossibilidade de ser cumprida pena em estabelecimento serri- 
c.berto, poderá o juiz autorizar o seu cumprimento na cadeia publica da Comarca 
do condenação ou da residência do sentenciado, aplicando-se, ro que couber, o 
disposto neste título. ' .
TÍTULO IV •
Da Execução da Pena Privativa da Liberdade em Estabelecimento de 
Begime Aberto. . CAPITULO I ’ :
•4 * . *
Das Uiiipooiçoes Preliminares . •
’Art, 10”-'A pena- privativa da liberdade'poderá ser cumprida cm regime aber­
to, »03  seguintes casos: .
I - Dosdo o início, se não for superior ti quatro anos;
II - Após cumprido l/3 em crutro regime, com bom comportamento', conj^ utado 
ovcntual tempo da prisão provisória, st> a poria, superior 3. quatro, »tao cr.cc- 
dor'a oito anoa;
III - Após cumpridos dois quintos em outro regimo sé superior & oito anos, 
catinfoitan as condições do item antorior.
® Entende-so por prinão provisória:
* •
o) « prinão cm flngranto . . • .
b) nriiuio preventiva;. ' • . .
X ,
,,, do condcnaçao ou dc rooidouciu do oontenciado, npllcnndor-oo, »0 quo couber, 
UB jncdidaa jircvlotaa ncato título. ' t ' .
*' TITULO ITI
• Hn Exccuç-no da Peno TVlv:it~Lvn dn I.íberdndn on Sr:ni - Abcr^-g. •
’ . . CAPITULO IjíTXGO '
Dos oòntonciados e do regime. ' •
•*
-Art, 14 . - 0  Condenado a pena ato oito anoa 0 não porlrono, poderá cumpri-la 
desdo o início ea regias aoai-aberto, So a pena for superior a oito anoa, apoo 
ter -cumprido l/3 em regime fechado. • ■ •
.§ iB •- Poderá, ainda, aer tranaferido para estabolecimento deste tipo, o sen 
téneiado quo se revelar incompatível coa o regime aberto,
• * f  
§ 2a - 0 sentenciado que mantiver conduta incompatível coa o regime semi­
aberto será transferido para estabelecimento de regime fechado.
Art. 15 - A exccuçao da pena ea regime- semi-aberto obedecera ao seguints:
I - Recolhimento noturno, dispensado o diurno, mesmo no período inicial; .__
rfa^ nTr.n pn r-omim durante-o diaf ea atividades internas ou externas - -— • 
j áo estabelecimento; . • . • •
I H  - Atividades esportivas, artístico-culturais, religiosas e de lazer, du­
rante os períodos não destinados ao repouso noturno ou ao trabalho;
XiT - - cV-T^ c sní onalizante, bea ccrao a curso do le c 2Q Gra-
■U3 ou superior, fora do estabelecimento;
- Licenças periódicas para visitas à membros da família, .ir à igreja, ou 
participar de atividades organizadas coa objetivo da reintegração social,
Art. 16 - As normas referentes ao trabalho ea regime fechado serao aplica­
das aó regime somi-aberto, desde que coa este não/s^s^ancompatíval (eis),
Art, 17 - Na impossibilidade de ser cumprida pena ea estabelecimento semi­
aberto, poderá o juiz autorizar o seu cumprimento na cadeia pública da Comarca 
do condenação ou da residência do sentenciado, aplicando-se, no que ccrabcr-, o 
disposto nesto título. ' - .
• título iy •
Da Execução da Pena Privativa da Liberdade ca Estabelecimento de
• .
Regime Aborto. CAPITULO I ■'
* * . *
Das Disposiçoes Preliminares . . .
* Art. IS - A pena' privativa da liberdade' poderá ser cumprida ea regime aber­
to, nos ceguintes casos: •' -
* f w * •
I ~ Dosdo o inicio, sc nao for superior a quatro anos;
II - Após cumprido l/3 ca outro regime, coa boa comportixc nto', conjxitado 
ovcntual tempo da prisão provisória, sb a pona, nuporior 3 quatro, nao er.ee-
dór‘a oito anos; - '1
III - Após cumpridos doia quintos cm outro regimo sc supsrior a oito anon, 
natinfo:ü.as as condiçocn do ítea antorior.
5 1° ~ intende-so por prisão provisória:
♦ 1 •
o) a priíino cin flagrnnto . . . '
b) n nvisuo preventiva) ’ ■ ■ .
6) a priiiuo por pronúncias; ' ' •
d) a prioao decorrento do ocntcnça rccorrxvcl.
5 2® - Somento podorá cumprir pona cm regime aberto o fcentenciudo nuo pori-
C030, , ...
Art. 19 - &  oxccucão da cena cm regime aberto obedecerá no gçguintoi
I — Princípios do auto-dispipilina c de -confiança, incentivando no sen-’ 
tenciado o intcrc3se pela. ordem, pelo trabalho e pela reintegração 'social;
II - Ausência de ±3olamcnto celular;
I H  - Repouso noturno em dormitório individual ou coletivo;
- Trabalho remunerado cm qualquer atividddo lícita, externa ou interna, 
•di3nsnsada _ea_cualguer hipótese a vigilância do pessoal penitenciário ou po- 
licial;.J, ' ' ‘ . • '
y V ) -  Autorização para o sentenciado, qus desenvolva atividade profissional 
cxtürria, .eusentar-se do estabelecimento durante o período laborai, nl-i retor­
nando e permanecendo ao final do trabalho e nós dias de folga;
VI - Autorização para freqüencia ts, cursos educacionais cu profissionali- 
2antes, externos ao estabelecimento, visando ao aperfeiçoamento do sentencia­
do) * ‘ ’ • • , • •
"VII - Autorização pera visitas periódicas a fc s t iliares ou à sua igreja, ou 
: para. participar em atividades externas, consideradas de interesse para a for- 
naçao laoral ou cultiu-al do bmiL-iiioi&lo«
Art. 2 0 - 0  sentenciado, cujo o comportamento seja considerado incompatí­
vel coas o regine áberto, será transferido para estabelecimento de regitr.e se­
mi-aberto ou fechado. •
Art. 21 - A prisão albergue, espécie de rôgiue áberto, aplicar-se-ão os 
dispositivos do título seguinte.
TÍPULO V • . -
Da Execução da Pena Privativa da Liberdade ea Regime de Pr ir. ao Alber/^e.
CAPÍTULO-1
Disposiçoes prelininares ■ ' .
Art. 22 - Dènor.úna-se prisão elbér^vs o regime de semi-liberdade ejue asse­
gura ao sentenciado o direito de ausentor-sc do local dé albergar.ento, duran­
te o horário de trabalho, a fim de exercei'atividade profissional externa.
Parágrafo único - sonente poderá cumprir pena ea regime deste tipo o sen­
tenciado que coaprovo a promessa de esrarejo cm atividndo renunerada, sati;! - 
feitas*as condicõea do art. 18 desta Loi.
Art.- 23 - 0 cálculo das penas em execução, quando houver mais de una con­
denação, far-se-á pela soma das penas ca continuidade, não se descontando - 
o cumprimento total ou parcial dç çualtjuer. dela3. • •
•. Art. 24 - A prisão simples ç a imposta na jurisdição cível poderão r.or - 
cumpridas, désúo o início da cxccuçao, cm regiuo de prinão olberguo, confor­
me o disposto neste título.
Art. 25 - A,‘competência para concessão do benefício, r.ua suaponsao ou - 
*rovo({nção,. assim coiro para advcrtonc.ia ao albergado nora aempro do juiz da
* •
■ Do procodimonto ' •' *
Seção I •
* m , . . * . ' , •
Duo penao nao ouperxoreo a quotro anos. .
Art. 26 ~ Ka hipótese prevista no inciso I do. art» Iflf a prisão nlbprmc 
.poderá oer concedida na própria sentença cuc ircpu3or a pena privativa dc ü -  
berdado, desdo que apurada; no curso da ação panai, a ausência de periculo- 
sidade do réu» . . ‘
• *
Art. 27 - Durante a realização dos atos processuais, enpecialricnte o inter­
rogatório, procurará o juiz colher, desde - logo, elementos que lhe possibili- 
teia, por ocaoiao da sentença, manifestar-se sobro a concessão ou nao da pri-
* * 
oao albergue. .
Art. ZC -  Nao será concedido este regime se o sentenciado estiver respon­
dendo outro processo, por crime ou contraver.çao, exceto sc a pena prevista, en 
grau Biáídjno, somada a que foi inposta na condenação', não exceda de quatro -
-Anos. •• * • ‘ .• * / . i *
• Par agrafo unico - Se no outro processo houver sentença condenctoria, pen­
dente de rccursoo só da defesa, e a sona das cendenaçoes nao exceder de qua-. 
tro anos, taàbón poderá ser concedida a prisão albergue.
Art. 29 - Estando o réu sujeito taiabén à medida dc segurança detentiya,.- 
este reginie não podera ser ccr-cccico na n v i i l ccndcr-r.tcri.“ * -
Art. 30 ~ Aos casos aqui disciplinados, apli.ca-se, no que couber, ò dis- 
^sto na seção seguinte;-
. SECÃO II ’ • . •
. . .  . •— --- - •
Pa3 penas superiores a quatro anos. .
Art. 31- 0 renime de prisão albcrrue poderá ainda, sor concedido ao 
-sentenciado que satisfaça às condições do art. IS, incisos H  e III, desta
lei. - • - . ’
• § 12 - IJeste caso, o benefício será requerido pelo proprio sentenciado 
ou por- seu procurador, conjugo, ascendente, dcsccndento ou ircao, cu p-r -• 
provocação da direção do estabelecimento.
CAPÍTULO Íl /
5 22 - Nao requci'ida por quen de direito, o juiz poderá concedc-la dc - 1 
ofício.
Art. 3 2 - 0  pedj.do deverá- ser instruído con o bolctis: pccscal de iníer- 
xzaçõea ou ’docunento equivalente, acompanhado do relatório e pareccr da <ü- 
xoçao do estabelecimento e com a prova da oferta de emprego recunerado, po­
dendo o juiz providenciar a obtenção dc enpreno.
• Art. 33 ** Autuado _o pedido cm apenso aos autos principais, o juin, a.rcra 
‘diligências dc sua i: Iciativa, designará pessoa dc sua confiança, recorrendo 
s. se preciso, a autoridade policiei, para elaboração dc sindicância, que ver*' 
onra a" respeito do sentenciado o do cua fecília, nssim co~.o sobro a idonei­
dade do empregador .-
5 lfi - 0 Jui», à vista dos elementos constantes dos autos prinoipain c 
do podido, ou polo conhecimento ponuoal ó direto que tonlm da situnçao do
,,,, ocntenciado o do cua famÚiu, uuoiin coíbo «obro u idoncidado do enprc- 
gador, podcru dinpcnoar a realizaçao do diligenciun, ou do purto dolan, dando 
oo motivos do ocu convcncinonto» , * *
5 2C - A sindicância «ctu rodizada no prazo do doz dlao.
/art, 34 " Encerrada a fasó invcctigatória, ooautoo Irão com vista^ao - 
Ministério Publico, que opinará cm trca dias.
Art; 35 “ Conclusos 03‘autos, o juiz, cn cinco dia3, proferirá decisão 
fundamentada, detionotrando o ocu convencimento no tocante à conccnr.no ou - 
denccação do pedido» • . . '
Art,- 36 - Quando conctder o regime de prisão albergue, o juiz fixará as 
normas do conduta a que ficará-sujeito o albergado (arts. /^Z a 45)»
§ 1C - Em audiência admonitória, será entregue una caderneta, na qual - 
cerco nnotadea a concessão do benefício c as norna3 de conduta imposta.
S - X autoridade incumbida da vigilância do albergado serão conunica- 
das aá norcias'de conduta estabelecidas. " ’
. Art» 37 “ lía concessão de prisão albergue o sentenciado quo tenha contra 
Êi processo pendente do julganento ou de recursos apenas da defesa, para os 
efeitos dos incisos II c III do art. IS, sonar-sc-ão es penas, adotando-se 
en relação ao processo ea andamento o náxiEO abstratanente corsinado.
Art. 38 - Se na sentença condenatória houver sido inpcsta medida de se- 
çnrança consiste oa internaÇao en casa de custodia c tratamento, o juiz so-
• 0 * M
çente decidira o pedido apop submetido o sentenciado a exame de'
de periculosidade nos termos do art. 777 do Código de Processo Penal.
Parágrafo único - Igualmente, se o entender necessário, determinará o juiz,
antes de proferir sua decisão, a aferição de periculosidade na forina supra,
/■Ano caso dos ímlti-reicidentes e dos crinãnosos habituais.
Art. 39 “ A revogação da suspenção condicicnal da pena (art. 59 do Códi­
go Fenal) não obstará a concessão de prisão albergue, desde que os domais - 
requisitos sejan atendidos.
Art. 40 ~ Salvo se sa der com fündanento no inciso I do art. 64 do CÓdí,* * 
go Penal, a revogação do livranonto condicional não obstará a concessão dc 
prisão albergue, d.csde que. preenchidos 03 dcniais requisites, Kesse caso - 
agirá o juiz coa naicr rigor, podendo inclusive deterninav un período de - 
prova em recinto fechado. .
w 1 f  
Art. 41 ~ Denegada a prisão albergue, podera o pedido ser rcforn.uludo a 
■qualcuer terapo, desde quo superado 0 óbice impeditivo da concessão.
•- • í . CAPÍTUIO ITT • .
Das obrigaçoeo c das Infrigcnciao
‘ * * • . * *•
Dao normas dc Conduta. - .
• • • * ’ 
v Art. 42 “ 0 juiz fixará, quando da concoonâo do'regime do prisão alber­
gue, an normas do conduta a quo ficará sujeito o albergado, adotando ntruc- 
las quo lho parcçwn mais convenicnteo, cm face da peroonalidado do cor.dona- 
do o da natureza da infração comotidn, o indicara a auloridudo cu entidado 
fiacali r.adora.; .
-^ C/irt, 43 ** Scruo, contudo, nornua ol»ri>;atóriao: . ’
n) jjroibição do trabulho noturno, oclvo casos cxcepccíonai«, do ingeotaÕ 
do bebidas alcoólicas o do ingresso om canas do jogos ou apontas, lupanurco 
■o outron lugares do duvidosa reputação; "
b) obi^ igatoriedado da permanência, durantoo repouso e noa dias ora quo - 
jiao houver trabalho, no local que lho .for designado para albergar-ae;
c) oaída do estabelecimento dc albcrgacento poía ícanhã c"oeu retorno à 
aioito, nos dias en que houver traballio, en horário a oer fixado pelo' juiz;
d) obediência do horário fixado p^lo juiz para freqüentar escola;
e) aplicação da renuneração do trabalho segundo estabelecido'ftp art. 30,
$ 3e, do código Penal; • — .-- -1------------ J-------
. f ) coapirccÍE.ento trinestral, (ou no período que lhe for fixado^ ) peranto 
o juízo, comurov&ndo o exercício efetivo de seu emprego, mediante a apresen 
tação de carteira de trabalho ou outro docuncr.to, assin como a 3atisfação dc 
íseus encargos fardliaxes. . - — .
Art.'44 “ Pcdorá o juiz determinar, quer antes quer durante o regime do 
alberganento, o tratamento psicoterápiço ou psiquiátrico do albergado, cn esm 
tabele cimento adequado, com ou sem internamento, ou ainda com especialista - 
cia consultório particular» . .
Art, 45 “ lísdiante representação da autoridade incumbida da vigilância do 
-albergado, a requerimento deste ou do Ministério Público ou, ainda, de ofício,
* ' ---------- ---- -/>-•__J__JA/UVA Ck U J UA« I4VW.AAWUA ..Wi I4MM - - - -T-—1 kl«« «.M ..I. fc
■ SBÇgQ II . ' ’ ' . . . • '
Da infringencia a3 obrigações e suas conseqüências
Art. /t6 ~ Qualquer infringencia às normas de conduta, assim cono a prática
de falta grave; serão co-nunicadas pela autoridade incumbida da vigilância do
albergado ao juiz competente. • .
Art. 47 ~ A infringencia as normas de conduta impostas, ou a pratica de .
falta grave, sumariamente aparadas con audiência do Ministério Público, po- 
00  ^ 00 
derao acarretar a suspensão tenporaria do regime de prisão albergue, ou sua -
definitiva revogação, segundo o prudente critério do juiz, recolhcnào-se o al­
bergado a outro regime. • •
| lfi - Cessada a suspensão, a prisão albergue retenará seu curso normal.
§ 21* r Se. se apurar que. a infringencia à norma dc conduta ou a falta pra- 
. ticada nao sé revestem de gravidade, o albergado ficará nu jeito à si:r.plco adver 
tencia. . . . .  " • • •
Art* 4*> ~ Kevcgada a pri cão albergue, somente poderá ser novariento conce­
dida após o cumprimento do prazo mínimo de sei3 mar.es em outro regJ.ne, conta­
dos a partir do efetivo recolhimento. . '
• Parágrafo único - Kevogada a prisão albergue concedida pela segunda ver., não 
nais poderá pleiteá-la o sentenciado. . . . .
Tt f  $  
Art. 4-9 ** 0- regime do prisão nlberguo ocra cumprido em estábolocimento pro- 
prio - caca do albeigado - oeparrdo dos presídios corruns.
§ 1C - Onde não houver estabelecimento apropriado, on albergados serão ro- . 
collúdoo e:n àççãõ espc:cial do prer-ídio ou da cudoia pública, ma».,.,....
L.L
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»•« ooparudou doo ou troo prooou que cumprcm j>cn& cm rc(ji»r,o d^foronto.
5 28 - InoxLu Lindo- vo(ja noii ur.tnbclec ir.o n toa aoiir.n reforidon, o ul~ 
hci^ ottcnlo, durwitü o poríodo do repouso c noa dlaa oro quo nuo houver tra­
balho, dur-uc-a na rcaidencia do sentenciado, sujeito c.o norma do conduta 
• # 
corauna u todou oa albcr^adoa» ’ ‘ ‘ .
Art. í>0 - Oo cstabolccimontoa prisionais manterão dependência» «cparcdao 
úoo dc-jnaic preso0, para alber£a;.iento doa bcnoficiurion do regime, enquanto 
no local não oxistir estabelecimento apropriado., • • ■ •
^  • , Art. J2L - 03 responsáveis pela direção doa prcaídioa e estabelecimentos 
C.. • ■ uimilareo fiscalizarão a rbediencia doa horários do rccolhiaento, coEunicnij 
: , do ao, juiz qualquer alteraçao. .
I; '„X /t— -— .----- -  .ísgaja- ■
(sDo trabalho do. sentenciadoj . • . ’
• capítulo i .. . .*V. t4 * ~ ’ '
•v . . . Das disposições preliminares.
^ ' Art. 52 - Na execução da pena privativa da^liberdado será atribuída aten-
C, ' v- ção efcpecial c laborberapia, assegurando-sc -o sentenciado condiçoes do a per-
* * * • p *
‘ feiçoar suas aptidões, profissionais, bem cano desenvolver trabalho compata.-
^ vcl com as nasmas. ‘ . *. '
' * Art. 53 ^ trabalho do sentenciado será remunerado, aplicr.ndo-se seu - , . /r?
\ito W
C'ute dc. ccr-fcrrdclad? ?C"" n 7^ r-nõr> o art. 30, § 3-» do Código Penal.
Parágrafo xinico - Ifediante exposição fundansntada do sentenciado, pode 
rá o juiz, excepcionalmente, liberar parte da recuneração para outroa fino
t S ’*'
P " .
(_ \ Art. 54 “ 0 trabalho interno fica sujeito a3 norn:a3 dos rcgulanentos pa- |
. • ait3nciário3» enquanto que o trabalho externo deponde de autorização .jufllci- 
^  • al, regendo -se pelo disposto nos caoítulos_se^iintc£I_de£ts_títul^. .
i ' CAjeímijO-3. .
Conceito e compatibilidade do trabalho. 
' • Externo
Art. 55 “ Constitui trabalho externo, remanents ou eventual, toda ati­
vidade renunarada exercida polo sentenciado fora do estabelecimento penal.
'v. ' Art. 56 - 0 trabalho externo c compatível coa os regimes aberto,- oeni-
aberto e fechado, desde que, quanto ao últir.o, sejaa toxadas as cautola?*. - 
V- •• * próprias contra fuga. - vedt f•0 0 -£íL) ^
^ ' ; ^ a t t a u u u
• • . _ • Po trabalho externo ca regime fecliado. —  ( '
Art. 57 ** 0 sentenciado cm regimo fechado sor,ente podora cxerccr traba,- 
• " * • * . ‘ • * • • . *
(_* •’ . llko extorno en ^rviços ou obras publictin. sempro sob vigilância do pessoal
penitenciário ou escolta policial. , . . •
( • Parágrafo único - 0 trabalho extorno soaonto 3orá uutorir.ado ac o sen- 
. \ ------ «* ------ - * — »' — —^ «
L, . •' tonciado satisfazer u» r.ecuintea condiç.Õoo: .* ♦ •
L • a) tor c\im]rrido, no mínimo, um ano de pena cm redimo fechado, co:nputr.do
^  ovontuol período do prisão provisória;
b).aprçycntar boa condut;a carcorarla durnnto o ponodo roforido jva Ictru 
nní.^ rior* ' -" . * •
L, . • • ' v .. • ■ '
L, '/ , ’ • . • : '
í_______________ _ _____________________________ ' • í
,.. . capitulo iv ; .* • / * , ■ / ■/- 
Do Trabalho Externo omJtogimo Semi-Aberto—  y Í c/ c.  l & ?
Art» 53 - 0 sentenciado e»a regimo" aemí - nborto podci^ á cxcrcor trubalho 1 
oxterno, eventual ou pernanonto, cm qualquer atividado l/cita, detido quo - 
satisfaça ao seguintes • t
Í -.Possuir bom comportamento carccrario;
II- Comprovar a oferta do trebalho e a aptidão para oxorcê~l’o, 0 
T TT-  Possuir carteira profissional expedida pelo Ministério do Trabalho,
Parágrafo único - o bcnoficio de que trata esta artigo poderá ser conc« 
dido desde o inicio da execução da pena ou no proprio despacho judicial que 
autorizar a transferencia do regiao fechado para semit-aberto,
Art.- 59 - 0  trabalho externo será exercido duranto o dia, podendo, en - 
casos excepcionais, de comprovada necessidade, ser autorizado durante a noi, 
te, dispensada a vigilância direta. . . •
••^ Art. 60 - Q trabalho externo somente será autorizado eq redime seni-eber.
■to s§ não hcraver condições do sentenciado exercer trabalho, interno compatí- 
yel cosi a sua capacidade laborativa.
Art. 6l - Ao trabalho externo do sentenciado nesfce regime, aplicam-se, no 
que couber, as nornas contidas no título V desta Lei. •
• * . CAPÍTUIQ V
Pp Pro-^^m^nto e da Competência para concessão ou revogação.
Art. 62 - A autorização para exercer trabalho externo a sentenciado ca 
regime fechado ou semi - aberto, será Requerida ao juiz da execução, deven­
do o psdido ser instruído coa o seguinte: . «
\ I ■ — prova "de ter satisfeito aos requisitos do art 57 e seu parágrafo 
único ou art. 53, conforme o caso;
TT - bolctiia penal de informações ou ’documento equivalente, acompanhndo 
do relatorio 0 parecer àa direção do estabelecimento;
V + !
* TTT — -parecer do Conselho Penitenciário, quando se tratar de trabalho .j
• 1externo permanente. . I
Art, 63 - Autuado.o pedido ea apenso aos autos do processo principnl, 
o iuiz, ouvido o representante do honistério Publico no prazo de tres - 
dias, decidirá ora cinco dias,
5 12 - Concedido o benefício, ’o juiz fixará as norrins de conduta a quo 
.ficará sujeito o.sentenciado, observando, no que for aplicável, o dispos­
to no Capítulo III, do Título V desta Loi (arts. /*2 o 3).
§ 22 - Constatada a infringencia à nor.11 de conduta, poderá a direção 
do estabelecimento deterninar 0 íccolhimento do sentenciado, .coniunicnndo
P . •
do imediato ao juiz da execução que procedera de acordo com os arts. 47 '
* • * 
c./t6 desta Lei,
'' Art. CJ+ - Denegado ou revogado o boncfxcio do trabalho externo, podera 
o pedido ser renovndo, afuntado o óbico impeditivo, • j.
Art, 65 - -Km canos de coaiprovada nccosoidado c urgência, u direção do - 
„ ontabolo.cinionto podcru autorizar a realização do trubnlho externo, cm enra- 
toí ovont\ãtóij|fiCÓs> posterior comunicação ao juiz, cioiilo o Mlniatorio -PubHoo«»♦
1,
(Po l^ ba^io_Ky.tgrno dc sentenciado Cumprindo 
penaTian Cadeia» rúblieag. •
Art* 66 - A03 ocntsnciudoo cia regiau fechado ou seni-aberto, cumprindo 
pena naa cadciaa publicas, oci‘a aplicado, no que coubei*, o disposto neato 
título. • • .
parágrafo unico - J/ósteo Ca303, a autoridade policial 'será encarregada *
4a vigilância daa condições impostas c de representar oobre a revogação - 
do benefício, quando so fizer necessário.
CAPÍTULO VII • ’ ;
Da Remuneração do Trabalho Externo 
Art, 67 - A rcauneração por trabalho externo rjersanente excluirá o dlroi- 
1>o à percepção da diária penitenciária«
parágrafo único - Concedido o benefício do trabalho externo pernanento 
o juiz comunicará ao órgão conpste.nte do Instituto Ifecional da Providencia 
Social, para proceder a suspensão do pagaaento do auxílio-reclusão eventual­
mente pago aos farailiares do sentenciado. . .
Art. 63 - 0 sentenciado beneficiado coa trcího externo pern-anente, aleiado 
docuaento de identificação fornecido pela direção do estabelecimento, deverá 
possuir carteira profissional devidamente preenchida e assinada pelo enprcgaàor.
Art." 69 - A remuneração por trabalho externo eventual será fixada polo di­
retor do estabelecimento panai, por dia de serviço ou.por tarefa, observada a 
capacidade ou habilitação do sentenciado.
parágrafo único - 0 sentenciado, exercendo trabalho e x te rn o eventual, será- 
portador de doouaento de identidade fornecido pela direção do estabelecimento.
• • ’ • TÍTULO VII • ' ' ’ • '
Pa Licença' para Sgtudo fora do Estabelecimento Penal.
Art. 70 - A freqüência a cursos profissionalizantes, bea coao de instrução 
de ls e 22 graus ou cuperiorp fora do estabelecinento, somente será facultada 
aoa sentenciados cumprindo pena ea regiae seni-aberto ou aberto, e dependerá 
ssnprc de autorização judicial»
parágrafo único - 0 pedido deverá ser instruído coa os seguintes docur/entor::
a) boletim penal de 5.nformçoes ou docuiaento eqaivalente, acompanhado dc re­
latório e parecer da direção do estabelecimento.
b) atestado de vaga fir nado pela direção do estabelecimento escolar, o
c) parecer do Conselho Penitenciário, quando se tratar de sentenciado cum­
prindo pena era cotabelecimento penitenciário. . •
Art. TL - Constando do processo elenentos suficientes, o juiz, poderá con­
ceder o benofício na sentença condenatória,
Art, 72 - Autuado o pedido ea npenso nos autoa princiixiio, o juis, ouvido 
o Ministério ^ublico .en três dias, decidirá eu cinco dias, fixando na norm.3 
do conduta. • ' * *
parágrafo unico -r Noicaao do infringenein i\ norm dc conduta, podern. u dar- 
rojuo do c:it:ibcSíocÍDicnto deterainnr ft suspensão do benofício, co.mmicando de...
CAPITULO Vj; ,
I
«
Horiunojpoli..i# 3 do julho do 19YÜ.
AlfrOHIO. CAJÍL03 K0JWS1 11EI3 •
Acácio flaribaldi de Paula Ferreira S, Tlviago 
Ivan 0ro3to Bonato • . . .* J * •
..Axy Oliveira . ^
Joao Valvite Paganella • '
ÍJicolau Fernando l-hlburg 
Carlo3 Antonio de Azacibuja Loch
KLinio J osolino do Azainbuja Bueno ’ ^
liaison Josó Boeing
llario Cesar Kqraes ’ ... ,
Eduardo Cordeiro doo Santo3 líeto* • . i
Salomo Antonio Ribas Junior«.
lir/dat. ■ . • ’ : com a orietea.
. •; Penitenciária de liorianópolis, 12 de julho de 1973.
• • - , /O x7 n  .
